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EDITORIAL REVISTA UAQUIRI 

O Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGGeo) da Universidade Federal do 

Acre (Ufac) tem o prazer de apresentar à comunidade científica o resultado de um esforço 

coletivo ao lançar a Revista Uáquiri em seu volume 8, número 1, do ano de 2026. 

A Revista Uáquiri se trata de uma ferramenta de divulgação dos resultados de pesquisa 

sobre a produção do espaço geográfico e estudos temáticos que envolvam a região amazônica 

e discussões teórico-metodológicas geográficas.  

Na perspectiva de suscitar o debate, a Revista Uáquiri (v.8, n.1, ano 2026) apresenta 

08 artigos científicos e 02 relatos de experiência das mais variadas temáticas, mas sempre 

com o compromisso teórico-metodológico na abordagem do tema, com apresentação de dados 

quantitativos, qualitativos e análises de modo a oferecer ao leitor informações e 

questionamentos sobre o papel da ciência geográfica na análise espacializada dos processos, 

fatos e fenômenos que contemplam principalmente, a realidade da Amazônia Sul-Ocidental, 

mas também a dinâmica espacial de várias regiões brasileiras. 

Os artigos que compõe este volume da Revista Uáquiri nos trazem importantes 

reflexões cada qual com seu enfoque, sendo que o primeiro artigo busca investigar a 

correlação entre o perfil político-ideológico da população brasileira e sua manifestação como 

potencial fragilidade diante da incidência e dos óbitos por Covid-19 através da técnica de 

correlação de Spearman e do teste não paramétrico de Mann-Whitney.  

Na sequência, o periódico apresenta dois artigos que abordam sobre as temáticas da 

área de Geografia Agrária, sendo o segundo artigo da seção que traz um ensaio teórico sobre a 

construção geo-histórica dos movimentos sociais rurais do Acre. Nele se propõe entender 

como se deu a consolidação das lutas de classe, no contexto do avanço da fronteira 

agropecuária a partir da década 1970 e como, nesta conjuntura, teve-se a formação de frentes 

de lutas políticas e partidárias no estado, desde as décadas de 1980/90; e o terceiro artigo que 

tem como objetivo analisar a interação entre o Estado, as políticas públicas e os impactos 

socioeconômicos dos reassentamentos causados pela Usina Hidrelétrica (UHE) Santo 

Antônio, com foco no caso Santa Rita, em Porto Velho (RO). 

As temáticas ambientais também estão presentes neste conjunto de artigos 

disponibilizados na revista Uáquiri. O artigo quarto objetiva gerar e avaliar informações sobre 

a percepção e educação ambiental dos moradores do município de Manuel Urbano/Acre a 

partir de 150 entrevistas aplicadas com moradores em 2017; já o artigo de número cinco busca 

analisar como a paisagem nas vilas Acapú e São Cristóvão são afetadas pela gestão ambiental 
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nas atividades de extração mineral da areia no ano de 2023 no município de Vigia de Nazaré-

PA.  

O sexto artigo da edição de v.8, n.1 da Revista Uáquiri tem por objetivo analisar os 

movimentos de massa nos bairros Vila Nova e São Francisco em Rio Branco/Acre a partir da 

coleta de materiais do solo para análise em laboratório e avaliação da resistência à 

compactação com penetrômetro de impacto. O artigo de número sete tem como foco 

investigar o papel do prato Majao como um símbolo da interseção cultural na fronteira entre 

as cidades de Cobija (Bolívia) e Epitaciolândia (Brasil), à luz dos estudos culturais, da 

Geografia Cultural e da História Oral.  

Já o oitavo artigo da seção tem como objetivo discutir a inserção das metodologias 

ativas no ensino de Geografia na educação básica a partir de visitas de campo e a aplicação de 

duas práticas pedagógicas específicas: a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e o Júri 

Simulado.  

A outra seção da Revista Uáquiri é o Relato de Experiência que são formas mais livres 

de contribuição científica. Nesta seção são apresentados relatos de trabalho de campo e 

experiências vividas a partir de projetos.   

Na edição de v.8, n.1 da Revista Uáquiri são apresentados dois Relatos de 

Experiência que trazem a importância de instrumentos e metodologias para auxiliar na análise 

do espaço geográfico e na formação pedagógica. O primeiro relato de experiência aborda 

sobre o mapeamento colaborativo como ferramenta pedagógica e política para a leitura da 

desigualdade urbana, a partir de uma experiência extensionista desenvolvida com estudantes 

dos cursos de Geografia da Universidade Federal do Acre (Ufac) e fundamentado nos aportes 

da Cartografia Social e da Informação Geográfica Voluntária (VGI); já o último relato de 

experiência busca descrever as práticas educativas desenvolvidas na oficina pedagógica 

interdisciplinar “Experiências cartográficas”, realizada com estudantes do ensino fundamental 

na modalidade EJA da EMEF Prezideu Amorim, da rede municipal de ensino de Vitória-ES, 

no âmbito do Projeto de Extensão “Experiências e práticas educativas emancipadoras na 

educação básica”. 

Então, convidamos os leitores a navegar nas discussões e contribuições da geografia 

acreana trazidas pela Revista Uáquiri, v.8, n.1 do ano de 2026. 

 

Os editores 
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RESUMO 

Os efeitos da pandemia de Covid-19 foram devastadores, resultando em elevado número de perdas 

humanas e materiais. O Brasil enfrentou uma situação particularmente grave, com mais de 700 mil 

mortes e aproximadamente 40 milhões de casos confirmados. O objetivo deste trabalho é investigar a 

correlação entre o perfil político-ideológico da população brasileira e sua manifestação como potencial 

fragilidade diante da incidência e dos óbitos por Covid-19. Metodologicamente, empregou-se a técnica 

de correlação de Spearman para comparar variáveis socioeconômicas, de estrutura dos serviços de 

saúde e de perfil político por estado brasileiro em relação à incidência de casos e mortes. Para avaliar 

o efeito do perfil político, utilizou-se o teste não paramétrico de Mann-Whitney. Os resultados revelam 

maior tendência de casos e óbitos nos estados que apresentam forte vinculação ideológica à direita 

partidária, considerando as eleições presidenciais de 2018. O oposto ocorre nos estados de perfil 

ideológico à esquerda, os quais, em geral, demonstraram maior resiliência frente à pandemia. Conclui-

se, portanto, que, dentro dos limites deste estudo, os efeitos da pandemia no Brasil não se alinham 

diretamente somente às vulnerabilidades socioeconômicas e estruturais de saúde, mas sim ao perfil 

político-ideológico, tendo como base o negacionismo científico.  

Palavras-chave: Covid-19; Ideologia; Política; Brasil. 

 
THE COVID-19 PANDEMIC AND ITS CORRELATIONS WITH THE POLITICAL AND 

IDEOLOGICAL LANDSCAPE IN BRAZIL 

 

ABSTRACT  

The effects of the COVID-19 pandemic were devastating, resulting in a high number of human and 

material losses. Brazil faced a particularly severe situation, with over 700,000 deaths and 

approximately 40 million confirmed cases. This study aims to investigate the correlation between the 

political-ideological profile of the Brazilian population and its manifestation as a potential 

vulnerability in the context of COVID-19 incidence and mortality. Methodologically, Spearman’s 

correlation technique was applied to compare socioeconomic variables, healthcare service structures, 

and political profiles across Brazilian states with respect to incidence and mortality. To assess the 

effect of the political profile, the non-parametric Mann-Whitney test was employed. The results 

indicate a higher tendency of cases and deaths in states with better socioeconomic and healthcare 
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indicators, which also exhibit a strong ideological alignment with right-wing political parties. 

Conversely, poorer states with deficient healthcare structures and a left-wing ideological profile 

demonstrated greater resilience to the pandemic. In conclusion, within the limits of this study, the 

effects of the pandemic in Brazil do not directly align with the socioeconomic and healthcare 

vulnerabilities of the states, but rather with the political-ideological profile, grounded in scientific 

denialism. 

Keywords: COVID-19; Ideology; Politics; Brazil. 

 

 

LA PANDEMIA DE COVID-19 Y SUS CORRELACIONES CON EL ESCENARIO 

POLÍTICO E IDEOLÓGICO EN BRASIL 

 

RESUMEN 

Los efectos de la pandemia de COVID-19 fueron devastadores, dando lugar a un elevado número de 

pérdidas humanas y materiales. Brasil enfrentó una situación particularmente grave, con más de 700 

mil muertes y aproximadamente 40 millones de casos confirmados. El objetivo de este estudio es 

investigar la correlación entre el perfil político-ideológico de la población brasileña y su manifestación 

como una potencial fragilidad frente a la incidencia y la mortalidad por COVID-19. 

Metodológicamente, se empleó la técnica de correlación de Spearman para comparar variables 

socioeconómicas, indicadores de la estructura de los servicios de salud y el perfil político por estado 

brasileño en relación con la incidencia de casos y defunciones. Para evaluar el efecto del perfil 

político, se utilizó la prueba no paramétrica de Mann-Whitney. Los resultados revelan una mayor 

tendencia de casos y muertes en los estados que presentan una fuerte vinculación ideológica con la 

derecha partidaria, considerando las elecciones presidenciales de 2018. Lo contrario ocurre en los 

estados con un perfil ideológico de izquierda, los cuales, en general, demostraron una mayor 

resiliencia frente a la pandemia. Se concluye, por lo tanto, que, dentro de los límites de este estudio, 

los efectos de la pandemia en Brasil no se alinean directamente únicamente con las vulnerabilidades 

socioeconómicas y estructurales del sistema de salud, sino con el perfil político-ideológico, teniendo 

como base el negacionismo científico. 

Palabras clave: COVID-19; Ideologia; Política; Brasil. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

As pandemias configuram-se como fenômenos dinâmicos que afetam múltiplas 

dimensões da sociedade em escala global, ultrapassando os impactos diretos sobre a saúde. 

Em dezembro de 2019, na China, foram registrados os primeiros casos de uma nova doença 

respiratória grave, causada pelo vírus SARS-CoV-2, um patógeno de origem animal que 

adquiriu a capacidade de infectar humanos e se disseminou rapidamente por diversas regiões 

do mundo (Liu et al., 2020). 

Além dos efeitos sanitários, a pandemia provocou impactos profundos na economia, 

atingindo toda a cadeia produtiva e comercial. Como consequência, houve aumento 

expressivo da pobreza, do desemprego e da desigualdade social, com reflexos diretos na 

qualidade de vida da população (Das et al., 2022; Nicola et al., 2020; Sott et al., 2022). O 

mercado de trabalho também foi transformado, com a adoção acelerada do formato remoto, 
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que em muitos casos resultou na precarização das condições laborais e salariais (Nasciutti, 

2020; Soares et al., 2022). 

De acordo com dados do Centro de Pesquisa sobre o Coronavírus da Universidade 

Johns Hopkins (EUA), até 3 de outubro de 2023 a Covid-19 havia atingido mais de 185 

países, com aproximadamente 700 milhões de casos confirmados e 7 milhões de mortes. No 

Brasil, os efeitos foram particularmente significativos, reforçando a importância de 

compreender o fenômeno em suas múltiplas dimensões, especialmente ao se considerar o peso 

de variáveis imateriais, como as características políticas e culturais da população. 

O primeiro caso de Covid-19 no Brasil foi registrado em São Paulo, em 26 de 

fevereiro de 2020. Segundo dados compilados pelo Ministério da Saúde, até 23 de outubro de 

2023 o país contabilizava mais de 38 milhões de casos e 705.170 óbitos. Cabe destacar que a 

subnotificação representa um desafio expressivo para a contabilização oficial da pandemia no 

Brasil, impactando a precisão das estatísticas. Ainda assim, os registros disponíveis indicam 

que o país respondeu por cerca de 6% do total global de casos e 11% dos óbitos, revelando a 

magnitude da crise sanitária no cenário nacional e internacional. 

Dada a extensa territorialidade do Brasil e suas complexas assimetrias regionais, torna-

se fundamental, à luz da geografia da saúde, compreender os fatores que moldaram o quadro 

situacional da pandemia no país. Segundo Da Silva (2021) e Mesquita (2024), o 

gerenciamento da pandemia foi marcado por um processo caótico de gestão e planejamento, 

desconectado das desigualdades socioespaciais brasileiras, especialmente em relação à 

estrutura dos serviços de saúde, às condições socioeconômicas e às características culturais e 

políticas. 

No contexto brasileiro, destacam-se os estudos de Amaral et al. (2020), Noronha et al. 

(2020) e Araújo et al. (2023), que identificam padrões de espacialização e avanço da 

pandemia, ao mesmo tempo convergentes e divergentes no território nacional. Em termos 

regionais, sobressaem-se as análises de Mesquita et al. (2020, 2024, 2025), Belforte et al. 

(2020), Foschiera (2020), Pedrosa et al. (2020), Valentim et al. (2021) e Sanhueza-Sanzana et 

al. (2021) para as regiões Norte e Nordeste, enquanto os estudos de Varnier (2021), Bianchi et 

al. (2022), Nasser et al. (2021), Rex et al. (2020) e Duarte et al. (2020) são mais relevantes 

para as regiões Centro-Sul e Centro-Oeste. 

Outros trabalhos, como os de Albuquerque et al. (2021), Guimarães et al. (2020) e 

Figueiredo et al. (2020), apontam correlações entre incidência e mortalidade por Covid-19 e 

variáveis como grau de urbanização e densidade populacional. Ramos et al. (2020) e Mesquita 
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et al. (2021) ressaltam o papel de fatores culturais, políticos e educacionais na adesão às 

medidas de isolamento e ao uso de máscaras. Furlanetto et al. (2022) e Bezerra et al. (2020), 

por sua vez, evidenciam a forte relação entre expectativa de vida e condições de acesso aos 

serviços de saúde. 

Destaca-se, ainda, que a ascensão da extrema direita no cenário político mundial, 

especialmente no Brasil, resultou em um comportamento singular quanto à gestão e à 

percepção da pandemia. Pesquisas de Campos (2020), Boscatte e Amorim (2021) e Fernandes 

et al. (2020) demonstram que o discurso da extrema direita brasileira, amplamente difundido 

pelo então presidente da República durante os períodos mais críticos da crise, frequentemente 

se opunha às recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da maioria dos 

especialistas. 

De acordo com Eigenstuhler (2021, 2022), Tibério et al. (2020) e Carvalho (2021), a 

complexidade cultural e política da população esteve diretamente ligada à forma como 

enfrentou o evento pandêmico. Em outros termos, os perfis político-partidários e ideológicos 

influenciaram as condutas adotadas, resultando em comportamentos divergentes dentro de 

cada segmento. Esse fenômeno não se restringe à pandemia: determinadas atitudes podem ser 

incorporadas como símbolos de pertencimento a grupos, ainda que careçam de 

fundamentação racional, funcionando como marcadores de identidade moral ou ética. 

Nesse contexto, o discurso da extrema direita no Brasil baseou-se na minimização dos 

impactos da Covid-19, incluindo a negação do potencial letal do vírus, a ausência de uma 

gestão eficiente para aquisição de insumos e vacinas e a promoção de práticas contrárias às 

diretrizes sanitárias globais, como o incentivo a aglomerações, a recusa ao uso de máscaras e 

o desrespeito ao isolamento social. Paralelamente, esse cenário foi marcado por constantes 

conflitos entre o Executivo federal e os demais poderes da República, intensificando a 

instabilidade na condução da crise sanitária. 

Assim, o objetivo deste trabalho é investigar a correlação entre o perfil político-

partidário da população brasileira, seus posicionamentos ideológicos e as fragilidades 

reveladas no enfrentamento da Covid-19, expressas nos indicadores de incidência e óbitos. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

Este estudo utilizou dados de indicadores socioeconômicos, educacionais, de saúde e 

de perfil político disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

tendo como base principal os Censos de 2010 e 2022, relatórios da PNAD, informações do 
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Ministério da Saúde por meio da plataforma DataSUS e dados do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), referentes ao segundo turno das eleições presidenciais de 2018. As variáveis foram 

selecionadas a partir dos estudos de Mesquita (2024), que verificou a existência de 

correlações entre tais fatores e os cenários de incidência e óbitos por Covid-19 no Brasil. 

Os dados de votação, absolutos e relativos, foram sistematizados e agrupados 

conforme a orientação ideológica, considerando os espectros de direita e de esquerda. As 

informações sobre o perfil ideológico foram extraídas dos sites oficiais de cada partido, 

classificando-se o Partido dos Trabalhadores (PT) como “esquerda” e o Partido Social Liberal 

(PSL) como “direita”. Para aferir a correlação entre o perfil político da população e as demais 

variáveis do estudo com foco no cenário de incidência e óbitos por Covid-19, adotou-se o 

teste de correlação de Spearman (01) com o uso do software Jamovi 2.4. 

 

 O coeficiente de Spearman (rs), segundo Levin e Fox (2004), mede a associação 

linear entre variáveis, indicando se determinadas características apresentam comportamento 

associado. Em termos lineares, a variação de uma variável pode influenciar ou alterar a 

dinâmica da outra, e a correlação pode ser positiva ou negativa e diretamente ou inversamente 

proporcional. No mais, é possível atestar o poder da correlação através dos graus de 

intensidade, sendo considerados valores de (rs) 0,60 a 1,0 e -0,60 a -1,0 de correlação forte 

(Levin; Fox, 2004).  

Após a identificação de correlações significativas, aplicou-se o teste não paramétrico 

de Mann-Whitney (02). Este é amplamente utilizado no meio científico e tem como premissa 

verificar, considerando certo grau de probabilidade, se uma hipótese pode ser confirmada ou 

refutada com base na comparação das medianas de dois grupos (Rogerson, 2012). No presente 

estudo, o objetivo foi verificar se havia diferença significativa entre os grupos ideológicos 

(direita e esquerda) em relação as variáveis correlacionadas a incidência de casos e óbitos por 

Covid-19. 

 

As hipóteses consideradas foram: (a) não há diferença significativa entre as medianas 

dos dois grupos; e (b) há diferença significativa entre as medianas, o que indicaria que um 

(01) 
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grupo poderia exercer maior ou menor influência sobre os aspectos observados. Assim, 

inicialmente testa-se a distinção estatística entre os grupos e, em seguida, avalia-se qual deles 

exerce maior impacto, com base nos valores de tendência central. 

Ressalta-se que a análise foi realizada a partir de dados consolidados por unidades 

federativas, portanto, a amostra (N) corresponde a 27, incluindo o Distrito Federal. Por se 

tratar de dados agregados, as informações representam o conjunto de todos os municípios 

pertencentes a cada estado da federação, e respectivamente sua proporção populacional 

resguardadas as características intrínsecas de cada indicador. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para avaliar o peso do perfil ideológico no cenário pandêmico brasileiro buscou-se 

verificar se essa condição poderia ser considerada um fator de risco central, conforme 

apontado por Mesquita (2024). Para isso, inicialmente os indicadores socioeconômicos, 

educacionais e de saúde foram correlacionadas, por meio do teste de Spearman, com os 

percentuais de votos destinados a candidatos de esquerda (PT) e de direita (PSL), sempre 

tomando como referência o segundo turno da eleição presidencial de 2018. 

A tabela 1 apresenta os valores de correlação resultantes do teste de Spearman para os 

indicadores socioeconômicos com foco salarial: renda CLT (Var_01), renda trabalho informal 

(Var_02), renda per capita (Var_03), rendimento inferior a ¼ do salário-mínimo (Var_04), 

rendimento superior a cinco salários-mínimos (Var_05), renda per capita homem (Var_06), 

renda per capita mulher (Var_07), renda per capita cor branca (Var_08), renda per capita cor 

parda (Var_09), renda per capita cor preta (Var_10) e ausência de coleta de lixo (Var_11) em 

comparação ao perfil político-partidário. Os resultados demonstram a existência de 

correlações estatisticamente significativas, evidenciando a aderência do teste. 

 

Tabela 1 - Valores de (rs) para rendimento e vinculação partidária  

 

Vot

os - PSL 

(direita) 

 

Var_01 Var_02 Var_03 Var_04 Var_05 Var_06 

0.58** 0.86*** 0.65*** -0,60** 0.52** 0.64*** 

Var_07 Var_08 Var_09 Var_10 Var_11  

0.63*** 0.60** 0.68*** 0.77*** -0.43* 

 

Vot

os - PT 

(esquerda) 

  

Var_01 Var_02 Var_03 Var_04 Var_05 Var_06 

-0.58** -0.86*** -0.65*** 0,60** -0.52** -0.64*** 

Var_07 Var_08 Var_09 Var_10 Var_11  

-0.63*** -0.60** -0.68*** -0.77*** 0.43* 

Nota:* p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

Fonte: elaborado pelos autores 
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A análise dos resultados indica correlação moderada a forte entre perfil político e 

características de renda. Os dados revelam que os estados com maior renda, 

independentemente da modalidade de trabalho, tendem a apresentar perfil político mais 

alinhado à direita. Em contrapartida, estados com menores rendas, sobretudo os localizados na 

região Nordeste, apresentam perfil ideológico mais próximo à esquerda. 

De acordo com a Tabela 1, com exceção dos indicadores Var_04 (proporção de 

pessoas com rendimento inferior a ¼ do salário-mínimo) e Var_11 (proporção de pessoas sem 

coleta de lixo), todos os demais apresentaram correlação positiva com o perfil de direita. O 

inverso ocorre quando analisado o perfil eleitoral de esquerda, que apresentou correlação 

negativa em quase todas as variáveis, exceto nos casos de Var_04 e Var_11. 

Esses achados sugerem que as vulnerabilidades à Covid-19, no que se refere à renda, 

podem estar mais relacionadas à identificação político-partidária do que ao nível absoluto de 

rendimento. A maior disponibilidade de recursos, em muitos casos, levou eleitores a se 

alinharem às pautas defendidas pela direita, especialmente no tocante ao papel do Estado na 

economia. Contudo, no contexto da pandemia, tal alinhamento também convergiu com 

discursos contrários à ciência e às medidas de controle sanitário. 

Ao estratificar os rendimentos por gênero e raça (Var_06 a Var_10), observa-se o 

mesmo padrão para a renda geral: correlações significativas, de moderadas a fortes, indicando 

que estados com maior inclinação à direita apresentam maiores médias salariais para homens 

e mulheres, bem como para brancos, pardos e pretos. Em contraste, menores médias salariais 

foram registradas nos estados com maior proporção de eleitores de esquerda. A tabela 2 

apresenta os resultados do teste U de Mann-Whitney, aplicado para comparar os agrupamentos 

político-ideológicos em função do rendimento médio da população. 

 
Tabela 2 - U de Mann-Whitney para os agrupamentos partidários em função do rendimento  

 Var_01 Var_02 Var_03 Var_04 Var_05 Var_06 

p-valor 0.00120 1.53e-7 4.90e-4 7.78e-4 0.00786 4.90e-4 

Var_07 Var_08 Var_09 Var_10 Var_11  

p-valor 7.78e-4 9.71e-4 1.03e-4 2.13e-5 0.01086 

Nota:  Hₐ μ Esquerda ≠ μ Direita 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Os valores obtidos no teste permitem rejeitar a hipótese nula de convergência entre as 

características dos dois grupos, validando a hipótese alternativa, que indica diferenças nos 

valores de tendência central entre os grupos ideológicos, quando se compara o perfil de renda 

e suas variações por tipo de trabalho, gênero e raça.  
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Ao analisar o nível de pessoas com restrição à internet Var_12 (% de pessoas 

residentes em domicílios com restrição à internet - 2019), sem instrução Var_13 (% pessoas 

de 25 anos ou mais de idade sem instrução - 2019) e Var_14 (% pessoas de 25 anos ou mais 

de idade com ensino superior - 2019), a Tabela 3 evidencia que os estados com maior 

proporção de pessoas sem instrução votaram preferencialmente em candidatos da esquerda. 

Em contrapartida, o segmento populacional mais instruído, com formação superior, 

apresentou maior alinhamento com a direita. 

 
Tabela 3 - Valores de (rs) para perfil educacional e vinculação partidária  

Votos - PSL (direita) Votos - PT (esquerda) 

Var_12 Var_13 Var_14 Var_12 Var_13 Var_14 

-0.65*** -0.73*** 0.62*** 0.65*** 0.73*** -0.62*** 

Nota: * p < .05, ** p < .01, *** p < .001    

Fonte: elaborado pelos autores 

 

A análise do indicador relativo à restrição de acesso à internet (Var_12) mostra que os 

estados com maior inclinação à esquerda apresentam também maior restrição de acesso, o que 

sugere que suas principais fontes de informação são os canais tradicionais de comunicação. 

Esse padrão contrasta com o perfil dos estados mais alinhados à direita, nos quais a população 

dispõe de maior acesso à internet. Esse fator pode ter favorecido a disseminação de notícias 

falsas relacionadas às políticas de prevenção e combate à Covid-19, contribuindo para o 

aumento de casos e óbitos nesse agrupamento de estados. 

A Tabela 4 apresenta os resultados do teste U de Mann-Whitney, aplicado para 

comparar os agrupamentos partidários-ideológicos em função das variáveis educacionais e de 

acesso à internet. Os valores obtidos permitem rejeitar a hipótese nula de convergência entre 

os grupos, validando a hipótese alternativa de que há diferenças estatisticamente significativas 

entre as medianas. Em outras palavras, os grupos ideológicos apresentam padrões distintos 

quanto ao nível de instrução e às condições de acesso à internet. 

 
Tabela 4 - U de Mann-Whitney para os agrupamentos partidários  

em função da escolaridade e restrição à internet  

 Variáveis Estatística p-valor 

Var_12 19.00 3.01e-4 

Var_13 8.00 1.03e-5 

Var_14 5.00 2.91e-6 

Nota: Hₐ μ Esquerda ≠ μ Direita 

Fonte: elaborado pelos autores 
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O último grupo de indicadores avaliados refere-se ao perfil e ao acesso à saúde. Nesse 

conjunto, as quatro variáveis apresentaram correlação significativa com a proporção de óbitos 

por Covid-19: Var_15 (disponibilidade de aparelhos de tomografia por 100 mil habitantes), 

Var_16 (proporção de pessoas com planos de saúde), Var_17 (proporção da população que 

avalia sua própria saúde como boa ou muito boa), e Var_18 (número de médicos por mil 

habitantes). 

Logo, os dados apresentados na tabela 5 indica a existência de correlações moderadas 

a fortes, seguindo a tendência observada para outros elementos da dimensão socioeconômica 

e educacional. Em síntese, os estados que apresentam melhor estrutura e maior acesso à saúde 

(Var_15 e Var_18) tenderam a se identificar com o espectro político da direita. O inverso foi 

observado nos estados com os indicadores mais baixos, onde predomina maior proporção de 

eleitores da esquerda. 

 
Tabela 5 - Valores de (rs) para perfil e acesso a saúde e vinculação partidária  

 

Votos - PSL (direita) 

Var_15 Var_16 Var_17 Var_18 

0.61*** 0.49** 0.78*** 0.48* 

 

Votos - PT (esquerda) 

Var_15 Var_16 Var_17 Var_18 

-0.61*** -0.49** -0.78*** -0.48* 
Nota: * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

No caso da variável referente à disponibilidade de pessoas com planos de saúde 

(Var_16), não foi identificada correlação forte com o perfil político, independentemente do 

espectro. Outro achado relevante está relacionado ao indicador (Var_17), que reflete a 

percepção subjetiva da população sobre seu estado de saúde: em geral, os eleitores da direita 

avaliam sua condição de saúde de forma significativamente mais positiva do que os eleitores 

da esquerda. Tal condição deve implicar neste grupo, maior exposição ao risco de infecção. A 

tabela 6 apresenta os resultados do teste U de Mann-Whitney, aplicado para comparar os 

agrupamentos ideológicos em função das variáveis de estrutura e acesso à saúde. 

 

Tabela 6 - U de Mann-Whitney para os agrupamentos partidários  

em função da estrutura e acesso a saúde  

Variáveis  Estatística p-valor 

Var_15 32.50 0.00662 

Var_16 41.00 0.02174 

Var_17 1.00 1.96e-5 

Var_18 39.00 0.01478 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Os valores obtidos permitem rejeitar a hipótese nula de convergência, validando a 

hipótese alternativa de que existem diferenças estatisticamente significativas entre os grupos 

ideológicos. Em outras palavras, o acesso e a estrutura de saúde apresentaram padrões 

distintos entre estados de perfil político-ideológico de direita e esquerda. 

Após atestada a existência estatística de diferenciação entre os dois agrupamentos 

partidários, em função dos indicadores analisados e o cenário da pandemia conforme 

destacado nos estudos de Mesquita et al (2024), surge a necessidade de averiguar se os 

mesmos agrupamentos obtiveram resultados similares ou divergentes em relação a incidência 

e óbitos por Coivd-19. Logo, na tabela 7 os valores mais elevados de tendência central são 

direcionados aos estados com assimilação partidária da direita. Observa-se também, maior 

variabilidade entre os resultados deste agrupamento, o que indica que os níveis ou a 

intensidade do cenário pandêmico deve ter sido heterogêneo, e, possivelmente, atrelado as 

variações entre a proporção de votantes em cada estado. 

 

Tabela 7 - variabilidade e tendência central, dos agrupamentos ideológicos 

 em função da incidência e óbitos por Covid-19 

 Perfil Político Média Mediana Desvio-padrão 

Incidência por 100 k/hab. 

Covid-19 

Esquerda 14.140 13.249 4534.45 

Direita 22.172 23.801 7267.84 

Óbitos por 100 k/hab. 

Covid-19 

Esquerda 244.69 256.50 41.08 

Direita 367.58 384.95 60.65 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Na tabela 08 é possível analisar o resultado do teste U de Mann-Whitney considerando 

a hipótese de que os valores de incidência e óbitos entre os agrupamentos partidários são 

diferentes, indicando inclusive que os valores médios são potencialmente menores para o 

agrupamento de estados vinculados a esquerda. Em síntese, o teste confirmou à diferença 

significativa entre os agrupamentos indicando que os valores médios de incidência de casos (p 

< 0.000111) e óbitos por Covid-19 (p < 1.07e-4) são estatisticamente menores para os estados 

vinculados a esquerda quando comparado ao grupo de estados com vínculo eleitoral à direita. 

 

Tabela 8 - U de Mann-Whitney para os agrupamentos partidários 

 em função da incidência e óbitos por Covid-19  

 Estatística p-valor 

Incidência por  100 k/hab 28.00 0.000111 

Óbitos por 100 k/hab.  12.50 1.07e-4 

Nota: Hₐ μ Esquerda < μ Direita 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Corroborando com os resultados da tabela 8, na figura 1 é possível visualizar a 

concentração dos scores mais elevados de incidência e óbitos por Covid-19, diretamente 

vinculados ao grupo partidário e político de identificação à direita. Na mesma lógica, fica 

claro que os estados com tendência partidária vinculada à esquerda, apresentaram escores com 

menor valor, tanto para a média aritmética, quanto para os valores de mediana. 

De acordo com a figura 1, os resultados atestam que estados com maior proporção de 

eleitores da direita obtiveram incidência média de 22.172 e mediana de 23.802 casos por 

100k/hab. Em contraponto, os estados com maior proporção de eleitores vinculados a 

esquerda apresentam média de 14.140 e mediana de 13.250 casos por 100k/hab. Em termos 

proporcionais, os estados com inclinação à direita alcançaram valores médios superiores de 

56,80% e medianos de 79,63% em relação a incidência de casos. 

 

Figura 1 - Valores de tendência central para incidência e óbitos por Covid-19, a partir dos agrupamentos 

ideológicos-partidários 

 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Em relação ao cenário de óbitos, a tendência se mantém em mesmo sentido vetorial, 

com estados vinculados a direita alcançando valores médios de 368 e medianos de 385 óbitos 

por 100k/hab. Para os estados com identificação à esquerda o valor médio foi de 245 e 

mediano de 257 óbitos por 100k/hab. Proporcionalmente, isto implica que os estados com 

maior proporção eleitoral à direita obtiveram média de óbitos superior a 50,20% e mediana 

49,80%. 
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As figuras 2 e 3 representam, respectivamente, os mapas de incidência de Covid-19 e 

o total de votantes no PT (esquerda) e PSL (direita) nas eleições presidenciais de 2018. Logo, 

é possível visualizar a correlação entre a incidência de Covid-19 e o perfil político ideológico 

majoritário em cada estado. Claramente há forte tendência na incidência nos estados com 

maior proporção de eleitores vinculados a direita. Esta realidade é perceptível nos estados do 

Centro-Oeste (MT, MS, GO e DF), da região Sul (PR, RS, SC). Em contraponto, observa-se 

realidade divergente na região Nordeste com destaque para o Maranhão, Piauí, Bahia e 

Pernambuco. 

Observa-se também uma de “zona de transição” central no país que atinge desde os 

estados do Amazonas, Pará, Tocantins estendendo-se até os estados de Minas Gerais e 

Espírito Santo. Com exceção do Espírito Santo, que reconhecidamente tem maioria da sua 

população vinculada à direita, os demais estados desta faixa são caracterizados como zonas de 

“equilíbrio eleitoral”, ou seja, não se observa o cenário de concentração do Sul e Centro-Oeste 

com a direita e no Nordeste com a esquerda. Logo, identifica-se duas zonas consolidadas, uma 

de alta e outra de baixa incidência, intercalada por uma espécie de faixa de transição.    

 

Figura 2 - Incidência de Covid-19 e total de votantes PT nas eleições presidenciais – 2018 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Figura 3 - Incidência de Covid-19 e total de votantes PSL nas eleições presidenciais – 2018 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

As figuras 3 e 4 representam, respectivamente, os mapas de óbitos por Covid-19 e o 

total de votantes. Corroborando com o cenário de incidência, torna-se evidente a correlação 

entre óbitos e o perfil político ideológico majoritário em cada estado da federação, com 

destaque para os estados onde há maior quantitativo de eleitores vinculados a direita obtendo 

os maiores valores consolidados de óbitos, fato divergente ao observado nos estados com 

maior tendência eleitoral vinculada à esquerda, que apresentam taxas de óbitos menores. 

Os dados demonstram de forma significativa a associação entre o cenário da pandemia 

de Covid-19 no Brasil e as características partidárias considerando a eleição presidencial de 

2018. Esse mecanismo parece ter tornado vulneráveis justamente as regiões com maior 

rendimento per capita e melhor estrutura de saúde, que, em tese, deveriam ter enfrentado a 

pandemia com mais eficiência. No Brasil, a lógica foi invertida: as regiões mais dinâmicas, 

com melhor estrutura e com maior capacidade de resposta registraram os piores indicadores 

de incidência e óbitos por covid-19. 
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Figura 3 – Óbitos por Covid-19 e total de votantes PT nas eleições presidenciais – 2018 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Figura 3 – Óbitos por Covid-19 e total de votantes PL nas eleições presidenciais – 2018 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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Por fim, os resultados aparentemente paradoxais, indicam maior vulnerabilidade em 

estados desenvolvidos, evidenciando o impacto da politização da crise sanitária. Ressalta-se, 

que, por lógica, as regiões mais dinâmicas e estruturadas do Brasil deveriam ter tido melhor 

performance na gestão da pandemia, e eventualmente isto não foi alcançado em virtude da 

intervenção do ambiente político polarizado, marcado pela negação a ciência e as demais 

medidas de combate e enfrentamento a disseminação e tratamento da doença. 

 

4. CONCLUSÃO  

Os resultados deste estudo evidenciam que o cenário da pandemia de Covid-19 no 

Brasil não pode ser compreendido exclusivamente a partir das vulnerabilidades 

socioeconômicas e da estrutura dos serviços de saúde, tradicionalmente utilizadas como 

principais explicadores da incidência e da mortalidade em eventos sanitários de grande 

magnitude. A análise demonstrou que o perfil político-ideológico da população, considerando 

a eleição presidencial de 2018, desempenhou papel central na conformação dos padrões 

espaciais de casos e óbitos por Covid-19 no território brasileiro. 

De forma consistente, os estados com maior proporção de eleitores alinhados ao 

espectro político da direita apresentaram, em média, maiores taxas de incidência e 

mortalidade, apesar de concentrarem melhores indicadores socioeconômicos, maior renda per 

capita, maior escolaridade média e melhor estrutura e acesso aos serviços de saúde. Em 

contraste, estados com perfil ideológico predominantemente à esquerda, ainda que 

caracterizados por menores níveis de renda, escolaridade e infraestrutura sanitária, 

demonstraram maior resiliência frente aos efeitos da pandemia, registrando taxas 

significativamente menores de casos e óbitos. 

Esse aparente paradoxo reforça a hipótese de que a politização da crise sanitária, 

associada ao negacionismo científico e à rejeição das medidas de prevenção recomendadas 

por organismos nacionais e internacionais de saúde, atuou como um fator de risco relevante 

no enfrentamento da pandemia no Brasil. A adesão a discursos políticos que minimizaram a 

gravidade da doença, deslegitimaram a ciência e estimularam comportamentos contrários às 

estratégias de mitigação contribuiu para ampliar a exposição ao risco, especialmente em 

regiões que, do ponto de vista estrutural, possuíam maior capacidade de resposta. 

Os testes estatísticos empregados corroboram essa interpretação ao evidenciar 

diferenças significativas entre os agrupamentos ideológicos em relação às variáveis 

socioeconômicas, educacionais, de acesso à informação, estrutura de saúde e, sobretudo, aos 
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indicadores de incidência e mortalidade por Covid-19. Assim, os achados reforçam a noção de 

que fatores imateriais — como valores políticos, crenças e posicionamentos ideológicos — 

podem se sobrepor às condições materiais na determinação dos impactos de crises sanitárias 

complexas. 

Dentro dos limites metodológicos deste estudo, que se baseia em dados agregados por 

unidades federativas, conclui-se que a pandemia de Covid-19 no Brasil foi profundamente 

influenciada pelo contexto político-ideológico, configurando um cenário no qual a negação da 

ciência e a polarização política ampliaram as vulnerabilidades populacionais. Esses resultados 

apontam para a necessidade de incorporar dimensões políticas e culturais de forma mais 

sistemática nas análises da geografia da saúde e na formulação de políticas públicas, 

especialmente em contextos de crises sanitárias futuras. 

Por fim, destaca-se que o enfrentamento de pandemias demanda não apenas 

capacidade técnica, infraestrutura e recursos, mas também coesão social, confiança nas 

instituições científicas e alinhamento político em torno de estratégias baseadas em evidências. 

A experiência brasileira durante a Covid-19 evidencia que a ausência desses elementos pode 

comprometer significativamente a eficácia das respostas, mesmo em regiões com melhores 

condições estruturais. 
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RESUMO: 

O presente trabalho é ensaio teórico sobre a construção geo-histórica dos movimentos sociais rurais do 

Acre. Nele se propõe entender como se deu a consolidação das lutas de classe, no contexto do avanço 

da fronteira agropecuária a partir da década 1970 e como, nesta conjuntura, teve-se a formação de 

frentes de lutas políticas e partidárias no estado, desde as décadas de 1980/90. Para isto, partiu-se de 

um resgate geográfico e histórico do sentido da resistência camponesa na floresta, na identificação de 

uma classe camponesa com raízes na floresta e na luta em defesa da sua terra, de seu modo de vida, 

em prol da conquista de territórios florestais, suas terras de trabalho. Buscou-se fundamentos numa 

revisão bibliográfica, em pesquisas documentais, mas recorrendo a um resgate memorial, dos autores, 

do longo processo de trabalho e pesquisas desenvolvidas sobre o assunto na região. Pode-se notar que 

com o amadurecimento das lutas, houve uma consolidação das organizações desses trabalhadores 

rurais num movimento social forte, a ponto de que, já nas décadas de 1980/90, articulavam com 

movimentos sociais urbanos em disputas no campo político/partidário. Abriam-se assim, caminhos 

para maior engajamento de seus representantes em processo de construção de um projeto para o 

estado, através de partidos políticos que se vinculavam com a luta dos trabalhadores. O trabalho 

revela, no entanto, que a ação política do campesinato acreano, em especial sua relação com os 

governos da FPA, registra descontinuidades e esvaziamentos. Todavia, resta clara a importância do 

movimento social rural acreano, como fomentador de resistência social, mas também de formador de 

bases para a luta política em outras instâncias.  

Palavras-chave: Movimentos sociais; camponeses da floresta; luta de classe; resistência; Acre.  

 

  

PEASANT SOCIAL RESISTANCE IN ACRE: FROM THE STRUGGLE FOR LAND TO 

THE STRUGGLE FOR SELF-SUSTAINABILITY TODAY 

 

ABSTRACT 

This study is a theoretical essay on the geo-historical construction of rural social movements 

in the Brazilian state of Acre. It aims to understand how the consolidation of class struggles 

occurred in the context of the expansion of the agricultural frontier from the 1970s onward, 

and how, within this framework, political and party fronts emerged in the state during the 

1980s and 1990s. To this end, it draws on a geographical and historical reconstruction of the 

meaning of peasant resistance in the forest, identifying a peasant class rooted in the forest and 
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in the struggle to defend its land, way of life, and the conquest of forest territories — its lands 

of labor. The study is grounded in a bibliographical review, documentary research, and the 

authors’ own recollection and long-term engagement with research and fieldwork conducted 

in the region. It is observed that, as these struggles matured, rural workers’ organizations 

consolidated into a strong social movement that, by the 1980s and 1990s, was already 

articulating with urban social movements in political and partisan disputes. This opened paths 

for greater engagement of their representatives in the process of building a political project for 

the state, through political parties aligned with workers’ struggles. However, the study reveals 

that the political action of the Acrean peasantry — particularly its relationship with the 

governments of the Frente Popular do Acre (FPA) — shows signs of discontinuity and 

weakening. Nevertheless, the importance of the rural social movement in Acre remains 

evident, both as a source of social resistance and as a foundation for political struggle in other 

arenas. 

Keywords: Social movements; forest peasants; class struggle; resistance; Acre.   

 

 

RESISTENCIA SOCIAL CAMPESINA EN ACRE: DE LA LUCHA POR LA TIERRA A 

LA LUCHA POR LA AUTOSUSTENTABILIDAD ACTUAL 

 

RESUMEN 

El presente trabajo es un ensayo teórico sobre la construcción geohistórica de los 

movimientos sociales rurales del estado de Acre. En él se propone comprender cómo se dio la 

consolidación de las luchas de clases en el contexto del avance de la frontera agropecuaria a 

partir de la década de 1970 y cómo, en esta coyuntura, se formaron frentes de luchas políticas 

y partidarias en el estado, desde las décadas de 1980 y 1990. Para ello, se partió de una 

recuperación geográfica e histórica del sentido de la resistencia campesina en la selva, 

identificando una clase campesina con raíces en el bosque y en la lucha por la defensa de su 

tierra, de su modo de vida y por la conquista de territorios forestales, sus tierras de trabajo. La 

investigación se fundamentó en una revisión bibliográfica, en estudios documentales y en un 

rescate memorial de los autores, resultado de un largo proceso de trabajo y de investigaciones 

desarrolladas sobre el tema en la región. Se observa que, con el madurez de las luchas, hubo 

una consolidación de las organizaciones de estos trabajadores rurales en un movimiento social 

fuerte, al punto de que, ya en las décadas de 1980 y 1990, articulaban con movimientos 

sociales urbanos en disputas en el ámbito político y partidario. Así se abrían caminos para un 

mayor compromiso de sus representantes en el proceso de construcción de un proyecto para el 

estado, a través de partidos políticos vinculados a la lucha de los trabajadores. El estudio 

revela, sin embargo, que la acción política del campesinado acreano, en especial su relación 

con los gobiernos del Frente Popular do Acre (FPA), presenta discontinuidades y 

vaciamientos. No obstante, queda clara la importancia del movimiento social rural acreano 

como impulsor de la resistencia social, pero también como formador de bases para la lucha 

política en otras instancias. 

 Palabras clave: Movimientos sociales; campesinos de la selva; lucha de clases; resistencia; 

Acre.   

 

 

INTRODUÇÃO 

O Acre, a partir da década de 1970, foi a região mais conflituosa de toda a 

Amazônia. Isso se deu num contexto em que a economia acreana, até então baseada na 
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extração da borracha natural e da castanha, entrou definitivamente num processo de 

decadência1, ao mesmo tempo em que o Brasil, de modo geral, registrava uma dinâmica de 

nova expansão de fronteira econômica em direção à região Centro-oeste e a Amazônia. Com 

isto, a partir de 1970, as políticas dos governos acreanos, em consonância com as direções 

impostas pelas instâncias federais comandada pelos ditadores militares, apontavam para 

outras atividades consideradas mais dinâmicas ao desenvolvimento econômico do estado.   

Neste contexto, houve então uma ação estratégica dos governos estaduais para 

responder efetivamente às intenções do Governo Federal, visando integrar a região amazônica 

à frente de expansão capitalista agrária. Contudo, a Amazônia-acreana era herdeira do 

processo de ocupação promovido em fases anteriores da fronteira econômica, desde os finais 

do século XIX, com a frente pioneira extrativista da borracha. Foi isto que, inclusive, levou 

este território, originalmente pertencente à República da Bolívia, a ser incorporado pelo Brasil 

no início do século XX. 

Diante deste legado da ocupação capitalista, aqui traziam-se às décadas dos finais do 

século XX, uma realidade da floresta como um espaço habitado, produzido e produtivo por 

populações remanescentes das fases pretéritas da economia extrativista da borracha. Tais 

populações, a serviço dos seringalistas, no passado ocuparam essas áreas expulsando (ou 

exterminando) a população nativa e estabelecendo bases para os seringais (unidade 

empresarial que comandava o processo de exploração da borracha natural). Com isto, o 

seringal consolidava-se como unidade produtiva e territorial do capital, ao passo que 

subordinado a esta territorialidade, permitiu-se o estabelecimento dos seringueiros em suas 

unidades produtivas na floresta – as colocações (em áreas mais centrais, isto é, no “centro” da 

mata). Desta forma, ao longo destes tempos, as terras acreanas, incorporadas pelo Brasil, não 

eram mais espaços desocupados (pela logica capitalista da produção do espaço), e sim dotadas 

de uma população, uma base socioeconômica, com uma incipiente estrutura urbana, política e 

jurídica já estabelecida.   

 Sob essa base demográfica/populacional propagaram-se os legados iniciais de sua 

formação, até o início da nova dinâmica da fronteira, já nos anos 1970. Todavia, nos 

momentos de crises da empresa extrativista, os donos do capital se resguardaram nas cidades 

ou migraram para outras regiões mais dinâmicas como Manaus, Belém ou mesmo para outras 

 

1 Há de se considerar que a decadência da empresa extrativista (seringal) já provinha desde início da segunda 

década do século XX. Porém, a borracha continuou sendo o principal produto regional, até início da década de 

1980, extraída pelos seringueiros e colonos.  
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cidades nacionais. Com os seringais semiabandonados, permitiu-se a emersão das 

“colocações” como uma territorialidade camponesa que buscava sobrepor a lógica antes 

dominadas pelos patrões seringalistas (Gonçalves, 1998). Então, houve uma retomada das 

tradições campesinas desses sujeitos (de descendência e ancestralidade de camponeses 

sertanejos), estabelecendo nas “colocações” suas bases de sobrevivência, como uma “unidade 

de produção familiar” na floresta. O extrativismo da borracha e castanha continuava sendo a 

base econômica produtiva para as famílias, mas se complementavam com pequenos roçados e 

a criação de animais.  

Desta forma, a introdução de quaisquer outros modos de uso da terra que negassem 

sua formação natural de floresta, em larga escala, não eram atrativos, pois a floresta se 

colocava como território de vida, em que os pequenos roçados não ameaçavam a sua 

supremacia natural sobre o espaço das colocações. As atividades da nova frente capitalista 

que após 1970 atingia o estado, introduziam práticas de desmatamentos, a formação de 

pastagens ou lavouras agrícolas em larga escala territorial, negando a territorialidade 

seringueira construída nos anos de abandonos das terras dos seringais (empresas). Desta 

forma, a nova fase da fronteira, povoada por ações de migrantes vindos do Centro-sul 

brasileiro – fazendeiros, investidores fundiários, especuladores, camponeses a grileiros, pelos 

usos do espaço que se impunham, traziam as práticas que conflituavam com aquelas já 

consumada pela população tradicional da região.  

A mudança no uso do solo, de atividades agroextrativistas para atividades 

agropecuárias, de modo geral, introduziu várias crises nos sistemas tradicionais de uso do 

espaço regional. Diante dos processos violentos na disputa pela terra entre os que aqui já 

estavam e, os que aqui chegavam, junto ao apoio do poder público local aos agentes da 

fronteira econômica agropecuária, houve um despertar da resistência da população tradicional 

da floresta. Isso significou a necessidade de estabelecer bases para resguardar os direitos 

territoriais daqueles que estavam habituados em viver em maiores simbioses com natureza 

amazônica. Os conflitos então se territorializam diante das ações daqueles grupos que 

chegavam, buscando controlar maiores espaços fundiários e estabelecendo as condições 

produtiva do setor agropecuário e agrícola, visando atender em escala comercial a demanda 

por terras produtivas.  

Com base neste quadro geral da realidade agrária do Acre ao final dos anos 1970, o 

presente trabalho objetiva um resgate do sentido da resistência e da emergência de uma classe 

camponesa, com raízes na floresta e que luta em defesa da sua terra de vida, terra de trabalho 
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(Martins, 1983). Suas ações de resistência foram tão fortes que despertaram apoios de outrem, 

em que agentes externos passam apoiar e assessorar a formação dos movimentos de luta 

social. Estes apoiadores eram, sobretudo, agentes pastorais de organismos da igreja católicas 

(Comunidades Eclesiais de Base – CEBs e da Comissão Pastoral da Terra – CPT), intelectuais 

orgânicos e agentes do sindicalismo brasileiro associado à Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Agricultura (CONTAG), sendo forças importantes no combate às injustiças 

sofridas, sobretudo, no caminhar pela legalidade de suas reivindicações. Com o 

amadurecimento das lutas e sua institucionalização, por meio dos Sindicatos de Trabalhadores 

Rurais – STRs, possibilitou buscar e propor formas para a regularização territorial, em que se 

previa conquistas agrárias para firmar bases legais às suas condições de vida de homens e 

mulheres da floresta. Assim, surgiu a proposta de estabelecer territórios reconhecidos, 

fundados nestas bases históricas de uso do espaço como as Reservas e Projetos de 

assentamentos extrativistas.  

Neste cenário, houve uma consolidação das lutas desses trabalhadores rurais num 

movimento social forte.  Então, já nas décadas de 1980/90, os movimentos sociais rurais, se 

articulavam com movimentos sociais urbanos, abrindo caminhos para maior engajamento de 

seus representantes em processo de construção de um projeto de governo para o estado, 

através de partidos políticos que se vinculavam com a luta dos trabalhadores. Isto demonstrou 

a importância do movimento social rural acreano como fomentador de resistência social, mas 

também de formador de bases para a luta política em outras instâncias.  

Diante desse contexto, o problema que orienta este estudo consiste em compreender 

de que maneira a resistência social camponesa no Acre se transformou historicamente, 

passando da luta pela conquista e defesa da terra para estratégias contemporâneas voltadas à 

permanência produtiva, à autossustentação econômica e à reprodução social nos territórios 

conquistados. 

Assim, o objetivo central do presente trabalho é analisar a trajetória geo-histórica da 

resistência social camponesa no Acre, identificando as continuidades, rupturas e 

reconfigurações das formas de organização coletiva desde o avanço da fronteira agropecuária, 

na década de 1970, até os desafios contemporâneos enfrentados pelos movimentos sociais 

rurais diante da reestruturação das políticas públicas, da expansão do agronegócio e do 

enfraquecimento das organizações representativas. 

Trata-se de um ensaio teórico de natureza qualitativa, fundamentado em revisão 

bibliográfica, pesquisa documental e resgate memorial. A revisão bibliográfica concentrou-se 
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em estudos clássicos e contemporâneos da Geografia Agrária, Sociologia Rural, História 

Regional e estudos sobre movimentos sociais amazônicos, privilegiando obras que abordam a 

formação socioespacial do Acre, a questão agrária, a fronteira amazônica e a constituição dos 

movimentos sociais rurais. 

A pesquisa documental compreendeu a análise de documentos institucionais, 

legislações, registros históricos, publicações sindicais e estudos produzidos por órgãos 

públicos e instituições de pesquisa referentes ao período compreendido entre a década de 

1970 e a primeira metade da terceira década do século XXI, recorte temporal que corresponde 

ao surgimento, consolidação e reconfiguração das formas de resistência camponesa no estado. 

O resgate memorial constitui recurso analítico complementar, apoiado na longa 

trajetória de pesquisa, atuação acadêmica e acompanhamento direto dos processos estudados 

pelos autores. A memória é utilizada não como evidência isolada, mas como fonte 

interpretativa articulada permanentemente à literatura especializada e à documentação 

consultada. Reconhece-se, entretanto, que esse procedimento apresenta limitações inerentes à 

seletividade das experiências vividas, razão pela qual as interpretações foram continuamente 

confrontadas com fontes bibliográficas e documentais, buscando ampliar a consistência 

analítica do estudo. 

 

A “colocação” – lócus do modo de vida e uso do espaço na floresta.  

Como vimos, para se compreender as crises geradas pelas transformações na 

produção do espaço acreano pós 1970, como as lutas de resistência e a transição vivida do 

extrativismo para a agropecuária, é necessário atentar-se aos modos de vida da população 

tradicional da floresta, suas relações com o ambiente vivido, inclusive, fora da floresta. Neste 

sentido, considerando que os seringais, de modo geral, apresentavam instabilidade e sinais 

decadência econômica desde por volta da década de 1910/20, sendo muitos desses 

abandonados por seus proprietários, como antigos espaços do capital, os seringais tornam-se 

territórios abertos às ações dos moradores tradicionais da floresta – os seringueiros.  

Os seringais, então, passam então a proporcionar condições reais para maior 

ascensão da classe social dos seringueiros – “os camponeses da floresta” (Silva, 2005) – que 

estiveram subalternizados no contexto do funcionamento mercantil da unidade capitalista dos 

seringais. Isto é o que Almeida (2004, p.38) nos explica:  

 

Esses seringais, que na época nada valiam como terra, tornaram-se, por assim 

dizer, “senhorios feudais” onde os patrões eram sustentados pelo pagamento 
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de rendas em espécie e em trabalho prestados por camponeses da floresta 

que, por sua vez, se sustentavam como agricultores e caçadores. Muitos bens 

de consumo passaram a ser fabricados por artesãos locais, ou seja, houve uma 

redução de gastos com importação concomitante a uma produção exportadora 

que ocupava agora apenas parte da semana de trabalho. Assim, as famílias 

cresciam, a agricultura florescia, e os novos camponeses podiam ampliar seus 

conhecimentos práticos e místicos sobre a floresta, em alguns casos unindo-

se a mulheres indígenas, dando início a verdadeiras dinastias de seringueiros 

caboclos como se encontram no Tejo hoje em dia. Cada nicho da floresta 

tinha uso, desde as várzeas inundadas até as florestas de terra firme, nessa 

economia regional emergente.  

 

Neste contexto, os trabalhadores se tornaram posseiros (ainda que não fosse assim 

reconhecidos inicialmente, conforme explicou Costa Sobrinho (2006), vivendo em suas 

unidades familiares de produção – as “colocações” – onde ainda mantinham o extrativismo 

como base de obtenção de renda familiar, mas também desenvolviam roçados com o cultivo 

de cereais, frutas, e criavam animais (tanto para os afazeres domésticos, mas também para o 

consumo de carne e derivados). Assim, a produção da borracha, da castanha (no vale do 

Purus) e a pequena produção agrícola e pastoril, complementavam a geração da renda, 

possibilitando não só a autossustentação familiar, como a comercialização de excedente, 

obtendo os recursos monetários para suprir suas necessidades. Por isso, mesmo com a crise 

econômica do seringal, havia uma produção de borracha ativa na região até os princípios da 

década de 1980. A partir de então, mesmo com várias tentativas de políticas governamentais, 

a atividade gomífera não se sustentou mais. Isto refletiu na geração de renda aos moradores da 

floresta que, viram-se obrigados a buscar outras atividades, como a agricultura e pecuária para 

obter a renda familiar, ou mesmo migrarem para as cidades em busca de oportunidades de 

trabalho no mercado urbano.  

Nota-se então que a crise na economia da borracha se fez num processo histórico que 

se estendeu praticamente por mais da metade do século 20, desde a desativação das empresas 

extrativistas – os seringais – até o estabelecimento do avanço da fronteira agropecuária pós 

1970. A partir desta década, gradativamente, com a consolidação da atividade agropecuária na 

região, o extrativismo da borracha finalmente colapsou, enquanto base econômica regional. 

Neste contexto de transformação é que a categoria social predominante na zona rural acreana, 

até então, os trabalhadores no extrativismo (seringueiros e ribeirinhos) e na pequena 

agricultura de subsistência (colonheiros1), encontraram situações mais difíceis para suas 

 

1 O termo “colonheiros” eram os nomes dados aos colonos, em especial, aos que foram assentando nas antigos 

colônias agrícolas (que se iniciou ainda na primeira década do século XX). Mas também usado, pela população 

urbana, como forma pejorativa para designar estes sujeitos rurais, visto como atrasados, pouco inteligentes...  
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permanências na terra de trabalho, na floresta. Agora não apenas havia a exploração de sua 

força de trabalho, mas a possibilidade de expropriação da terra em que viviam.  

Desta forma, os seringueiros e colonheiros (Silva, 2005) são aqueles que mais 

fortemente tendem a sofrer as ameaças de expropriação de suas terras e de se verem inseridos 

num ambiente de conflito e resistência, o que os levou a formação dos movimentos de luta na 

terra de trabalho (Silva, 2005), chegando à sua institucionalização com os Sindicatos dos 

Trabalhadores Rurais - STRs. Nesta conjuntura, houve grupos desses trabalhadores que 

buscaram outros lugares para viver, quase sempre, nas periferias das cidades estaduais ou 

mesmo do outro lado a fronteira política, já em terras bolivianas.  

Na verdade, a luta dos seringueiros na resistência por espaço de vivência – seu 

território – firmou-se como defesa das condições estabelecidas em décadas de convívio 

familiar na floresta. Neste contexto, desde as décadas de 1940/50 havia uma paulatina 

territorialização da lógica de sua classe enquanto parte do campesinato na floresta (Gonçalves, 

1998, Silva, 2005). Nisto a “colocação” era a sua unidade de produção e vivência, marcando a 

gradual superação dos laços compulsórios dos seringais – unidade capitalista decadente. Desta 

forma, as “colocações” eram prova de seu direito moral sobre este território, o que seria 

negado no contexto da venda dos seringais para agentes forâneos que chegavam de outras 

regiões, adquirindo as terras dos antigos seringalistas (ou de seus prepostos representantes). 

Ao se verem expropriados da terra e espoliados de seus direitos, sendo jogados para fora de 

seus territórios, por ações que iam das indenizações irrisórias aos métodos violentos usados 

pelos novos donos das terras, houve um despertar da classe camponesa para si; é daí que 

emerge a força para a luta de classe.   

Os apoios externos, tornam-se fundamentais para o enfrentamento da situação, pois as 

transformações impostas para o novo uso do espaço regional vinham com apoio de poderes 

políticos estaduais e nacional. E, no contexto das transformações que se territorializava a 

fronteira econômica, havia uma imposição de outra lógica de uso da terra voltada para a 

atividade agropecuária, onde as estruturas organizativas das “colocações” não representavam 

espaço produzido atrativo ao investidor agropecuarista. Deste modo, o território seringueiro, 

seus modos de vidas e formas de produção, não eram entes valorativos, no contexto 

econômico dos novos agentes que compravam as terras. Então, estes espaços produzidos eram 

ignorados e seus modos de vida considerados ultrapassados, atrasados, fazendo que suas 

condições como sujeitos sociais ativos, que produziam essa realidade, fossem desprezadas 

diante dos novos usos das terras dos antigos seringais que se transformavam em área de 
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fazendas, loteamentos privados ou mesmo assentamentos familiares (feito pelo INCRA). 

Foram nestas bases socioterritoriais que a luta desses trabalhadores tradicionais, como vimos 

tratando, forçou o despertar da classe camponesa da floresta, para se fazer frente aos 

processos expropriatórios que se consolidavam.   

 

O despertar da classe camponesa: camponeses da floresta, camponeses da lavoura e o 

sindicalismo rural.  

Considerando a conjuntura até aqui descrita, a atuação das comunidades, inclusive das 

CEBs, diante do processo de expropriação sofrido pelos trabalhadores rurais da floresta, 

propiciava condições objetivas para o despertar da necessidade de uma organização coletiva 

de enfretamento. Então, pode-se dizer que o despertar da classe camponesa amazônica 

acreana para a luta por seus territórios vividos, se deu num momento em que esses 

conseguiram perceber claramente que havia uma ameaça à sua continuidade social e 

territorial. Neste sentido, a classe “em si” que sempre se manteve sob as duras regras de viver 

nos seringais/floresta, despertou “para si”, criando as bases para que a institucionalização da 

luta fosse materializada (Silva, 2005).  

Então, diante do elevado grau de expropriação e espoliação vivido, os trabalhadores 

rurais da floresta ganharam força e disposição para o embate e criaram os STRs, em meados 

da década de 1970, começando a se impor com ações mais firmes para impedir o 

desmatamento florestal. Cabe ressaltar que isto veio como uma ação de luta política de classe 

por seus direitos socioterritoriais e não por uma ação puramente ecológica, pois, é na floresta 

que esses trabalhadores tiveram suas bases existenciais para o trabalho, para a produção e 

geração de renda familiar e para seu viver cotidiano. A floresta em sua forma natural, para os 

seringueiros era a expressão maior de seu território vivido, tendo nela as condições 

socioespaciais para sua existência enquanto sujeito social que historicamente produziu as 

terras que hoje formam o estado do Acre.  

Portanto, o cerne do conflito situava-se no modo do uso da terra que buscava-se impor, 

pois aos agentes forâneos que chegavam, a floresta era um empecilho para seu trabalho, tanto 

no que refere às ações dos fazendeiros, como também aos camponeses centro-sulistas. Neste 

sentido, a prática trazida pelos agentes forâneos era conflitante com a prática da produção do 

espaço pela população tradicional. Então, os camponeses da floresta também se conflitavam 

com os camponeses da lavoura, recém-chegados ao Acre (Silva, 2005).  

Essa situação também explica o porquê na organização inicial dos sindicatos, ocorrida 

a partir de 1975, a participação de colonos centro-sulistas foi pouco expressiva inicialmente. 
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Tais conflitos também ocorriam nas CEBs, quando a luz das diretrizes da Teologia da 

Libertação, no material utilizado para as celebrações (o impresso denominado de “Boletim 

Nós Irmãos”), em geral trazia reflexões sobre a realidade e a violência sofrida pela população 

tradicional local. Isto ao ser refletido nas CEBs, naquelas que congregavam migrantes centro-

sulistas, não era bem-visto e nem aceito. Então, as comunidades formadas por esses migrantes 

se questionavam sobre o porquê se tinham de fazer aquele tipo de reflexão e oração que, às 

vezes, até contrariavam as suas formas de prática laboral e de vida.  

Com isto, estamos demonstrando que o conflito foi para muito além da questão da luta 

dos seringueiros, contrapondo aos antigos seringalistas (que voltaram a tomar conta de 

antigos seringais com finalidade de venda da terra posterior), aos fazendeiros, grileiros e 

especuladores. Também se deu em outras esferas sociais, expondo uma situação em que, 

mesmo interna a classe social camponesa, se davam também nos ambientes sociais e culturais. 

Por tudo isto, podemos falar que nem tudo e todos eram iguais conjunturalmente neste 

processo de lutas.  

Sendo assim o despertar de classe, deu-se por uma tomada de consciência perante os 

confrontos enfrentados pela classe camponesa, mas com certas diferenças interna no âmbito 

do rearranjo socioterritorial da fronteira agropecuária acreana. O sindicalismo surge como 

parte fundamental da luta de resistência dos trabalhadores da floresta, ao passo que os 

camponeses que chegavam buscavam uma terra para viver e lutavam para permanecer nela. 

Todavia, esses colonos centro-sulistas apenas encontrariam sua importância na organização 

dos trabalhadores rurais, nos STRs, ao se depararem com o abandono (por parte das 

autoridades governamentais) nos assentamentos. É quando percebem que também podem 

estar sendo jogados para fora da terra que conquistaram, frente às condições de vida que se 

apresentavam de modos tão hostis. Então, inicia-se uma ruptura das noções de diferenças, 

percebendo-se que a expropriação também os atinge e, já por volta dos princípios da década 

de 1980, alguns colonos centro-sulistas começam a procurar os sindicatos para se filiar e 

defender seus direitos na Terra. Isto ocorre quando os interesses desse campesinato assumem 

significados mais fortes do que as divergências internas da classe (Silva, 1999). Desta forma, 

já por volta de meados da década de 1980, a participação de trabalhadores colonos assentados 

é mais notado em alguns casos, como no STR de Brasiléia, que conforme Silva (1999), em 

1985 cerca de 30% dos filiados já eram compostos por colonos migrantes assentados. 

Com a institucionalização dos sindicatos a expansão da luta agora se volta para ações 

concretas em busca de consolidar a conquista de territórios/terras de trabalhos. Como parte 
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desta luta destacam-se duas situações: primeiro, forçou-se uma ação oficial do governo para 

que áreas envolvidas em conflitos tornassem-se projetos de assentamentos dirigido pelo 

INCRA; segundo, perante as ações de políticas de regularização fundiária impostas de cima 

para baixo, nas quais os seringueiros não se viam contemplados com seus modos de vida nos 

assentamentos agrícolas e, sendo assim, a luta era por uma conquista territorial que 

contemplasse suas vivências na floresta. Foi daí que surgiu a proposta das Reservas 

Extrativistas (RESEXs), como uma construção coletiva no âmbito da luta.  

Na prática, a luta pelo território teve nos “empates” a maior expressão. Foram ações 

nas quais a coletividade extrativista impedia o desmatamento e mostravam que a floresta era 

importante para seus modos de vida.  Desta forma, suas reivindicações dirigiam-se para a 

busca de criar uma forma de preservar seus territórios integralmente, no qual também fosse 

preservado o modo de vida seringueiro. Assim, as reservas extrativistas, constituíram-se como 

o maior avanço obtido naquilo que se pode chamar de “luta pela terra” no Acre (Silva, 

2005).  

Por outro lado, consumado como instituição de luta política da classe trabalhadora 

rural, os STRs, foram as bases para a formação de outras organizações de resistências 

camponesas na terra. Surgiram as associações e cooperativas de produtores rurais, visando 

maior instrumentalização para que esses sujeitos colocassem seus produtos no mercado em 

condições de obterem maiores ganhos, na geração de renda familiar e valorização de suas 

produções. É este o momento histórico sobre o qual, podemos interpretar, de que a “luta pela 

terra” se consuma como base geradora do movimento social que podemos chamar de “luta 

na terra”, com as associações e cooperativas (Silva, 2005). Agora, já se tendo a terra 

conquistada, a questão central seria a criação das bases para nela viver bem, produzir e não 

tendo a luta contra as ameaças de expropriação tão constante como antes. 

Este é o cenário, tendo os STRs a frente, no qual se teve organização dos movimentos 

sociais para a fortificação da luta pela Terra, junto a reivindicação por maiores espaços 

político no estado.  De modo geral, significou que sendo o movimento social mais forte do 

estado na década de 1970, a luta dos seringueiros chamou a atenção de outros segmentos em 

nível estadual, regional, nacional e até Internacional. Então, é quando se caminham sob passos 

mais largos, buscando alianças com os movimentos sociais urbanos, indígenas e maior 

aproximação, inclusive, dos segmentos sociais, políticos e econômicos que, às vezes, eram 

tidos como adversário. Este processo culminou com a organização de outras instituições, 
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compondo-se a força política regional que posteriormente iria também comandar o governo 

estadual.   

 

Da institucionalização das lutas à construção de um projeto político. 

Conforme vimos tratando, a institucionalização dos movimentos sociais rurais no 

Acre, desenvolveu-se a partir da luta dos seringueiros com a fundação dos primeiros 

sindicatos dos trabalhadores rurais (STRs). Porém, a institucionalização da luta pela terra, 

possibilitou que os segmentos representados alcançassem outros patamares de embates na 

sociedade, inclusive se aproximando de segmentos de trabalhadores urbanos e de povos 

nativos. Desta forma, os movimentos sociais rurais, ganharam maior dimensão política e 

passaram a atuar também no ambiente de disputa por espaços políticos em diversas escalas na 

sociedade, indo desde o âmbito organizativo e produtivo, até mesmo ao nível partidário 

(Araújo, 2021).   

Desta forma, a luta social e política de classe foi ganhando maior dimensão em nível 

regional, chegando à constituição de outros órgãos apoiadores nesse processo de embate. A 

partir das ações precursoras das CEBs e STRs outros órgãos foram sendo instituídos. Oliveira 

(2004, p.60) em seu trabalho “Movimentos sociais e a luta pela terra no Acre”, buscando em 

diversas fontes bibliográficas e documentais, demonstrou a trajetória da construção desse 

processo, a partir das diversas instituições que foram criadas e/ou territorializadas no estado 

nas décadas de 1970 e 1980, como expomos no Quadro 01.  

 

Quadro 01: Institucionalização dos movimentos sociais rurais - Acre 1970/80 

Organizações Ano da 

fundação 

Observações 

CEBs – 

comunidades 

Eclesiais de Base 

05/1971 Seguindo as diretrizes dos documentos centrais da Igreja, o então 

bispo da Prelazia Acre-Purus, Dom Giocondo, convocou uma 

reunião com as lideranças laicas com finalidade de fortalecer a 

evangelização através da CEBs. Contudo, logo teve-se a fatalidade 

da morte do referido bispo em acidente aéreo, no ano de 1971. Com 

a chegada do novo o bispo, Dom Moacir Grecchi, ficou claro a 

opção pelas diretrizes da Teologia da Libertação, tendo as CEBs 

como ponto fundamental para a evangelização católica*.    

Delegacia da 

CONTAG 

07/1975 Junto ao trabalho da CEBs, marcou o início da organização dos 

trabalhadores rurais e a criação dos STRs. 

Criação da CPT 06/1975 A Comissão Pastoral da terra, nascia do Encontro de Bispos e 

Prelados da Amazônia, convocado pela Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), realizado em Goiânia, tendo no Bispo 

Dom Moacir Grecchi, um dos principais articulador.  

STR – Sena 

Madureira 

20/09/1975 Foi o primeiro STR acreano. Seu primeiro presidente morreu 

misteriosamente, sob suspeita de ter sido assassinado. 

STR – Brasiléia  21/12/1975 Foi o segundo STR acreano. Seu segundo presidente Wilson de 

Souza Pinheiro foi assassinado em 1980 
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STR – Rio 

Branco 

23/05/1976 O ato de sua fundação contou com a presença do governador 

Geraldo Mesquita e do bispo Dom Moacir Grecchi 

STR – Cruzeiro 

do Sul 

11/09/1976 Este sindicato nasceu num contexto em que a Igreja Católica de 

Cruzeiro do Sul se colocava contrária à sua organização 

STR – Tarauacá  19/12/1976 Teve pouca influência no processo, embora, também tenha ocorrido 

conflitos e mortes de trabalhadores na região 

STR – Xapuri 09/04/1977 Com a chegada do padre Otavio Destro ligado a Teologia da 

Libertação, criou-se condições para a fundação do STR local 

STR – Feijó 04/09/1977 De modo geral, teve pouca influência no processo, porém foi base 

para outras organizações.  

FETACRE 1983 Órgão de representação da estrutura sindical em nível estadual 

sucedeu a delegacia regional da CONTAG 

STR – Plácido de 

Castro 

27/07/1984 último sindicato criado, nos municípios até então existente 

CUT – Central 

única dos 

trabalhadores 

23/08/1983 A fundação da CUT marcou um novo momento nas organizações 

sindicais em todo o país. No Acre Chico Mendes foi seu primeiro 

presidente. 

CNS – Conselho 

Nacional dos 

seringueiros  

17/10/1985 Foi criado durante a realização do primeiro encontro nacional dos 

seringueiros, acontecido em Brasília exatamente no dia de sua 

fundação. 

Fonte: Oliveira (2004, p.60) * Informação com base em: PERTÍÑEZ FERNÁNDEZ, 2017. 

 

Nota-se que, partindo de organizações preexistentes como as CEBs, a CONTAG, e das 

ações da recém-criada Comissão Pastoral da terra – CPT, os sindicatos tornaram-se 

precursores do processo de luta e resistência dos trabalhadores rurais. Então, seu 

amadurecimento institucional significou a base de outros órgãos de lutas, como para a 

territorialização em solos acreanos de organizações nacionais de apoio. Isto, demonstrando a 

força de um movimento social de luta de classe, tendo como protagonistas as populações 

tradicionais da floresta. 

Cabe destacar, como já tratamos, que deste movimento também deriva a formação das 

cooperativas e associações (Quadro 02 – a “luta na terra”). Estas se colocam, no contexto da 

luta, como instrumento de resistência daqueles segmentos que já tinham acessado a terra, mas 

precisavam de garantir condições de permanência.  

 

Quadro 02: cooperativas e associações até 2001, por microrregião geográfica – Acre. 

Microrregião geografia  Associações de produtores 

rurais 

Cooperativas de produtores rurais 

Quantidade Sócios Quantidade Sócios 

Microrregião de Brasiléia  92 3.232 5 1.198 

Microrregião de Rio Branco 198 6.563 27 4.794 

Microrregião de Sena 

Madureira 

60 1.596 5 739 

Microrregião de Tarauacá 29 563 6 1.097 

Microrregião de Cruzeiro do 

Sul  

46 1.071 5 750 

    Fonte: Oliveira, 2004, p.63. 
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Dos movimentos sociais rurais, ainda cabe ressaltar que estes foram bases para a 

composição da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Acre – FETACRE; para o 

fortalecimento dos partidos políticos populares (PT e PC do B); e, também para a 

aproximação com os movimentos de luta dos povos indígenas, dando origem ao signo social 

que podemos chamar de “povos da floresta” (extrativistas e povos indígenas).   

Voltando ao quadro 02, entende-se que, no movimento de “luta na terra”, a expressão 

dos números de associados vincula-se ao contexto vivido na década de 90 que, conforme 

Oliveira (2004, p. 64), está relacionado ao fato que, 

 
O incentivo da criação dessas associações organizações se deu até 1998, pela 

propaganda do FNO e entre 2001-2002 se deu pelo incentivo da lei Chico 

Mendes. O número de associados entre as associações e as cooperativas se 

repete em muitos casos, não podendo neste caso, se fazer uma soma. É 

importante lembrar a característica dos papéis de cada tipo de organização 

naquele movimento: aos STRS, FETACRE, CUT, CNS cabiam o papel de 

elaborar propostas de políticas públicas, conduzir as mobilizações, liderar as 

negociações e assinar acordos. Enquanto, às cooperativas e associações, 

cabiam-lhes o papel de executar os programas acordados, representando seus 

associados, embora que os programas, na verdade, foram todos 

implementados no âmbito da unidade produtiva e sobre a responsabilidade do 

beneficiário, cabendo a associação ou cooperativa o papel de fiador perante a 

instituição financeira.  

 

Em suma, notam-se que, a partir daquele cenário, os conflitos no campo e na floresta 

se deram como reação à inoperância de ações governamentais, forçando a população rural a 

agir. Assim, não houve uma ação de políticas agrárias efetivas, concedendo ganhos sociais e 

territoriais; mas sim, conquistas da luta dos trabalhadores organizados em sindicatos e outras 

organizações coletivas, em verdadeiros embates socioterritoriais e políticos entre classes, 

intraclasses e frente ações do setor privado e governamental.   

Cabe salientar que neste contexto de início de século XXI, sob a conjuntura social e 

política dos movimentos sociais, permitiu-se que uma força política chegasse ao Poder do 

Governo Estadual, sob uma composição de partidos de centro esquerda, a Frente Popular do 

Acre – FPA. Isto marcava um momento de forte redirecionamento às bases políticas e 

econômicas estadual, quando o extrativismo da borracha já está em total decadência no 

cenário produtivo e mercantil amazônico-acreano. No novo contexto político, as organizações 

coletivas de luta na terra enfrentaram fortes dificuldades de se colocarem perante as força 

políticas que passaram a comandar o estado, sendo estas, ora aliadas, ora interventoras.  De 

modo, geral isto levou ao enfraquecimento tanto dos STRs, como das associações e 
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cooperativas, inclusive, com muitas destas encerrando suas atividades, ou caindo em 

descréditos pelos segmentos campesinos, tanto na floresta como nos assentamentos.  

Por outro lado, os territórios antes conquistados, não tiveram garantia de continuidade 

da atividade ou de direcionamento para outros ramos produtivos capazes de manter a 

população camponesas em suas áreas originais, seja em áreas de assentamentos ou mesmo, 

mas reservas extrativistas. Com isto, abriu-se espaço para se buscar desenvolver outras 

atividades que suprissem as bases requeridas para autossustentação familiar. Nesta 

conjuntura, entre os diversos segmentos sociais campesinos, seja na floresta ou em áreas de 

assentamentos, a atividade mais difundida passou a ser a pecuária bovina de corte. Conforme 

assinala Araújo (2021), a expansão da pecuária sobre territórios oficialmente destinados a 

populações camponesas (projetos de assentamento e RESEXs) foi fortemente determinada 

pelo apoio velado que os governos da FPA concederam ao patronato rural do estado. 

Isto, traz ao debate a questão dos grandes impactos ambientais gerados pelo 

desenvolvimento de uma atividade que gera renda, mas produz aumento de áreas 

desmantadas. Assim, na luta pela sobrevivência, força-se o surgimento de conflitos diante da 

aplicação das diretrizes previstas pelas leis ambientais para o uso do solo no espaço 

amazônico.  

 

A luta pela sobrevivência na terra: dos embates políticos às (in) seguranças econômicas e 

alimentar – um campo aberto às ações expansionistas do agronegócio. 

 

No contexto atual, o pouco que resta das instituições representativas dos movimentos 

sociais rurais no Acre ainda sofre fortes efeitos do processo de enfraquecimento e 

desvirtuamento da luta de classe ocorrida nas duas primeiras décadas do século XXI. Nesta 

conjuntura, os STRs sãos as principais instituições que, mesmo em crises (econômicas, 

políticas e de representatividade) sobrevivem, embora em situações bastante enfraquecidas. 

Boa parte das associações e cooperativas que surgiram dos movimentos sociais, sucumbiram 

perante as ações interventoras do governo (FPA - Frente Popular do Acre) da época. Para 

ocupar este espaço destruído, esses governos (1999-2018) criaram a COOPERACRE, como 

empresa cooperativa que passou a tomar o lugar destas antigas organizações coletivas. Trata-

se do resultado de vários anos em que o movimento social tentou estabelecer parcerias com o 

governo, mas com o decorrer do tempo, o próprio governo que aparentava ser parceiro, 

passou a exigir poder de interferência na organização e gestão dos negócios coletivos (Silva, 

2021).  
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Gerou-se então um ideário no qual o sentido a luta de classe, tão presente no processo 

de resistência desde a década de 1970/80/90, apareceria como algo superado, em prol da 

construção de um projeto de desenvolvimento (sustentável) para o estado – o Programa de 

Desenvolvimento Sustentável do Acre (PDSA). Estes embates levaram a significativos 

descompassos no sentido da luta de classe, das conquistas políticas partidárias e do papel das 

instituições: Sindicatos, Cooperativas/associações e órgão estaduais de apoio a produção 

familiar.  

Com as derrotas políticas da FPA ao final das duas primeiras décadas deste século 

XXI, forças políticas de direita ligadas às elites tradicionais acreanas, voltaram a assumir o 

controle do governo estadual.  Com isto, os sindicatos enfraquecidos e, ainda não tendo 

recuperado a identidade de seus papéis na luta de classes e em defesa dos interesses políticos 

dos trabalhadores camponeses, tem sido colocado muito mais como agência de fornecimento 

de documentos para trabalhadores rurais, em especial, no tocante ao acesso às políticas 

assistencialistas, agora implementado tanto por instâncias estaduais como federal. Assim, 

pode-se dizer que o embate da luta de classes, de suas reivindicações sociopolíticas, com 

poucas exceções, quase não aparece no âmbito das ações dos STRs, ou mesmo, nos parcos 

movimentos sociais de luta pela terra, sem unicidade e, geralmente, isolados em áreas de 

avanços da fronteira econômica sobre a floresta no oeste do estado ou mesmo nas zonas 

limítrofes do sul amazonense.  

Diante desta conjuntura, em especial para um Governo que não tem como prioridade a 

agricultura familiar, a luta atual se dá pela sobrevivência com o trabalho na terra, seja em 

áreas de floresta ou áreas agricultáveis de assentamentos. De modo geral, a agricultura 

camponesa, busca reencontrar caminhos que possam garantir maior segurança econômica e 

social, no intuito de abastecer suas necessidades familiares, perante o enfraquecimento de 

suas representações políticas através dos STRs. Isto possibilita maior expansão de atividade 

mais dinâmicas economicamente, como a pecuária, ao mesmo tempo que abrem os espaços 

conquistados pelos camponeses às ações mais efetivas dos agentes e interesses do 

agronegócio.   

Neste contexto, é importante ressaltar que a pecuária bovina, apesar de ser atividade 

fortemente vinculada ao mercado, sempre esteve presente nos processos de abertura de novas 

fronteiras no Brasil. No Acre não foi diferente! Sabe-se que já por volta dos finais do século 

XIX, o gado bovino proveniente da Bolívia (das savanas do Departamento do Beni) chegava 

ao Acre com finalidade de abastecimento alimentar nos seringais. Inicialmente, não se tratava 
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de uma criação comercial, mas de uma estratégia de abastecimento das unidades produtoras 

da borracha. Isto, pois a pequena oferta de carne bovina, supria as necessidades dos barracões 

(sede dos seringais), ao memo tempo que serviria para liberar maior tempo da mão-de-obra na 

dedicação a atividade extrativa da borracha, inclusive, não precisando recorrer tanto a caça e 

animais selvagem (Silva, 2020).   

Quanto a finalidade de desenvolvimento, a expansão da pecuária bovina no Acre pode 

ser caracterizada por dois momentos: o primeiro se deu como estratégia de autoabastecimento 

dos seringais, tendo pouca expressão numérica e econômica no conjunto dessas atividades 

produtivas, tal como pouco impacto social e ambiental. Porém, à medida que a borracha 

entrava em decadência, a criação de gado crioulo se dava também como estratégia de 

autossubsistência da população da floresta e das incipientes áreas urbanas. O segundo grande 

momento de expansão da pecuária, iniciou-se com o governo de Silvestre Coelho e de que 

Guiomard Santos, já na década de 1950, quando esses começaram importar matrizes e 

reprodutores nelores (vindas do Centro-sul brasileiro) visando melhoria genética e 

aprimoramento do rebanho local, perante a eventual falência da economia da borracha. 

Ademais, este segundo momento se expandiu fortemente após 1970 com a incorporação das 

terras do Acre pela expansão da fronteira econômica brasileira, vindo da região Centro-sul 

para o Norte. Com isto, teve-se então um avanço do agronegócio voltado para a pecuária e 

para a agricultura por áreas de fazendas de grande extensão, que se territorializava sobre os 

antigos seringais, paralelo aos assentamentos familiares promovido por políticas dos 

Governos federal e estadual (Silva, 2020). 

A partir de então, a crise econômica na produção extrativista tradicional, mesmo com 

territórios conquistados, os segmentos camponeses passaram a enfrentar dificuldades para se 

manter no setor produtivo rural. Os órgãos de representação de classe já estavam decadentes, 

as direções de políticas socioprodutivas postas pelo Poder Público não ofereciam 

possibilidades reais de geração de renda aos setores de populações tradicionais e àquelas 

ligadas a agricultura. Então, isto abriu espaço para se buscar atividades produtivas nos setores 

de maiores dinâmicas para a geração de renda. Com isto, a pecuária bovina passou a ser 

expandir tanto por áreas de fazendas, como também por áreas de conservação/preservação 

ambiental como as reservas extrativistas, florestas estaduais, projetos de assentamento 

extrativista entre outros.  

Isto, como já foi dito, justificava na falta de políticas deliberadas de apoio aos 

produtores camponeses que gradativamente aderem a atividade pecuarista, tendo nela a base 
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produtiva que garante a consolidação como estratégia laboral fundamental à sua subsistência 

familiar na terra de trabalho.  Porém, visto de forma mais ampla, esta situação expansionista 

da pecuária bovina, também é fomentada como estratégia da expansão do agronegócio. Ao 

notar a indefinição do setor produtivo dos segmentos campesinos, muitos pecuaristas, veem aí 

possibilidades de estabelecer parcerias, transformando as áreas das unidades de produção 

familiar em verdadeiras maternidades para a reprodução bovinas (áreas de recrias). Assim, 

bezerros e bezerras, nascido em áreas nessas unidades de produção familiares, entram 

complementarmente no circuito reprodutivo comercial da atividade em escala maior (Araújo, 

2021). As fazendas passam a dedicar mais atividade de engorda e exportação, ao passo que as 

unidades familiares gradativamente vão se transformando em áreas de cria e recrias, que 

geralmente fornecem bezerros para as unidades de engorda, em médias e grandes fazendas; 

daí seguindo até para exportação a outros estados. 

Portanto, a inexistência de um padrão de expansão da agricultura familiar, a ausência 

institucional representações sociais que redirecionasse para uma produção ecologicamente 

mais coerente com as condições amazônicas, abrem espaço das terras de trabalho camponês 

para o agronegócio, em territórios antes conquistados pelas lutas dos povos da floresta e 

campesinos gerais (Silva, 2020). 

 

Considerações Finais  

Pelo que demonstramos, pode-se afirmar que o movimento social acreano de 

trabalhadores rurais foi uma luta de classe com caráter socioterritorial1, construído a partir de 

condições históricas e geográficas bastante específicas. Contudo, sem o princípio organizativo 

e apoio vindo das comunidades eclesiais de bases (CEBs), e mesmo das ações da CONTAG  e 

CPT, as condições de vida do campesinato tradicional acreano teriam sido muito mais 

catastróficas, frente ao voraz avanço do capitalismo, no contexto da fronteira agropecuária, 

pós 1970. Por isso, como ente da instituição “luta”, os STRs estiveram na raiz da resistência e 

também nos princípios da construção de projetos políticos para o estado do Acre.  

Constata-se que na década de 1990 as conquistas políticas obtidas chegaram, em parte, 

como demonstrativo do amadurecimento dessas lutas e de suas lideranças. Esse processo se 

manifestou também nas ações partidárias, trazendo novos desafios à gestão pública, tanto nos 

âmbitos municipal quanto estadual. Assim, pode-se afirmar que os movimentos sociais rurais 

 

1  Referimos a este caráter da luta, pois essa se deu sempre na busca da conquista de direitos sociais e políticos, 

mas tendo como meta o resguardo da posse da terra em que viviam; isto é, a luta por território.  
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exerceram significativa influência política na transformação do estado do Acre, participando 

ativamente das vitórias eleitorais da Frente Popular do Acre (FPA), que ascendeu ao poder 

nas primeiras décadas do século XXI.  

Contraditoriamente, a partir destas décadas observa-se o princípio do enfraquecimento 

das organizações sociais vinculadas às atividades florestais, e dos próprios STRs. Isto ocorreu 

em especial perante as ações dos governos da FPA, quando sob o discurso vulgarizante da 

“sustentabilidade”, tentou implantar um programa de desenvolvimento em que na essência 

aniquilava o sentido das organizações de luta de classes, sob a ideologia do Desenvolvimento 

Sustentável.  

Nos governos anteriores — dominados pelas elites de direita —, os movimentos 

sociais identificavam claramente o antagonismo da luta: reconheciam o opressor, inexistiam 

parcerias, e, por isso, o sentido da mobilização era mais nítido, pois o inimigo estava evidente. 

Todavia, no período iniciado com os governos da FPA, entre os movimentos sociais, a 

confusão se estabeleceu ao se perceber que, em razão de articulações mais amplas de 

manutenção do poder, o governo que a priori seria parceiro, não comportava seu modo 

coletivo de organizar e gestar seus negócios.   Nesta queda de braço, o movimento social 

sucumbe (Silva, 2021) e, mais tarde, já no final da segunda décadas do século XXI, o projeto 

político de Estado que fora construído também é derrotado. 

Esse cenário caracterizou novos momentos de ações políticas para o espaço rural, 

onde, sob a égide do discurso do desenvolvimento sustentável, registraram-se redefinições 

econômicas (pela propaganda “economia florestal”), a partir de ações que articulavam os 

potenciais de recursos regionais aos novos tempos do mercado. Tudo isso se vinculava a 

mercantilização da natureza (commoditização) e a revalorização das atividades do 

agronegócio, sob o signo do mercado de produtos ecologicamente produzidos, subordinado a 

ideologia do esverdeamento das mercadorias, isto é, o “capitalismo verde” (Paula, 2013).  

A inviabilidade do PDSA fragilizou profundamente os movimentos sociais, levando-

os, em muitos casos, à total desarticulação. A população rural, até então demonstrando 

considerável grau de organização coletiva, é afetada pela falta de representatividade e 

capacidade de se opor aos processos que lhes nega a condição de vida na terra de trabalho, 

inclusive, na floresta. Diante disto, cresceu a necessidade de encontrar uma atividade capaz de 

garantir a autossustentação família, mesmo naqueles territórios conquistados pelas lutas 

sociais. Abriu-se, então, a possibilidade para a expansão de outras atividades que, de modo 

geral, negava as condições socioprodutivas da/na floresta (Silva, 2021).  
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Desta forma, os agentes do agronegócio encontraram as frestas necessárias para 

adentrar a territórios que legalmente não lhes cabiam, como as RESEXs e florestas públicas. 

Sob essa dinâmica, a pecuária bovina, mesmo sendo uma atividade centenária no Acre e, que 

em meio aos setores campesinos, por tempos teve caráter de autossustentação, transformou-se 

em possibilidades efetivas de se consolidar como a principal atividade econômica na garantia 

a geração de renda também aos produtores familiares rurais. Setores do agronegócio 

aproveitaram a oportunidade e passaram a fomentar a criação bovina de nos assentamentos, 

mas também em áreas de conservação ambiental, consolidando um agressivo movimento de 

monopolização do território.  

Portanto, nesta terceira década do século XXI, ressoa plenamente atual o comentário 

de Dercy Teles, liderança camponesa do município de Xapuri, sobre a situação dos 

movimentos sociais. Segundo ela, seria necessário recomeçar tudo, como foi feito em 1970.  

A questão que se coloca então é: por onde recomeçar? Quando as conquistas da época foram 

abandonadas ou subvertidas!? Considerando que o tempo histórico é outro, que os sujeitos da 

luta mudaram e que novos desafios se apresentam, o caminho da reconstrução ainda se mostra 

incerto. 

Embora as reflexões desenvolvidas estejam ancoradas em extensa produção 

bibliográfica, documental e, sobretudo, em investigações empíricas realizadas pelos autores 

ao longo de diferentes pesquisas desenvolvidas nas últimas décadas sobre a questão agrária e 

os movimentos sociais no Acre, o texto não pretende apresentar ou discutir exaustivamente os 

dados empíricos produzidos nesses estudos. Seu propósito consiste em sistematizar 

interpretações acerca da trajetória geo-histórica da resistência camponesa, privilegiando a 

articulação entre diferentes evidências e referenciais teóricos para compreender as 

continuidades, rupturas e reconfigurações das lutas sociais no campo acreano. 

Acreditamos que, como contribuição acadêmica, o ensaio oferece uma interpretação 

integrada da formação, consolidação e reconfiguração dos movimentos sociais rurais 

acreanos, evidenciando a passagem da luta pela terra para formas contemporâneas de 

resistência voltadas à permanência produtiva e à autossustentação. Ao aproximar Geografia 

Agrária, História Social e Sociologia Rural, o estudo amplia a compreensão das dinâmicas 

socioterritoriais da Amazônia Ocidental. Como agenda futura, recomenda-se o 

desenvolvimento de pesquisas empíricas sobre a reorganização contemporânea das 

organizações camponesas, os impactos das novas políticas públicas sobre os territórios 

conquistados, as estratégias econômicas das famílias rurais e os novos conflitos decorrentes 
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da expansão do agronegócio sobre áreas tradicionalmente ocupadas por populações 

camponesas e extrativistas.  
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RESUMO 

O artigo analisa a interação entre o Estado, as políticas públicas e os impactos socioeconômicos dos 

reassentamentos causados pela Usina Hidrelétrica (UHE) Santo Antônio, com foco no caso Santa Rita, 

em Porto Velho (RO). Fundamentada nos conceitos de acumulação por despossessão (Harvey, 2005) e 

Estado Ampliado (Gramsci, 1971), a obra demonstra como o Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC) foi instrumentalizado para atender aos interesses do capital, marginalizando as comunidades 

locais. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, combinando revisão bibliográfica e análise 

documental sob uma metodologia tripartite, cujas dimensões analíticas interligadas permitiram avaliar 

as respostas das famílias atingidas. Os resultados evidenciam falhas estruturais nas políticas de 

reassentamento, destacando a precariedade da infraestrutura, a negligência quanto às especificidades 

territoriais e a ruptura de modos de vida baseados na agricultura familiar e no extrativismo (castanha, 

açaí e madeira). Tais deficiências acarretam dificuldades econômicas e o agravamento das 

desigualdades socioespaciais na Amazônia. Além disso, identifica-se uma assimetria de poder que 

desfavorece as comunidades perante os empreendedores, somada a fragilidades na fiscalização pós-

reassentamento que comprometem a qualidade de vida prometida. A ausência de consultas prévias e 

compensações adequadas configura o descumprimento da Convenção 169 da OIT, revelando medidas 

mitigadoras insuficientes e uma visão reducionista que trata o território como mera área de exploração 

econômica, desconsiderando sua diversidade social e ambiental. 

Palavras-chave: Hidrelétricas no rio Madeira; Justiça Socioambiental; Políticas públicas; 

Reassentamento. 

 

 

CONTRADICTIONS OF DEVELOPMENT AND THE IMPACTS ON THE SANTA RITA 

RESETTLEMENT - RO 

 

ABSTRACT 

The article analyzes the interaction between the State, public policies, and the socioeconomic impacts 

of resettlements caused by the Santo Antônio Hydroelectric Power Plant (UHE), focusing on the Santa 

Rita case in Porto Velho (RO). Grounded in the concepts of accumulation by dispossession (Harvey, 

2005) and the Integral State (Gramsci, 1971), the study demonstrates how the Growth Acceleration 

Program (PAC) was instrumentalized to serve capital interests, marginalizing local communities. The 

research adopted a qualitative approach, combining literature review and document analysis under a 

tripartite methodology, whose interconnected analytical dimensions allowed for an evaluation of the 

affected families' responses. The results highlight structural flaws in resettlement policies, 

https://periodicos.ufac.br/index.php/Uaquiri
http://orcid.org/0000-0001-8010-4544
mailto:lailabelforte@gmail.com
https://doi.org/10.29327/2151710.8.1-3


 

UÁQUIRI: Revista do Programa de Pós-Graduação em Geografia  50 

 

emphasizing precarious infrastructure, neglect of territorial specificities, and the disruption of 

livelihoods based on family farming and extraction (Brazil nuts, açai, and timber). Such deficiencies 

lead to economic hardships and the worsening of socio-spatial inequalities in the Amazon. 

Furthermore, a power asymmetry is identified that disadvantages communities against developers, 

coupled with weaknesses in post-resettlement monitoring that compromise the promised quality of 

life. The lack of prior consultation and adequate compensation constitutes a violation of ILO 

Convention 169, revealing insufficient migratory measures and a reductionist view that treats the 

territory as a mere area for economic exploitation, disregarding its social and environmental diversity. 

Keywords: Hydroelectric plants on the Madeira River; Socioenvironmental Justice; Public policies; 

Resettlement. 

 

 

CONTRADICCIONES DEL DESARROLLO Y LOS IMPACTOS EN EL REASENTAMIENTO 

SANTA RITA - RO 

 

RESUMEN 

El artículo analiza la interacción entre el Estado, las políticas públicas y los impactos socioeconómicos 

de los reasentamientos causados por la Central Hidroeléctrica (UHE) Santo Antônio, centrándose en el 

caso de Santa Rita, en Porto Velho (RO). Basada en los conceptos de acumulación por desposesión 

(Harvey, 2005) y Estado Ampliado (Gramsci, 1971), la obra demuestra cómo el Programa de 

Aceleración del Crecimiento (PAC) fue instrumentalizado para atender los intereses del capital, 

marginalizando a las comunidades locales. La investigación adoptó un enfoque cualitativo, 

combinando revisión bibliográfica y análisis documental bajo una metodología tripartita, cuyas 

dimensiones analíticas interconectadas permitieron evaluar las respuestas de las familias afectadas. 

Los resultados evidencian fallas estructurales en las políticas de reasentamiento, destacando la 

precariedad de la infraestructura, la negligencia hacia las especificidades territoriales y la ruptura de 

los modos de vida basados en la agricultura familiar y el extractivismo (castaña, açaí y madera). Tales 

deficiencias acarrean dificultades económicas y el agravamiento de las desigualdades socioespaciales 

en la Amazonía. Además, se identifica una asimetría de poder que desfavorece a las comunidades 

frente a los empresarios, sumada a debilidades en la fiscalización pos-reasentamiento que 

comprometen la calidad de vida prometida. La ausencia de consultas previas y compensaciones 

adecuadas configura el incumplimiento del Convenio 169 de la OIT, revelando medidas mitigadoras 

insuficientes y una visión reduccionista que trata al territorio como una mera área de explotación 

económica, ignorando su diversidad social y ambiental. 

Palabras clave: Centrales hidroeléctricas en el río Madeira; Justicia socioambiental; Políticas 

públicas; Reasentamiento. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

A instalação das Usinas Hidrelétricas (UHEs) de Santo Antônio e Jirau no rio 

Madeira, em 2008, em Porto Velho (RO), ilustra a complexa interação entre planejamento 

estatal, políticas públicas e seus impactos sobre populações em escala local e regional. Sob o 

argumento de atender à crescente demanda por energia elétrica do Brasil, especialmente na 

região Centro-Sul, esses empreendimentos, inseridos no Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), geraram profundas transformações socioeconômicas, ambientais e 

territoriais. Tais projetos, embora simbolizem progresso e modernização, evidenciam 

contradições inerentes a um modelo de desenvolvimento que prioriza a acumulação capitalista 

em detrimento da justiça socioambiental (Harvey, 2005; Mendonça, 2014). 
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O caso do reassentamento Santa Rita em Porto Velho (RO), resultante da 

desterritorialização de parte das famílias do Projeto de Assentamento Joana D'Arc I, II e III 

pelas UHEs do rio Madeira, exemplifica os efeitos perversos dessas políticas. A 

desterritorialização implicou a perda do espaço físico e a ruptura de práticas socioeconômicas 

fundamentais, como agricultura familiar e extrativismo (castanha-do-pará, açaí e madeira), 

bases da subsistência local. A realocação para áreas com solos impróprios para cultivo 

agravou a insegurança alimentar e restringiu a geração de renda, expondo as limitações das 

políticas de reassentamento. Como destacam Harvey (2005) e Marx (2013), esse processo 

reflete a "acumulação por despossessão", na qual o capital se apropria de territórios ocupados 

por populações amazônicas tais como ribeirinhos, pescadores, agricultores, dentre outros, 

marginalizando populações em nome do desenvolvimento. 

A atuação estatal nesse contexto revela-se ambígua: enquanto promotor de políticas 

públicas, o Estado legitima interesses econômicos, frequentemente negligenciando direitos 

fundamentais das comunidades afetadas (Gramsci, 1971). A escolha de locais inadequados 

para reassentamento, a insuficiência de suporte técnico e a fragilidade nas consultas prévias 

demonstram como as escalas global (demanda energética), nacional (PAC) e local (áreas 

habitadas por populações amazônicas) colidem, privilegiando a primeira. Conforme Loureiro 

(2002), a visão da Amazônia como "fronteira aberta" para exploração reforça a 

desestruturação de modos de vida vinculados ao território, convertendo-o em mero recurso 

produtivo. 

O artigo adota uma metodologia qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e 

análise documental, com o propósito de examinar criticamente a interação entre políticas 

públicas e seus impactos adversos sobre grupos sociais residentes na região amazônica, 

especialmente no que se refere à perda de práticas essenciais e à insegurança alimentar. Além 

disso, ressalta-se a relevância das resistências comunitárias e a necessidade urgente de 

desenvolver modelos de desenvolvimento que atendam às necessidades específicas dessas 

localidades. 

Nesse contexto, o estudo tem como objetivo analisar os mecanismos pelos quais as 

políticas de reassentamento das Usinas Hidrelétricas (UHEs) Santo Antônio e Jirau, inseridas 

no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), intensificaram as desigualdades 

socioespaciais no território amazônico. O reassentamento Santa Rita é utilizado como estudo 

de caso para essa análise. A partir dos conceitos de acumulação por despossessão (Harvey, 

2005) e Estado Ampliado (Gramsci, 1971), o artigo busca: (I) demonstrar como o 
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deslocamento compulsório afetou os modos de vida dos moradores da área afetada; (II) 

evidenciar as falhas estruturais existentes nas políticas de compensação; e (III) discutir 

alternativas que promovam a articulação entre desenvolvimento energético, direitos 

territoriais e sustentabilidade. 

 

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS SOBRE OS REASSENTAMENTOS DAS 

USINAS HIDRELÉTRICAS JIRAU E SANTO ANTÔNIO 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, com ênfase na revisão bibliográfica 

crítica e análise documental, para compreender as dinâmicas socioeconômicas e territoriais 

associadas aos reassentamentos causados pelas Usinas Hidrelétricas (UHEs) de Jirau e Santo 

Antônio no período de 2008 a 2022, com foco na região de Porto Velho (RO). A pesquisa foi 

estruturada em três dimensões analíticas interligadas, descritas a seguir, conforme quadro 1, 

que permitiram uma avaliação dos impactos e das respostas comunitárias. 

A revisão bibliográfica constituiu o alicerce teórico-metodológico deste trabalho, com 

o objetivo de estabelecer um diálogo crítico com autores fundamentais nas áreas de políticas 

públicas, territorialidade e impactos socioambientais na Amazônia. A análise abrangeu as 

seguintes vertentes: 

 

Quadro 1 – Sistematização teórico e metodológico 

Teoria Autor/ano Definição 

Clássicas 

 

MARX, 2013 
A acumulação primitiva explica a separação forçada entre trabalhadores 

e meios de produção. 
 

GRAMSCI, 

1971 

O Estado Ampliado, que discute o papel do Estado como mediador de 

conflitos entre classes sociais. 
 

HARVEY, 2005 
A acumulação por despossessão, que descreve a apropriação capitalista 

de territórios ocupados. 

Contemporâneos 

 

MALHEIRO, 

2020 

A territorialização corporativa, que analisa como grandes empresas 

reorganizam espaços e relações sociais. 

LOUREIRO, 

2002; SANTOS, 

1988 

As especificidades do território amazônico, destacando sua 

complexidade socioambiental.  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 

A utilização de uma base teórica contextualiza os resultados empíricos encontrados e 

aprofunda a análise crítica das políticas de reassentamento em suas múltiplas dimensões. Ao 

articular os conceitos de acumulação primitiva, Estado Ampliado e acumulação por 

despossessão com os estudos contemporâneos sobre territorialização corporativa, foi possível 

evidenciar as contradições inerentes ao modelo de desenvolvimento implementado na 

Amazônia.  
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A análise revelou, de um lado, o discurso oficial que justifica os reassentamentos 

como necessários ao progresso regional e, de outro, os impactos concretos sobre os grupos 

populacionais residentes, marcados pela perda de autonomia territorial, precarização das 

condições de vida e ruptura de modos de produção historicamente consolidados. Essa 

abordagem teórico-metodológica mostrou-se particularmente fértil para desvelar os 

mecanismos pelos quais as políticas públicas de reassentamento, sob a égide do PAC, 

reproduziram relações assimétricas de poder, convertendo direitos territoriais em meros custos 

operacionais dos grandes empreendimentos hidrelétricos. 

A análise documental foi realizada a partir de um conjunto diversificado de fontes 

primárias e secundárias, que incluíram diversos tipos de materiais relacionados às dinâmicas 

dos reassentamentos decorrentes das usinas hidrelétricas (UHEs). Entre as fontes primárias, 

destacaram-se os Relatórios de Impacto Ambiental (RIMAs) das UHEs, os dados de 

monitoramento socioambiental fornecidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 2012), e da Nota Técnica EPE-SMA-DEA-020-

2022 (Brasil, 2022), que detalha as diretrizes para os reassentamentos involuntários.  

Quanto às fontes secundárias, a pesquisa contou com registros do Movimento dos 

Atingidos por Barragens (MAB), documentos que representam as percepções e reivindicações 

das comunidades afetadas, bem como decisões judiciais do Tribunal de Justiça de Rondônia 

(TJ-RO) relativas a conflitos territoriais e estudos de caso acadêmicos que abordam as formas 

de adaptação das famílias reassentadas. 

A seleção dos documentos que compuseram o corpus analítico desta pesquisa foi 

guiada por três eixos fundamentais, articulados de maneira sistemática: a relevância temática, 

que priorizou materiais diretamente vinculados às dinâmicas de reassentamento e aos 

impactos socioambientais decorrentes das UHEs; a representatividade temporal, que 

assegurou a cobertura integral do período de implantação e consolidação dos 

empreendimentos, desde os estudos preliminares (2008) até os relatórios mais recentes de 

monitoramento (2022). E a diversidade de perspectivas, que garantiu a incorporação de vozes 

plurais. 

Assim consideram-se documentos oficiais do Estado e das concessionárias, passando 

pelas análises técnicas da academia, até os registros e denúncias produzidos pelas próprias 

comunidades atingidas. Essa triangulação de fontes construiu uma análise multidimensional, 

capaz de captar as narrativas hegemônicas e as resistências subalternizadas no processo de 

implementação das políticas de reassentamento. 



 

UÁQUIRI: Revista do Programa de Pós-Graduação em Geografia  54 

 

Dimensões de Análise: Abordagem Tripartite e Triangulação de Dados 

A metodologia adotada para a análise crítica dos reassentamentos hidrelétricos na 

Amazônia envolveu uma abordagem tripartite, composta por três dimensões interdependentes 

e complementares, cada uma com seus focos investigativos e procedimentos metodológicos 

específicos, porém articulados de forma integrada. Essa estratégia buscou garantir uma 

compreensão abrangente e fundamentada do tema, promovendo a integração e a triangulação 

de dados para fortalecer a análise. 

A primeira dimensão refere-se ao planejamento e à execução das políticas públicas, na 

qual se avaliaram as estratégias de reassentamento adotadas pelo Estado e pelos 

empreendedores. Nessa etapa, foi analisada a coerência entre os objetivos declarados, como a 

compensação social e a melhoria da qualidade de vida das comunidades afetadas, e os 

resultados efetivamente alcançados. Além disso, identificaram-se falhas estruturais, como a 

ausência de consultas prévias às populações impactadas e a insuficiência de infraestrutura 

adequada para o reassentamento. 

A segunda dimensão destacou os impactos territoriais e socioeconômicos decorrentes 

dos reassentamentos. Nesse componente, investigaram-se as transformações espaciais 

provocadas pelas mudanças de localização e modo de vida das comunidades. Foram 

documentadas as condições de vida das famílias reassentadas, incluindo aspectos como acesso 

à terra produtiva, moradia digna e serviços básicos essenciais. Também se analisou a ruptura 

de laços culturais e comunitários, com ênfase na perda de práticas comunitárias, como a 

agricultura familiar e o extrativismo, que eram essenciais à identidade e à sobrevivência 

dessas populações. 

A terceira dimensão abordou as dinâmicas de resistência comunitária, através do 

mapeamento das estratégias de organização coletiva, que englobaram protestos, ações 

judiciais e articulações políticas. Foi realizado um estudo dos discursos e documentos 

produzidos pelas comunidades para reivindicar seus direitos e buscar reparações justas. Casos 

emblemáticos de mobilização foram analisados, destacando-se as lutas por participação no 

planejamento dos reassentamentos e pelas garantias de uma reparação adequada às 

comunidades atingidas. 

A articulação metodológica entre as três dimensões analíticas foi realizada por meio de 

um cruzamento sistemático de fontes documentais diversas, abrangendo desde relatórios 

oficiais até registros das comunidades atingidas. Esta integração incluiu análise comparativa 

entre os casos estudados, reconstrução crítica dos processos históricos envolvidos e o 
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contraste permanente entre as perspectivas oficiais e comunitárias. Tal abordagem permitiu 

superar visões fragmentadas, garantindo uma compreensão multidimensional dos 

reassentamentos, na qual cada dimensão analítica dialogava constantemente com as demais, 

enriquecendo a interpretação dos fenômenos estudados. A triangulação de métodos e fontes 

assegurou robustez à análise, revelando as estruturas de poder e as estratégias de resistência 

presentes nos processos de reassentamento. 

A análise da pesquisa foi reforçada pela triangulação, uma técnica que cruza diferentes 

métodos e pontos de vista para dar mais segurança aos resultados. Através da análise de temas 

e categorias, identificamos assuntos que se repetiam tanto nos documentos do governo quanto 

padrões recorrentes nos discursos oficiais e narrativas comunitárias. Esse cruzamento revelou 

as falhas entre o que foi planejado no papel e o que realmente acontece na prática das 

comunidades. 

Paralelamente, a reconstrução histórica crítica contextualizou os processos de 

reassentamento dentro do marco temporal do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

entre 2007 e 2022, destacando as continuidades e rupturas nas dinâmicas territoriais. Por fim, 

o contraste sistemático entre fontes diversas, documentos governamentais, relatórios técnicos 

e registros dos movimentos sociais, possibilitou uma análise multidimensional capaz de captar 

estruturas de poder e estratégias de resistência. 

A abordagem integrada não só contribuiu para a compreensão dos reassentamentos, 

mas também evidenciou as complexas relações entre Estado, capital e comunidades 

residentes, oferecendo uma visão que supera análises fragmentadas. A triangulação de 

métodos revelou-se particularmente eficaz para desvelar os mecanismos de exclusão 

socioespacial, ao mesmo tempo em que destacou a capacidade de agência dos grupos 

subalternizados no processo. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

O conceito de território, entendido como uma construção social e um espaço de poder 

(Raffestin, 1993), é fundamental para a análise dos impactos das políticas públicas, 

especialmente em contextos de grandes empreendimentos na Amazônia. Essa perspectiva 

permite compreender o território como uma arena de disputas entre diferentes atores sociais, 

econômicos e políticos, cujas interações moldam e são moldadas pelos processos de 

reassentamento. 
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Segundo Haesbaert (2004), o território pode ser compreendido como o resultado da 

interação de diversas relações de poder, abrangendo desde as relações econômicas e políticas 

mais concretas até as relações culturais mais simbólicas. Essas relações de poder moldam e 

influenciam a configuração do território, tanto em termos materiais quanto em termos de 

significados e valores atribuídos a ele. A abordagem territorial é, assim, uma ferramenta 

analítica essencial para desvendar as dinâmicas que estruturam as relações de poder e os 

desdobramentos das ações do Estado na região (Silva, 2011; Santos, 1988). 

A fundamentação teórica do presente estudo baseia-se no conceito de Estado 

Ampliado, desenvolvido por Gramsci (1971) e expandido por Mendonça (2014), que define o 

Estado como um espaço de tensão e disputa entre forças sociais. Nesse modelo, o Estado 

opera como mediador dos interesses das classes dominantes, buscando legitimar projetos de 

exploração econômica, enquanto enfrenta resistências populares que questionam a lógica 

hegemônica. Essa dinâmica é particularmente evidente na Amazônia, onde grandes projetos 

de infraestrutura frequentemente reproduzem desigualdades e promovem a exclusão social. 

O processo de acumulação primitiva, conforme descrito por Marx (2013), fundamenta 

a análise ao evidenciar a separação forçada entre trabalhadores e meios de produção como 

motor da expansão capitalista. Na Amazônia, essa lógica se materializa em "cercamentos 

modernos", onde terras e recursos são apropriados para atender ao mercado global. Harvey 

(2005) expande essa tese com o conceito de acumulação por despossessão, demonstrando 

como grandes projetos de infraestrutura utilizam o Estado para transferir recursos de 

comunidades locais para o capital corporativo. 

Nesse contexto de disputa territorial, a proteção jurídica desses grupos consolidou-se 

com o Decreto nº 6.040/2007, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. O documento define tais grupos como: 

 
I - Povos  e  Comunidades  Tradicionais:  grupos  culturalmente  

diferenciados  e  que  se reconhecem como tais, que possuem formas próprias 

de organização social, que ocupam e  usam  territórios  e  recursos  naturais  

como  condição  para  sua  reprodução  cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição; II -Territórios  Tradicionais:  os  espaços 

necessários  a  reprodução  cultural,  social  e econômica  dos  povos  e  

comunidades  tradicionais,  sejam  eles  utilizados  de  forma permanente  ou  

temporária,  observado,  no  que  diz  respeito  aos  povos  indígenas  e 

quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 

68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais 

regulamentações; e III -Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos 

recursos naturais, voltado para a   melhoria   da   qualidade   de   vida   da   

presente   geração, garantindo   as   mesmas possibilidades para as gerações 

futuras (Brasil, 2007, art. 3º). 
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A norma estabelece, ainda, que os territórios tradicionais são os espaços necessários a 

essa reprodução multidimensional, enquanto o desenvolvimento sustentável deve garantir o 

uso equilibrado dos recursos para as presentes e futuras gerações. Contudo, a aplicação prática 

desses direitos enfrenta obstáculos ideológicos. Estudos de Glassman (2006) e Loureiro 

(2002) destacam que a persistente visão da Amazônia como um "espaço vazio" ignora essas 

definições legais, intensificando o deslocamento forçado e a marginalização. Para esses 

autores, a transformação da terra em mercadoria é o pilar das políticas de modernização que, 

sob o pretexto do progresso, justificam a exploração e a exclusão das populações 

historicamente constituídas na região. 

O papel do Estado é particularmente relevante nesse contexto. Harvey (2005) aponta 

que, em projetos de infraestrutura, o Estado opera como mediador de interesses corporativos, 

enquanto Gramsci (1971) explora a formação de consenso em favor dos grupos dominantes, 

mascarando os impactos sociais e ambientais. Loureiro (2002) e Mendonça (2014) reforçam a 

importância de uma abordagem territorial para entender como as políticas públicas moldam os 

espaços e as populações. Esse enfoque destaca como os reassentamentos hidrelétricos 

frequentemente ignoram as necessidades das comunidades afetadas, priorizando interesses 

econômicos em detrimento da sustentabilidade e da justiça social. 

Outro conceito relevante é o de territorialização corporativa, conforme analisado por 

Malheiro (2020). Esse fenômeno descreve a forma como grandes empresas moldam o uso do 

solo e reorganizam as relações sociais nos territórios impactados por grandes 

empreendimentos. Na Amazônia, os reassentamentos gerados pelas UHEs de Jirau e Santo 

Antônio exemplificam como as políticas públicas se alinham ao capital, negligenciando as 

especificidades culturais, sociais e ambientais das populações locais. Desse modo, os projetos 

hidrelétricos reconfiguram os territórios e impõem novas dinâmicas de poder que aprofundam 

as desigualdades históricas na região. 

Esses elementos teóricos fornecem uma base para analisar os impactos territoriais e 

sociais dos reassentamentos hidrelétricos na Amazônia. Eles também contribuem para um 

debate mais amplo sobre a necessidade de repensar as políticas públicas na região, 

enfatizando a inclusão social, o respeito aos direitos territoriais e a busca por um modelo de 

desenvolvimento sustentável e multilateral. 

Os reassentamentos causados por hidrelétricas na Amazônia exemplificam a interação 

entre Estado e capital, revelando os limites das políticas públicas voltadas à mitigação de 
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impactos. A lógica de desenvolvimento que orienta esses projetos frequentemente ignora a 

complexidade territorial e as particularidades das populações locais, tratando-as como 

obstáculos à expansão econômica. Essa abordagem fragmentada desconsidera que o território 

amazônico não é apenas um recurso natural explorável, mas também um espaço vital para 

comunidades cuja subsistência e identidade estão intrinsecamente ligadas ao ambiente. A 

ausência de planejamento territorial adequado e de consultas prévias, como previsto na 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), reforça a exclusão das 

populações locais do processo decisório, perpetuando a lógica de despossessão e 

marginalização. 

Nesse contexto, as estratégias de resistência emergem como contraponto à hegemonia 

do capital. Movimentos sociais, organizações comunitárias e lideranças locais têm 

desempenhado papéis essenciais na denúncia das violações de direitos e na luta por justiça 

socioambiental. Essas resistências contestam o modelo de desenvolvimento imposto e 

promovem a valorização de modos de vida alternativos que priorizam a sustentabilidade e a 

equidade. Estudos como os de Porto Gonçalves (2015) destacam que essas ações de 

resistência, embora muitas vezes invisibilizadas, têm potencial para reconfigurar as relações 

de poder e influenciar a formulação de políticas públicas mais inclusivas e participativas. 

Além disso, a territorialização corporativa, conforme analisado por Malheiro (2020), 

não se limita à reorganização espacial e econômica, mas também envolve a imposição de 

novas subjetividades e dinâmicas culturais. A reestruturação dos territórios promove uma 

ruptura nos laços comunitários, substituindo redes de solidariedade e autonomia por relações 

de dependência com o mercado e o Estado. Essas transformações geram impactos que vão 

além do deslocamento físico, abrangendo mudanças profundas nas formas de organização 

social, na identidade coletiva e na percepção de pertencimento ao território. 

Compreender essas dinâmicas é fundamental para repensar as políticas públicas, 

promovendo um modelo de desenvolvimento que respeite as especificidades territoriais e os 

direitos das comunidades amazônicas, em vez de tratá-las como meros obstáculos à 

exploração econômica. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O reassentamento involuntário ocorre quando populações são deslocadas de suas terras 

devido à construção de hidrelétricas, projetos considerados de utilidade pública no Brasil, 

conforme estabelecido pelo Decreto-Lei nº 3.365/1941 (Brasil, 1941). Como destaca Harvey 
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(2005, p. 144): "A acumulação por despossessão transforma direitos territoriais de grupos 

populacionais amazônicos em mercadorias, apropriadas pelo capital sob o discurso do 

desenvolvimento". Esse processo é evidente em Santa Rita, onde terras agricultáveis foram 

substituídas por solos inférteis, priorizando a geração de energia para o Centro-Sul em 

detrimento da subsistência local. 

Os impactos dos reassentamentos serão analisados em três dimensões interligadas: (1) 

as condições materiais de vida, (2) as transformações simbólicas e culturais, e (3) as falhas 

institucionais no planejamento e execução das políticas. Essa abordagem permite 

compreender como as violações se articulam, desde a precariedade cotidiana até a negação de 

direitos fundamentais. Conforme detalhado no Quadro 2: 

 

Quadro 2 - Aspectos gerais dos reassentamentos involuntários. 

Principais Aspectos Descrição 

Direitos à indenização Legislação garante indenizações justas por terras e benfeitorias perdidas. 

Impactos e mitigação Danos sociais/econômicos sem medidas adequadas; diretrizes exigem transparência.      

Etapas do processo Planejamento, instalação e operação com apoio técnico. 

Boas práticas Manter laços comunitários; garantir infraestrutura básica e oportunidades. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de IBAMA, 2012 e BRASIL, 2022. 

 

Esse processo é chamado de "involuntário" porque as pessoas afetadas não têm como 

evitar a desapropriação de suas propriedades, que são necessárias para a formação do 

reservatório da usina. 

 

Impactos materiais 

As problemáticas identificadas pelo IBAMA em 2012, e pelo Ministério Público de 

Rondônia em 2019, revelam um cenário de persistentes dificuldades para os moradores do 

Assentamento Joana D'Arc I, II e III e do Reassentamento Santa Rita, especialmente após a 

construção da Usina Hidrelétrica Santo Antônio. Antes da instalação da usina, as famílias se 

sustentavam por meio da agricultura, da pesca e da criação de animais, mas as intervenções 

realizadas geraram diversas reivindicações desde 2011, algumas das quais permaneciam sem 

atendimento até 2019. 

Em relação à infraestrutura e aos impactos territoriais, as áreas de reassentamento 

apresentaram condições inadequadas, com carência de serviços essenciais como saneamento 

básico, saúde e educação. Essa precariedade comprometeu a qualidade de vida dos 

reassentados e dificultou a adaptação às novas condições. Além disso, o acesso limitado a 
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recursos naturais essenciais impactou negativamente a subsistência das comunidades 

desterritorializadas. 

Além das inadequações estruturais, como rachaduras em casas e sistemas elétricos 

deficientes no reassentamento de Santa Rita, a presença de fossas sépticas com 

transbordamento e a contaminação da água são problemas que afetam diretamente a saúde das 

famílias. A falta de regularização das áreas de reservas legais, que não foram entregues 

conforme a legislação, impede que os reassentados acessem políticas públicas e empréstimos 

essenciais para o desenvolvimento de suas atividades agrícolas, dificultando sua subsistência. 

Conforme noticiado em veículos de comunicação, os moradores de Santa Rita também 

denunciam um elevado número de furtos. Há relatos de que, ao retornarem do trabalho, 

encontram suas residências reviradas e notam a falta de pertences. No que tange à saúde, 

embora exista um posto na localidade, o atendimento médico é realizado apenas uma vez por 

semana. Os moradores também enfrentam constantes quedas de energia elétrica, que 

danificam seus aparelhos eletrônicos. 

A análise dos solos da região de Santa Rita também aponta limitações, com terrenos 

de aptidão agrícola que varia de regular a restrita, evidenciando a necessidade de um manejo 

adequado para que as famílias consigam cultivar de forma sustentável. As dificuldades 

envolvendo a infraestrutura e as condições da terra refletem a complexidade da situação dos 

reassentados, que enfrentam não apenas impactos ambientais, mas também sociais, 

necessitando urgentemente de ações efetivas para reparar os danos e garantir um retorno à 

dignidade e ao sustento. 

Os moradores reassentados alegam que a terra não é fértil e, por isso, não podem 

desenvolver as atividades econômicas de plantio e criação de animais como anteriormente, 

prejudicando a subsistência local. Com base em dados coletados da plataforma de direitos 

humanos (DHESCA), do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e do Tribunal de 

Justiça (TJ), foi possível sistematizar as principais demandas das famílias e as informações 

atuais sobre seus cuidados. 

O reassentamento de Santa Rita destaca a urgência de implementar melhorias no solo, 

em colaboração com órgãos agrícolas, bem como de avaliar os impactos ambientais. Além 

disso, cabe ao empreendedor antecipar os efeitos sobre a agricultura e sobre o modo de vida 

anterior ao assentamento, promovendo ações para mitigar, compensar e oferecer assistência 

efetiva. Essas falhas estruturais não são exclusivas de Santa Rita. Relatórios do IBAMA 

(2012) e do MAB evidenciam padrões semelhantes nos reassentamentos das UHEs Jirau e 
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Santo Antônio: solos improdutivos, infraestrutura precária e ausência de consulta prévia às 

comunidades. Como destaca Loureiro (2002), a Amazônia segue sendo tratada como 

'fronteira aberta' para projetos de desenvolvimento que ignoram suas particularidades 

socioambientais.  

Essa lógica se repete em outros empreendimentos, como os de mineração analisados 

por Malheiro (2020), onde a 'territorialização corporativa' (Malheiro, 2020, p. 15), reorganiza 

espaços em benefício do capital, transformando territórios ocupados em zonas de sacrifício. 

No caso das hidrelétricas, a priorização da geração energética para o Centro-Sul do país, em 

detrimento dos modos de vida locais, reforça essa dinâmica de despossessão (Harvey, 2005), 

expondo a incoerência entre o discurso oficial de desenvolvimento e os impactos concretos 

sobre as populações amazônicas. 

Dessa forma, as famílias reassentadas enfrentam uma drástica precarização de sua 

subsistência, o que demonstra que o processo de reterritorialização no reassentamento de 

Santa Rita não foi bem-sucedido. 

 

Impactos culturais e simbólicos 

A realocação para territórios distantes e inadequados resultou na desestruturação dos 

laços sociais e culturais, reforçando a perda de coesão comunitária e afetando a identidade 

territorial. Os impactos territoriais foram ainda agravados pela ausência de um planejamento 

que considerasse as especificidades culturais e econômicas das populações afetadas. A falta 

de mecanismos participativos no processo decisório resultou em reassentamentos que não 

atenderam às necessidades básicas das comunidades, evidenciando a fragilidade das políticas 

públicas no enfrentamento das complexidades territoriais da Amazônia. 

A fragmentação social resultante dos reassentamentos provocou uma ruptura nas redes 

de solidariedade e convivência comunitária. Os laços culturais foram enfraquecidos, 

comprometendo a organização social das comunidades e contribuindo para a exclusão social. 

Diante dessas adversidades, movimentos sociais e organizações locais emergiram como 

protagonistas na luta por justiça ambiental e territorial. Denúncias de violações de direitos e a 

demanda por maior participação no planejamento evidenciam as resistências das comunidades 

reassentadas 

Esses movimentos contestam as condições adversas impostas pelos reassentamentos, 

além de representarem uma forma de articulação e reivindicação de direitos. A luta por 

consultas prévias, compensações justas e condições adequadas nos reassentamentos revela a 
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necessidade de repensar as políticas públicas para que sejam mais inclusivas, respeitando os 

direitos das populações e promovendo um modelo de desenvolvimento sustentável. 

Segundo relatos da maioria dos moradores, a situação atual no reassentamento de 

Santa Rita é de frustração e dificuldades. Eles enfrentam o desafio de reconstruir suas 

atividades de cultivo, sem o suporte necessário da usina de Santo Antônio. Isso se evidencia 

conforme Belforte (2025), que revelam as dificuldades relacionadas à mudança de bairro e à 

perda de amizades, resultando na ruptura de vínculos sociais e na intensificação do sentimento 

de perda territorial. Os moradores afirmam que ainda não se sentem adaptados ao 

reassentamento, indicando que a terra não é produtiva e que não conseguem retomar suas 

práticas anteriores de cultivo e criação de animais. Além disso, não há espaços disponíveis 

para atividades comunitárias, e muitos declararam que, se tivessem a oportunidade, voltariam 

para Joana D'Arc. 

 

Falhas institucionais 

No que diz respeito à eficácia das políticas públicas, observou-se que estas priorizaram 

os interesses econômicos dos grandes projetos hidrelétricos, negligenciando as condições de 

vida das populações reassentadas. Entre os problemas destacados, está a questão da 

indenização para os moradores atingidos. Embora tenham sido oferecidos deslocamento e 

ajudas financeiras temporárias, questões como a garantia de água potável e assistência técnica 

continuam sem solução. Em 2018, algumas demandas foram parcialmente atendidas, como a 

iluminação pública, mas muitos outros problemas ainda precisam de atenção, como o 

fornecimento de crédito para a produção de alimentos e a melhoria das condições de 

infraestrutura, como a restauração das estradas e a regularização fundiária. 

O Decreto-Lei nº 3.365/1941, que regula as desapropriações por utilidade pública no 

Brasil, representa um marco legal para a implementação de políticas públicas relacionadas a 

grandes projetos de infraestrutura, como hidrelétricas. Complementado por normas técnicas e 

instrumentos como a Nota Técnica EPE-SMA-DEA-020-2022, esse arcabouço jurídico e 

metodológico reflete uma política de Estado voltada para atender aos diferentes atores sociais 

envolvidos no processo de construção de usinas hidrelétricas. 

O decreto estabelece as diretrizes para desapropriação ao definir a utilidade pública 

como o enquadramento que permite a expropriação de terras para a execução das UHEs. A 

legislação também garante o direito à indenização justa para compensar os bens atingidos, a 

ser resolvida por acordo amigável ou via judicial. Um ponto fundamental da norma é a 
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irrecorribilidade da utilidade pública, o que significa que o poder judiciário não pode 

questionar a necessidade do projeto, limitando sua atuação à definição do valor da 

indenização. 

Por sua vez, a norma técnica detalha como o Estado e os empreendedores devem 

conduzir os reassentamentos, determinando a adesão a padrões internacionais, como as 

diretrizes do Banco Mundial e da International Finance Corporation (IFC). A norma também 

estabelece o enfoque em direitos humanos, com priorização de grupos vulneráveis, e exige 

transparência e participação social nos processos decisórios. Por fim, ela detalha a oferta de 

mecanismos de reparação, que incluem opções como reassentamentos coletivos, indenizações 

em espécie e cartas de crédito. 

Observa-se que a norma técnica operacionaliza o decreto, transformando-o em política 

pública e que suas diretrizes buscam metodologias claras que contemplem os atores sociais 

envolvidos no processo e que este não resulte em conflitos. Conforme Malheiro (2020, p. 15), 

a "territorialização corporativa reconfigura espaços através de normas técnicas que legitimam 

a exclusão, convertendo territórios vividos em zonas de exploração". Em Santa Rita, a Nota 

Técnica EPE-SMA-DEA-020-2022 falhou em garantir participação efetiva, reproduzindo 

hierarquias que beneficiam empreendedores. 

O processo de desterritorialização do assentamento Joana D'Arc I, II e III revela falhas 

que afetaram tanto os que permaneceram no local quanto os deslocados para Santa Rita. A 

instabilidade se originou no próprio INCRA, cujo planejamento inicial deficiente foi agravado 

pelo descaso dos órgãos licenciadores, resultando em carências de serviços básicos como 

saúde, alimentação e moradia. 

Na prática, os estudos de Belforte (2025) demonstra desafios na implementação dessa 

política, identificando problemas como a assimetria de poder, que coloca as comunidades 

locais em desvantagem nas negociações com os empreendedores, e a fragilidade na 

fiscalização. A dependência de um monitoramento pós-reassentamento pouco eficaz leva a 

falhas na garantia da qualidade de vida prometida. 

Como Gramsci (1971) alerta, "o Estado opera como um campo de lutas pela 

hegemonia, onde os interesses dominantes se naturalizam como universais". Em Santa Rita, a 

justificativa de progresso energético mascara a marginalização das comunidades, revelando 

como o PAC instrumentalizou o Estado para servir ao capital. Com efeito, a ausência de 

consultas prévias e compensações adequadas, em descumprimento à Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), expõe a fragilidade das medidas de mitigação 
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implementadas. Essas políticas refletem uma visão reducionista do território amazônico, 

tratado como um espaço disponível para exploração, desconsiderando a diversidade e a 

especificidade das comunidades locais. 

Considerando que o reassentamento de Santa Rita foi estruturado como um projeto 

agrícola, é evidente a necessidade de uma análise detalhada sobre a fertilidade do solo. Essa 

análise se faz urgente à luz do perfil das famílias reassentadas e dos resultados insatisfatórios 

relacionados ao desenvolvimento de suas atividades, conforme os problemas já mencionados. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os reassentamentos decorrentes da construção das UHEs de Jirau e Santo Antônio 

revelam as contradições profundas entre os objetivos de desenvolvimento econômico e os 

princípios de justiça socioambiental. Este estudo mostrou que as políticas públicas 

implementadas priorizaram a expansão capitalista e os interesses econômicos, em detrimento 

das necessidades das comunidades locais e da preservação ambiental. A ausência de consultas 

prévias adequadas, a precariedade da infraestrutura nas áreas de reassentamento e a 

fragmentação social evidenciam falhas estruturais no planejamento e na execução desses 

projetos. 

Além dos impactos territoriais e sociais, a abordagem estatal foi instrumentalizada 

para legitimar práticas que desconsideram os direitos e as especificidades das populações 

afetadas. A territorialização corporativa emergiu como uma dinâmica central, moldando os 

usos do solo e reorganizando relações sociais em benefício de grandes empreendimentos. Essa 

lógica de exploração intensifica desigualdades históricas na Amazônia e compromete a 

sustentabilidade do território. 

No entanto, as resistências comunitárias destacam a resiliência das populações 

afetadas e seu potencial para reconfigurar as relações de poder. Movimentos sociais e 

organizações locais têm desempenhado papéis essenciais na luta por direitos, expondo as 

falhas das políticas públicas e demandando um modelo de desenvolvimento mais inclusivo e 

participativo. Essas resistências sinalizam caminhos possíveis para a construção de políticas 

que respeitem as especificidades territoriais, promovam a equidade social e reconheçam a 

importância de práticas sustentáveis. 

Os resultados discutidos reforçam a necessidade de políticas mais inclusivas e 

integradas que reconheçam a complexidade dos territórios amazônicos e suas comunidades. É 

imprescindível adotar abordagens participativas que considerem a diversidade cultural e 
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socioeconômica local, promovendo um equilíbrio entre desenvolvimento econômico e justiça 

socioambiental. A experiência das UHEs de Jirau e Santo Antônio destaca a urgência de 

revisitar modelos de desenvolvimento que historicamente marginalizam comunidades e 

comprometem os recursos naturais da Amazônia. 

Por fim, este trabalho reforça a necessidade de repensar os modelos de 

desenvolvimento aplicados à Amazônia, priorizando abordagens que integrem os direitos das 

comunidades, a proteção ambiental e a participação democrática nos processos decisórios. 

Apenas por meio de políticas públicas mais inclusivas e integradas será possível equilibrar as 

demandas do progresso econômico com a preservação dos recursos naturais e dos direitos 

humanos, promovendo, assim, um futuro mais justo e sustentável, que respeite as 

particularidades da região amazônica. 
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RESUMO  

Esse estudo, para preencher uma lacuna de conhecimentos no âmbito ambiental no município de 

Manoel Urbano, objetiva gerar e avaliar informações sobre a percepção e educação ambiental dos 

moradores desse município. Em termos específicos, ele visou: (a) Caracterizar o perfil dos residentes 

locais; (b) Verificar e analisar o nível de conhecimento da população de Manoel Urbano sobre temas 

ambientais e (c) Identificar os principais problemas ambientais regionais. Para tal, foram entrevistados, 

em 2017, 150 residentes locais. Os métodos adotados avaliaram a relação dos munícipes com as 

questões ambientais. Dos resultados gerados, concluiu-se que: (a) A maior parte dos moradores 

amostrados tinha o ensino médio completo; (b) A maioria dos entrevistados classificou como regular a 

qualidade de vida nesse município; (c) Para muitos dos munícipes amostrados, a sociedade era a maior 

culpada pelos danos ambientais locais. (d) Um pouco menos que um quarto dos residentes entrevistados 

não conhecia educação ambiental, assim como mais da metade dos residentes amostrados indicou que 

raramente abordava temas ambientais na escola, realidades estas devem ser alteradas para, mediante 

políticas púbicas voltadas a promover uma melhor difusão de informações e discussões sobre o meio 

ambiente, melhorar a relação da população local e o meio ambiente e (f) Segundo os habitantes 

entrevistados, o maior dano ambiental, em Manoel Urbano, é o depósito do lixo em lugares errados.  

Palavras-chave: Conscientização ambiental; Educação Ambiental; Economia ambiental; Amazônia. 

 

 

ENVIRONMENTAL PERCEPTION OF RESIDENTS OF THE MUNICIPALITY OF MANOEL 

URBANO, ACRE-BRAZIL, 2017 

 

ABSTRACT 

This study, aimed at filling a knowledge gap in the environmental field in the municipality of Manoel 

Urbano, seeks to generate and evaluate information about the environmental perception and education 

of the residents of this municipality. Specifically, it aimed to: (a) Characterize the profile of local 

residents; (b) Verify and analyze the level of knowledge of the population of Manoel Urbano on 

environmental issues; and (c) Identify the main regional environmental problems. To this end, 150 

local residents were interviewed in 2017. The methods adopted assessed the relationship of the 

residents with environmental issues. From the results generated, it was concluded that: (a) This study, 

aimed at filling a knowledge gap in the environmental field in the municipality of Manoel Urbano, 

seeks to generate and evaluate information about the environmental perception and education of the 

residents of this municipality. Specifically, it aimed to: (a) Most of the sampled residents had 

completed high school; (b) Most respondents rated the quality of life in this municipality as average; 

(c) For many of the sampled residents, society was the main culprit for local environmental damage; 
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(d) Slightly less than a quarter of the residents interviewed were unfamiliar with environmental 

education, and more than half of the sampled residents indicated that they rarely addressed 

environmental issues at school. These realities should be changed through public policies aimed at 

promoting better dissemination of information and discussions about the environment, improving the 

relationship between the local population and the environment; and (f) According to the interviewed 

residents, the greatest environmental damage in Manoel Urbano is the dumping of garbage in the 

wrong places. 

Keywords: Environmental awareness; Environmental education; Environmental economy; Amazon. 

 

 

PERCEPCIÓN AMBIENTAL DE LOS RESIDENTES DEL MUNICIPIO DE MANOEL 

URBANO, ACRE-BRASIL, 2017 

 

RESUMEN 

Este estudio, cuyo objetivo es llenar una brecha de conocimiento en el campo ambiental en el 

municipio de Manoel Urbano, busca generar y evaluar información sobre la percepción y educación 

ambiental de los residentes de este municipio. Específicamente, se propuso: (a) Caracterizar el perfil 

de los residentes locales; (b) Verificar y analizar el nivel de conocimiento de la población de Manoel 

Urbano sobre temas ambientales; y (c) Identificar los principales problemas ambientales regionales. 

Para ello, se entrevistó a 150 residentes locales en 2017. Los métodos adoptados evaluaron la relación 

de los residentes con los problemas ambientales. De los resultados generados, se concluyó que: (a) La 

mayoría de los residentes encuestados habían completado la escuela secundaria; (b) La mayoría de los 

encuestados calificaron la calidad de vida en ese municipio como promedio; (c) Para muchos de los 

residentes encuestados, la sociedad era la principal culpable del daño ambiental local; (d) Un poco 

menos de una cuarta parte de los residentes entrevistados no estaban familiarizados con la educación 

ambiental, y más de la mitad de los residentes encuestados indicaron que rara vez abordaban temas 

ambientales en la escuela. Estas realidades deben cambiarse a través de políticas públicas dirigidas a 

promover una mejor difusión de información y discusiones sobre el medio ambiente, mejorando la 

relación entre la población local y el medio ambiente; y (f) Según los residentes entrevistados, el 

mayor daño ambiental en Manoel Urbano es el vertido de basura en lugares incorrectos. 

Palabras clave: Conciencia ambiental; Educación Ambiental; Economía ambiental; Amazonas. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em síntese, as mudanças ambientais, devidas às ações antrópicas na natureza ou às 

respostas que esta dá à tais ações, motivam a maioria da população a se preocupar com o meio 

ambiente e com a relação crescimento-desenvolvimento econômico-meio ambiente (Bezerra et 

al., 2014).  

Neste contexto, Duarte e Higuchi (2018) citam que a percepção ambiental evidencia a 

relação entre o comportamento social e a realidade física, as inter-relações homem-ambiente, 

suas expectativas, julgamentos e condutas diante do uso cotidiano do espaço. Mucelin e 

Bellini (2008), por seu turno, informam que percepção, uma palavra de origem latina -

perceptione, reflete uma tomada nítida de consciência sobre qualquer objeto ou circunstância. 

Conforme Saldanha, Diogo e Lima (2023), visto que a percepção ambiental é o meio de como 
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cada pessoa sente o ambiente ao seu redor. Assim, ela é útil para se entender as inter-relações 

homem-ambiente, suas expectativas, satisfações e insatisfações, julgamentos e condutas. 

Aquino, Santos e Souza (2024) acrescentam que a percepção ambiental envolve 

aspectos culturais, sociais e pessoais, como também a interação e compreensão das pessoas 

com o espaço onde vivem. Por isso, entender como o ser humano percebe e se relaciona com 

o ambiente é uma forma de promover mudanças de conduta.  

Em se falando meio ambiente, vale mencionar Abreu et al. (2020) que, descrevendo a 

educação ambiental, afirma que, nos sistemas de gestão ambiental, em instituições de ensino 

governamental e nas empresas públicas e privadas, ela eleva o debate sobre os problemas 

ambientais, gera sensibilização que se perdia com a vida consumista.  

Impulsionada por eventos e avanços tecnológicos, a história da educação ambiental se 

liga aos movimentos ambientalistas, surgindo no início do século XX e após as décadas de 

1940 e 1950 (Saraiva et al., 2021). No Brasil, a educação ambiental só iniciou nos anos 70, 

com as conferências ambientais mundiais. O ambientalismo ganhou caráter público e social 

efetivo apenas no fim dos anos de 80, quando surgiram estudos sobre o tema, o envolvimento 

da sociedade e a abertura política (Aquino; Santos; Souza, 2024).  

Oliveira (2023) considera que a educação ambiental interfere na relação entre a 

sustentabilidade e o desenvolvimento econômico sustentável. A sustentabilidade, por sua vez, 

envolvendo as dimensões sociais, políticas, econômicas e a educação ambiental, busca 

relacioná-las para o desenvolvimento econômico sustentável. A relação sustentabilidade-

desenvolvimento econômica é importante pelas perspectivas da educação ambiental, 

enfocando a sustentabilidade. Botinelly et al. (2024) acrescentam que a educação ambiental 

nas comunidades serve para decifrar as inter-relações entre o homem e o ambiente em que ele 

vive. 

É válido aqui destacar que, apesar dos eventos abordando o meio ambiente, realizados 

pelo mundo, a educação ambiental é, ainda, um tema bastante inovador e pouco trabalhado no 

Brasil (Dimas; Novaes; Avelar, 2021). 

Pinheiro et al. (2011) sugerem, como a melhor forma de mudar atitudes e 

pensamentos, é via educação ambiental, a qual visa transmitir conhecimentos e sensibilizar as 

pessoas sobre o ambiente, e que elas devem usar racionalmente os recursos naturais, 

conservando-os para as gerações atuais e futuras. 

É oportuno enfatizar que Dourado (2015), Lessa (2015), Silva (2015), Oliveira (2016), 

Silva (2016a), Silva (2016b), Oliveira (2017), Santos (2016) e Oliveira (2018) abordaram a 
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percepção e educação ambiental nos municípios acreanos de Feijó, Tarauacá, Sena Madureira, 

Epitaciolândia, Senador Guiomard, Plácido de Casto, Jordão, Porto Acre, Capixaba, Cruzeiro 

do Sul e Xapuri, respectivamente. Enquanto, Freitas (2016) e Evangelista (2017) avaliaram 

esse tema entrevistando moradores de Rio Branco. 

Do exposto, esse estudo, para preencher uma lacuna de conhecimentos no âmbito 

ambiental no município de Manoel Urbano, objetiva gerar e avaliar informações sobre a 

percepção e educação ambiental dos moradores desse município. Em termos específicos, ele 

visou: (a) Caracterizar o perfil dos residentes locais; (b) Verificar e analisar o nível de 

conhecimento da população de Manoel Urbano sobre temas ambientais e (c) Identificar os 

principais problemas ambientais regionais. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

2.1 Material 

2.1.1 Área de estudo 

A área e s c o l h i d a  para este estudo foi o município a c r e a n o  de Manoel 

Urbano. No censo de 2010, como informa Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

(2016), 7.981 habitantes era a população desse município, no censo de 2010. A Figura 1, 

exibida a seguir, mostra a sua localização do município Manoel Urbano, no estado do Acre. 

Figura 1 - Mapa do Estado do Acre com o município de Manoel Urbano destacado 

 
                             Fonte: Acre (2006), adaptado pelos autores. 
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2.1.2 Coleta de dados 

O público alvo adotado neste estudo foi o grupo de moradores, urbanos e rurais, do 

município de Manoel Urbano. Nessa população, por indicação de Bay e Silva (2011), foram 

entrevistadas pessoas com idade de 15 a 69 anos que se aceitaram a participar dessa pesquisa. 

Os dados usados nesse estudo foram obtidos, como recomenda Gil (2008), a partir da 

aplicação de um formulário em entrevistas face a face com os moradores de Manoel Urbano, 

escolhidos através de uma amostragem por acessibilidade. Segundo esse autor, nesse método 

de amostragem, os entrevistados são selecionados de acordo com a acessibilidade que o 

entrevistador tem para com eles, admitindo-se que os entrevistados podem, de alguma forma, 

ser representativos do universo pesquisado, com uma ressalva: por se o menos rigoroso dos 

métodos de amostragem, ele deve ser adotado em estudos exploratórios ou qualitativos onde 

elevado nível de precisão não é requerido.  

Para tal, como propõe Silva (2016), o formulário aplicado continha 30 questões, com 

perguntas objetivas, onde, em algumas questões, o entrevistado deveria justificar a sua 

resposta. 

Merece aqui acrescentar que, para Freitas e Maia (2009), o método de formulários 

permite sensibilizar os entrevistados sobre questões ambientais, como também oferecer para ele 

uma maior tranquilidade, clareza e objetividade nas perguntas e nas suas respectivas respostas. 

Salienta-se que as questões foram adequadas à realidade do município e dos seus moradores, 

para assim promover a obtenção de um resultado satisfatório para esse estudo.  

Como recomenda Gil (2008), antes da aplicação definitiva do formulário, foi realizado um 

teste piloto para identificar eventuais falhas nesse instrumento, como perguntas complexas, 

exaustivas, imprecisas, constrangedoras ou se o entrevistado enfrentava dificuldade para 

responder alguma questão. Caso fossem identificadas, no formulário, tais falhas, para não 

prejudicar a coleta dos dados, as questões que estavam mal redigidas, seriam reformuladas. É 

oportuno informar que o teste piloto indicou que os entrevistados compreendiam bem as 

perguntas e as respostas obtidas tinham um nível aceitável em fornecer os dados demandados. 

Assim, não foi necessário alterar o formulário, pois como sugere Silveira (2011), não havendo 

questões com problema, deve-se dar continuidade às entrevistas, sem alterar o formulário. 

A quantidade amostral mínima, para esse estudo, foi definida calculando a seguinte 

fórmula apresentada por Gil (2021) para populações finitas (populações abaixo de 100.000 

observações): 
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(1) 

Onde: n - tamanho da amostra, N – tamanho da população, 2 – nível de confiança 

escolhida, expressa em número de desvio-padrão 90% =1,64 (usado em trabalhos 

acadêmicos), e - erro máximo = 7% = 0,07 (adotado em estudos), p – porcentagem em que o 

fenômeno ocorre - 50% = 0,5 (proporção esperada do fenômeno), q - porcentagem restante. 

Para obter o número de amostras da pesquisa, adotou-se a população do município de 

Manoel Urbano, que como revela IBGE (2010), era de 4.557 habitantes, desse município, nas 

faixas etárias correspondentes entre 15 e 69 anos. Após os cálculos, chegou-se a uma amostra 

com 133,24 indivíduos, q u e  f o i  arredondado para 134 entrevistados.  

A aplicação dos formulários ocorreu em janeiro de 2017, no centro de Manoel Urbano e 

em alguns bairros próximos, onde o fluxo de pessoas é mais intenso, assim como lojas e órgãos 

públicos estão presentes. Informações sobre a coleta de dados, estão sintetizadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Intensidade amostral sobre a percepção ambiental no município de Manoel Urbano, 2017 

Amostragem Universo Intensidade da 

Buscada Piloto Definitiva Considerado amostragem (%) 

134 16 150 4.557 3,2 

Nota: Valores gerados pelos autores com dados a partir de IBGE (2010), sobre a população local de 15-69 anos. 

 

2.2 Metodologia 

2.2.1 Caracterização do perfil dos residentes de Manoel Urbano 

O perfil dos moradores de Manoel Urbano, como recomenda Silva (2016b), foi 

definido segundo o gênero, a idade, os níveis de escolaridade e de renda, dos residentes 

entrevistados. 

 

2.2.2 Nível de conhecimento da população de Manoel Urbano sobre temas ambientais 

Na abordagem do nível de informação, dos moradores de Manoel Urbano, sobre 

questões ambientais do município, foram identificadas e avaliadas, como indicam Freitas e 

Maia (2009), as posições dos entrevistados sobre os temas: (a) Qualidade de vida local (b) 

Mudanças ambientais no município; (c) Interesse em assuntos ligados ao meio ambiente; (d) 

Avaliação e percepção ambiental; (e) Nível de conhecimento sobre as alterações climáticas; 

(f) Indicação de responsáveis pelas mudanças climáticas, pelos danos ambientais e sugestões 

para minimizar tais problemas (g) Benefício da conservação e manutenção do meio ambiente. 

( )
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Complementando, a prática da educação ambiental, no sistema educacional no 

município de Manoel Urbano foi seguindo procedimentos adotados por Freitas e Maia (2009) 

e Malafaia e Rodrigues (2009), avaliada a partir da leitura e análise das opiniões dos 

entrevistados sobre o papel da educação ambiental na diminuição das mudanças climáticas, 

assim como sobre a frequência da abordagem de temas ambientais nas escolas municipais. 

 

2.2.3 Identificação dos principais problemas ambientais 

Considerando raciocínios assumidos por Dourado (2015), Freitas (2016), Oliveira 

(2016), Santos (2016), Silva (2015) e Silva (2016a), para identificar os principais problemas 

ambientais locais, foram avaliadas as visões dos moradores, dadas na entrevista, sobre os 

seguintes pontos: (a) Problemas ambientais locais; (b) Algum incomodo ligado ao meio 

ambiente; (c) Níveis de poluição afetando a qualidade de vida da população local e 

responsáveis pelos danos ambientais; (d) Sugestões para resolver problemas ambientais locais, 

possibilidade de desenvolvimento econômico-social sem gerar impactos ambientais; (e) 

Propostas para melhorar as condições do meio ambiente; (f) Ocorrência de discussões das 

questões ambientais com a população municipal e (g) Problemas ambientais ocorrendo com 

maior frequência no seu dia-a-dia. 

Por último, as respostas e opiniões, dadas pelos habitantes do município de Manoel 

Urbano entrevistados, foram comparadas com àquelas divulgadas em estudos similares 

realizados, tanto em municípios acreanos como em locais externos a esse estado, via 

entrevistas com moradores. Com isso, foi possível contextualizar as informações geradas com 

os entrevistados em Manoel Urbano com àquelas advindas das amostragens com residentes de 

outros municípios, acreanos ou não. Esse procedimento colaborou na discussão dos resultados 

obtidos e apresentados nesse estudo. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Caracterização do perfil dos moradores de Manoel Urbano 

Dos moradores de Manoel Urbano entrevistados, 57% eram mulheres e 43% homens. 

Merece aqui ressaltar que, segundo IBGE (2010), das 4.557 pessoas na faixa etária de 15 a 69 

anos, que moravam em Manoel Urbano, 54,5% eram homens e 46,5% mulheres. 

Para efeito de comparação, salienta-se que Silva (2015) constatou que em Sena Madureira, 

um município vizinho a Manoel Urbano, 51,91% e 48,09% dos entrevistados eram do sexo 

masculino e feminino, respectivamente. 
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A Tabela 2 caracteriza os moradores de Manoel Urbano entrevistados, segundo a sua 

faixa etária, em janeiro de 2017. 

Tabela 2. Classe de idade populacional dos moradores de Manoel Urbano amostrados, 2017 

Classe de idade (ano)/particiapação (%) 

15 – 25 26 - 35 36 – 45 46 – 55 56 – 64 65 – 69 

30,7 32,0 19,3 10,0 6,0 2,0 

Nota: Dados coletados e processados pelos autores. 

 

Observa-se, nessa Tabela, que a faixa etária com mais entrevistados, no município de 

Manoel Urbano, foi a de 26-35 anos, seguida pela de 15-25 anos. Por outro lado, a classe de 

idade com menos entrevistados foi a de 65-69 anos. 

Todavia, IBGE (2010) relata que, no município de Manoel Urbano, a faixa etária de 15 

a 25 anos detinha o maior número de indivíduos. 

Colaborando para contextualizar a distribuição de idade encontrada em Manoel 

Urbano com aquela identificada na sua região, Silva (2015) acrescenta que constatou que, em 

Sena Madureira, município adjacente ao cenário de estudo desse artigo, 54% dos 

entrevistados pertenciam à faixa etária de 16 a 25 anos. 

A Tabela 3 classifica a população de Manoel Urbano pelo nível de escolaridade. 

Tabela 3. Nível de escolaridade da população de Manoel Urbano entrevistada, 2017 

Nível de instrução Percentagem (%) 

Sem escolaridade     6,7 

Ensino fundamental incompleto     9,3 

Ensino fundamental completo     9,3 

Ensino médio incompleto     8,0 

Ensino médio completo   38,7 

Ensino superior incompleto     8,0 

Ensino superior completo   13,3 

Pós-Graduação     6,0 

Total 100,0 

Nota: Dados coletados e processados pelos autores. 

 

As informações reveladas na Tabela 3, indicam que, em 2017, o ensino médio 

completo e o ensino superior completo foram os níveis de escolaridade mais apontados pelos 

habitantes de Manoel Urbano entrevistados, enquanto os menores grupos de residentes 

amostrados foram os dos moradores analfabetos e os com pós-graduação concluída. Diante 

desse cenário, é possível ser argumentado que, a princípio, uma parcela significativa dos 

moradores desse município participantes dessa coleta de dados, deveria ter um razoável nível de 

conhecimento do tema básicos desse estudo, meio ambiente. 
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Para cotejar o panorama indicado na Tabela 3, com a realidade existente em outras 

regiões do estado do Acre, tem-se que: (a) Silva (2016a) cita que 31% dos seus entrevistados, 

no município de Cruzeiro do Sul, tinham o ensino médio completo e 27% havia cursado e 

concluído o ensino superior e (b) Silva (2015) menciona que 31%, dos residentes de Sena 

Madureira amostrados, tinham o ensino médio completo. 

A coleta de dados, revelou que 40% dos munícipes de Manoel Urbano entrevistados, 

em 2017, tinham vencimentos mensais de um salário mínimo ao passo que 26,7% dos 

moradores amostrados ganhavam de um e meio a dois salários mínimo. Já 21,3% dos 

residentes participantes das entrevistas não tinham renda e 4% dos entrevistados tinham uma 

renda mensal de quatro a sete salários mínimos e nenhum morador ganha mais que sete 

salários mínimos.  

Cabe destacar que Silva (2015) constatou que 31% dos seus entrevistados, no 

município de Sena Madureira, recebiam um salário mínimo e 32% não tinham nenhuma 

renda. 

A distribuição dos rendimentos mensais, entre os moradores amostrados em Manoel 

Urbano em 2017, onde pouco menos que um terço dos entrevistados tinha os menores níveis 

renda, se deve, em parte, que na ordem de um terço dos habitantes participantes dessa coleta 

de dado ou eram analfabetos ou não tinham concluído, ainda, o ensino médio.  

 

3.2.2 Nível de conhecimento da população de Manoel Urbano sobre temas ambientais 

As respostas dos entrevistados de Manoel Urbano indicam, também, que para 55,3% 

dos moradores amostrados, em 2017, a qualidade de vida, nesse município, era regular, pois 

segundo estes residentes, esse município era um lugar tranquilo e sem ocorrência de muitos 

acidentes. Por outro lado, enquanto que, para 17,3% dos entrevistados, a qualidade de vida 

nesse município era boa, ela era ótima para 2% dos que participaram dessa coleta de dados. 

Já, para 19,3% dos habitantes amostrados, a qualidade de vida nesse município era péssima, 

porque, na visão desses entrevistados, não existiam investimentos do governo para melhorar a 

qualidade de vida local, a infraestrutura urbana era péssima e quase não havia oferta de 

emprego nem lugar para lazer ou praticar esporte. Os restantes 6% dos moradores, que 

participaram das entrevistas, não souberam se posicionar sobre a qualidade de vida em 

Manoel Urbano.  

Para avaliar a qualidade de vida em Manoel Urbano, segundo seus habitantes 

entrevistados em 2017, é conveniente informar que Lima (2014) reporta que 54,07% dos 
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residentes entrevistados no Bujari, outro município acreano vizinho a Manoel Urbano, 

consideravam a qualidade de vida, no seu município, como sendo boa. 

Oliveira (2016), por seu turno, reporta que a metade dos residentes de Senador 

Guiomard entrevistados consideravam a qualidade de vida nesse município como sendo 

regular. 

A Tabela 4 lista os pontos que os moradores de Manoel Urbano entrevistados 

consideram como as mudanças ambientais mais recentes nesse município acreano. 

 

Tabela 4. Mudanças ambientais recentes em Manoel Urbano, segundo os seus residentes entrevistados em 2017 

Mudanças ambientais recentes (%) 

Poluição do ar Desmatamento Excesso de lixo Aumento das construções 

6,7 34,7 58,7 5,3 

Nota: Dados coletados e processados pelos autores. 

Constata-se, após a análise das informações sintetizadas na Tabela 4, que as mudanças 

ambientais que mais afetavam a população de Manoel Urbano entrevistada, em 2017, eram o 

excesso de lixo em locais impróprios e desmatamento.  

Salienta-se que Silva (2016a) indicou que as principais mudanças ambientais, listadas 

pelos moradores de Cruzeiro do Sul amostrados, eram o excesso de lixo e poluição do ar. 

Diante desse cenário, vale citar que Mucelin e Bellini (2008) avaliam que a disposição 

inadequada de lixo contamina corpos d’água, gera assoreamento, enchentes, proliferação de 

vetores transmissores de doenças, poluição visual, mau cheiro e contamina o ambiente. Com 

isso, tem-se que as populações entrevistadas, tanto em Manoel Urbano como em Cruzeiro do 

Sul, estavam corretas em considerarem o lixo como uma ameaça à saúde e bem-estar dos 

habitantes desses municípios. 

As respostas dos residentes de Manoel Urbano amostrados mostram que 38,7% dos 

entrevistados definiram percepção ambiental como sendo “proteger e cuidar do meio 

ambiente”. Já, para 23,3% dos residentes participantes dessa coleta de dados, percepção 

ambiental é “conhecer o ambiente em que se está inserido” e 18,7% da população amostrada 

ela é a “forma de ver tudo que se relaciona ao meio que vivemos”. Tais respostas, onde os 

moradores ficaram bem divididos para definir percepção ambiental, permitem pressupor que 

cada um dos entrevistados tem conhecimentos diferentes sobre o meio ambiente. 

Entre os moradores amostrados em Manoel Urbano, 77,3% tinham a tranquilidade 

como o item que mais chamava atenção nesse município. Já, 55% dos entrevistados 

ponderavam que o benefício mais importante, devido à conservação do meio ambiente, era a 

melhoria da qualidade de vida. 
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A coleta de dados, com os residentes de Manoel Urbano amostrados, indicou que 48% 

deles citaram que conhecem bem sobre o tópico “mudanças climáticas”, enquanto 34,7% dos 

moradores indagados ponderaram que seu conhecimento sobre esse tema é ruim e 14% dos 

entrevistados não souberam classificar o seu nível de informação sobre tal assunto. 

Ainda com respeito às respostas dadas nas entrevistas com os moradores de Manoel 

Urbano, estas mostram que 55% dos residentes consultados, em 2017, avaliavam que, para 

evitar que o lixo seja jogado nos rios, o melhor procedimento era conversar com os moradores 

para que eles não joguem mais lixo nesses locais. Salienta-se que 45% dos entrevistados 

restantes defendiam que a melhor atitude em tais casos era contactar a secretaria de obras para 

que ela remova esse lixo. 

Complementando, avaliação dos depoimentos, em 2017, dos moradores de Manoel 

Urbano indica que, enquanto 76% dos entrevistados tinham interesse em temas ligados ao 

meio ambiente, 24% restante da população levantada não tinha motivação em falar sobre esse 

tema.  

Oliveira (2016) reporta que 97,25% dos entrevistados em Senador Guiomard 

afirmaram ter prazer em falar sobre meio ambiente. Tal fato mostra que a maioria das 

populações amostradas de Manoel Urbano e Senador Guiomard aceitava falar sobre meio 

ambiente. 

Dos moradores de Manoel Urbano amostrados, em 2017, 55% não se classificavam 

como responsáveis pelas mudanças climáticas. As justificativas mais citadas para tal posição, 

era que eles consideravam estarem fazendo, o quanto possível, a sua parte para evitar danos 

ambientais. Alguns dos entrevistados apontaram que eles tentam conscientizar os moradores 

locais, enquanto outros têm que tal situação não depende só deles, onde as grandes firmas são 

quem causam queimadas. Já, 45% dos moradores amostrados, embora se sentissem 

responsáveis pelos danos ambientais, eles argumentaram que não foram educados para cuidar do 

lixo, e assim queimam tais rejeitos ou o jogam em local indevido. Uns entrevistados 

reconheceram que participam das alterações e não fazem nada para minimizá-las. Alguns 

residentes, participantes dessa coleta de dados, têm que todos agem, indireta ou diretamente, 

para poluir e degradar mais o meio em que vivem. Por último, um grupo dos habitantes de 

Manoel Urbano, entrevistados, citaram que toda ação do homem gera uma reação do meio 

ambiente. 

A Tabela 5 sintetiza como os moradores de Manoel Urbano e participantes da coleta de 

dados, conceituam meio ambiente. 
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Tabela 5 Definições de meio ambiente, na visão dos moradores amostrados em Manoel Urbano, 2017 

Definições Participação nas respostas(%) 

É um conjunto de elementos biótico e abióticos 14,0 

É o meio em que vivemos 11,3 

São as florestas   9,3 

É a natureza e tudo que está nela   8,0 

Local que estamos inseridos   6,7 

É tudo aquilo que está ao nosso redor   5,3 

É um sistema natural com interações entre si   4,7 

Fonte de vida    1,3 

Relação do homem com a natureza   0,7 

Não respondeu   38,7 

Total 100,0 

Nota: Dados coletados e processados pelos autores. 

 

Os conceitos indicados nesta Tabela permitem inferir que, praticamente, um terço dos 

entrevistados relacionava, direta ou indiretamente, o homem ao meio ambiente. Além disso, é 

possível ser argumentado que os moradores de Manoel Urbano amostrados que não indicaram 

nenhum conceito de meio ambiente, agiram assim por não possuírem conhecimento suficiente 

sobre esse tema, contrariando as expectativas que se tinham para com eles, por terem um bom 

nível de ensino escolar.  

Acrescentando subsídios à abordagem sobre definições de meio ambiente, segundo a 

visão do residente entrevistados de Manoel Urbano entrevistados, Dourado (2015) cita que 

27,6% dos moradores de Feijó avaliados considerava o meio ambiente como local em que eles 

estão inseridos, enquanto que 24,7% dos habitantes locais entrevistados o classificavam no 

sentido de natureza e 21,8% dos munícipes locais que participaram dessa coleta de dados o 

conceituaram como sendo a flora e fauna. Já, Carvalho et al. (2012) relatam que 43% dos 

entrevistados de Vieirópolis, no estado da Paraíba, consideram que o meio ambiente 

simboliza tudo o que envolve a natureza, enquanto 32% dos moradores locais amostrados 

avaliavam que ele é o meio onde o homem se insere e 15% dos habitantes presentes nessa 

coleta de dados são de opinião que meio ambiente é tudo o que indica vida.  

Complementando as inúmeras definições do meio ambiente, dadas pelos entrevistados, 

nesse estudo e nos demais estudos aqui resumidos, é importante considerar as palavras de 

Melo (2009), o qual defende que, devido à visão de cada grupo social que usa e está inserido 

no meio ambiente, ele não tem um só conceito. Assim, ele sempre sofre mudanças, surgindo 

vários significados devido às diversas visões e formulações, dada a percepção de cada 

estudioso, não permitindo que os conceitos sejam julgados iguais, pois cada um tem a sua 

própria opinião.  
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O Gráfico 1 contribui, na análise da percepção ambiental dos residentes de Manoel 

Urbano amostrados em 2017, sintetizando como estes entrevistados se auto avaliam em 

termos de conhecimento das questões ambientais. 

A análise dos depoimentos, sintetizados no Gráfico 1, evidencia que haviam três 

grandes blocos de entrevistados no município de Manoel Urbano, cada um deles 

representando pouco menos que um terço dos residentes amostrados. Em um desses grupos, 

os moradores afirmaram que não tinham conhecimento sobre o tema meio ambiente, enquanto 

que em outra parcela os entrevistados responderam que eram bem informados e conscientes 

sobre esse assunto e os participantes, em outro bloco, relataram que, ainda que conheçam as 

questões ambientais, eram indiferentes a elas. Em um dos dois grupos menos representativos 

dos entrevistados, os moradores amostrados revelaram que se consideravam bem informados, 

conscientes e que têm atitudes favoráveis ao meio ambiente, os membros do menor bloco de 

residentes entrevistados, por seu turno, confessaram que não se preocupam com questões 

ambientais.  

 

Gráfico 1. Autoavaliação do entrevistado em relação ao conhecimento das questões ambientais 

 
Nota: Dados coletados e processados pelos autores. 

 

A análise dos depoimentos, sintetizados no Gráfico 1, evidencia que haviam três 

grandes blocos de entrevistados no município de Manoel Urbano, cada um deles 

representando pouco menos que um terço dos residentes amostrados. Em um desses grupos, 

os moradores afirmaram que não tinham conhecimento sobre o tema meio ambiente, enquanto 

que em outra parcela os entrevistados responderam que eram bem informados e conscientes 

sobre esse assunto e os participantes, em outro bloco, relataram que, ainda que conheçam as 

questões ambientais, eram indiferentes a elas. Em um dos dois grupos menos representativos 
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dos entrevistados, os moradores amostrados revelaram que se consideravam bem informados, 

conscientes e que têm atitudes favoráveis ao meio ambiente, os membros do menor bloco de 

residentes entrevistados, por seu turno, confessaram que não se preocupam com questões 

ambientais.  

Complementando a relação morador-conhecimento-meio ambiente, segundo Silva 

(2016a), os residentes de Cruzeiro do Sul entrevistados se dizem bem informado, consciente e 

com atitudes pró meio ambiente. 

Vale acrescentar que a maioria dos moradores de Manoel Urbano amostrados, em 

2017, avaliava que a educação ambiental colabora para a população valorizar o meio 

ambiente. Para tal, ela desenvolve conhecimentos ambiental e ajuda a população se sensibilizar, 

segundo 43,3% e 32,7% dos entrevistados, respectivamente. Já, para 0,7% dos moradores 

participantes dessa coleta de dados, a educação ambiental não contribui para melhorias 

ambientais, pois eles avaliam que a ela não ajuda a mudar a conduta. Por último, 23,3% dos 

residentes amostrados confessaram que não conhecem educação ambiental o bastante, o que 

evidencia a deficiência na educação sobre a relevância do meio ambiente.  

Neste contexto, Silva (2016a) relata que, 96% dos entrevistados em Cruzeiro do Sul, 

veem que a educação ambiental pode auxiliar na sensibilização da população. 

Dos moradores amostrados em Manoel Urbano, 60% citaram que raramente discutem 

sobre meio ambiente, enquanto 26% e 12% dos entrevistados disseram agir assim 

eventualmente e repetidamente, respectivamente. Por último, 2% dos residentes, que 

participaram da coleta de dados, indicaram que têm momentos de educação ambiental nas 

instituições de Manoel Urbano. Tal cenário corrobora com o relato de 23,3% dos moradores 

amostrados que citaram que não têm conhecimento sobre meio ambiente, pois, nos planos de 

ensino das instituições locais, a maioria dos dirigentes não valorizou as questões ambientais. 

Silva (2016a) cita que 48%, 37% e 12% dos entrevistados, em Cruzeiro do Sul, 

responderam que raramente, eventualmente e frequentemente abordam questões ambientais 

nas instituições de ensino, respectivamente. 

Para Abreu et al. (2020), a educação ambiental nos sistemas de gestão ambiental, em 

instituições de ensino, empresas públicas e privadas, eleva as discussões sobre os problemas 

ambientais, gera a sensibilização que se perdia com o modo de vida consumista.  

Neste contexto, Borges et al. (2025) argumentam que investir em educação ambiental 

é chave para se ter uma sociedade mais consciente e proativa quanto aos desafios ambientais. 

Para tal, como apontam Serra Júnior, Souza e Baldassini (2024), para que senha o devido 
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aproveitamento dos alunos, quanto aos conhecimentos das questões ambientais, deve ser 

considerado o preparo dos professores para trabalhar a educação ambiental. Antunes, Lehner 

e Ribeiro (2025) complementam indicando que a formação continuada de professores é 

salientada como um ponto decisivo para o sucesso da EAC, visto que estes mediam os processos 

educativos e motivam seus estudantes a se transformarem em atores de mudança. 

Vale mencionar que 61,3% dos entrevistados de Manoel Urbano listaram projetos 

educacionais, já 34,7% e 4% dos residentes amostrados indicaram palestras e pesquisa via 

internet como os meios preferidos para trabalhar o tema ambiental, respectivamente.  

Silva (2016a), por sua vez, informa que a população de Cruzeiro do Sul amostrada 

também prefere projetos educacionais e palestras para trabalhar o tema ambiental. 

Dos moradores participantes da coleta de dados em Manoel Urbano, 95% responderam 

que gostariam que ocorressem melhorias ambientais no município. Os argumentos listados 

que justificam tal posição, são: (a) o lixo, em termos de deposição em local adequado, coleta 

seletiva, aterro sanitário; (b) saneamento básico; (c) local para praticar esporte e lazer; (d) 

limpeza de rios, igarapés, ruas; (e) arborização da cidade e em áreas degradadas e (f) 

infraestrutura da cidade.  

Já, em Feijó, como relata Dourado (2015), 99,4% dos entrevistados desejam melhorias, 

em termos de questões ambientais, no município. Entre as alternativas para resolver a 

problemática ambiental, os entrevistados realçaram: (a) coleta de lixo regular; (b) 

conscientização da população e (c) construção de redes de esgoto. 

Constata-se que, nas informações indicadas acima que, tanto os moradores 

entrevistados tanto em Manoel Urbano como aqueles em Feijó, desejam melhorias ambientais 

para seus municípios, com destaque àquelas que foquem no melhor descarte do lixo. 

 

3.3 Identificação de principais problemas ambientais 

As respostas dos residentes de Manoel Urbano amostrados, deixaram claro que 68% 

dos moradores entrevistados acreditavam que a poluição podia estar afetando a sua saúde 

enquanto 32% dos participantes nessa coleta de dados alegaram que tal fato não ocorria nesse 

município.  

Para se ter uma comparação da visão dos moradores de Manoel Urbano, com as 

opiniões das populações amostradas em outros municípios acreanos, em termos de poluição 

como causadora de problemas se saúde, vale citar os dois seguintes cenários: (a) Oliveira 

(2016) menciona que 82,52% dos entrevistados em Senado Guiomard, responderam que os 
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níveis de poluição observados podem estar afetando a saúde da população local, enquanto que 

17,48% dos moradores não consideram que tal situação não exista nesse município e (b) Silva (2015) relata 

que, em Sena Madureira, 85% da população responderam que a poluição vem causando danos à 

saúde nesse município. 

Dos moradores de Manoel Urbano entrevistados, 49,3% citaram que o incômodo 

maior, relacionado ao meio ambiente, nesse município, era o lixo nas ruas, fato que gera um 

grande desconforto para os moradores, seguido do desmatamento, poluição do ar, poluição 

sonora citados por 22%, 21,3% e 5,3% dos entrevistados, respectivamente. Já, 4,7% dos 

moradores amostrados não se sentiam incomodados por questões ambientais.  

Neste contexto, para contextualizar o posicionamento dos habitantes de Manoel 

Urbano amostrados em 2017, sobre os inconvenientes ambientais, no seu município, com o 

dos moradores em outras regiões, é oportuno considerara os seguintes relatos: (a) Silva 

(2016a) cita que em Cruzeiro do Sul, 44% e 35% dos entrevistados têm o lixo nas ruas e 

poluição do ar como os maiores danos ambientais locais, respectivamente e (b) Carvalho et al. 

(2012) comentaram que a comunidade amostrada listou como problema ambiental, em 

Vieirópolis, as queimadas, o lixo e a falta de saneamento básico para 28%, 25% e 18% dos 

entrevistados, respectivamente.  

Mesmo que Manoel Urbano seja um município pequeno, quando com outros no estado 

do Acre, é válido analisar as palavras Young (2025), quando se aborda problemas que surgem 

nas cidades. Mais especificamente, esse autor comenta que uma inadequação na 

infraestrutura, escassez de serviços urbanos e tendência concentradora das atividades em áreas 

nobres, originam problemas como congestionamento, poluição, moradias impróprias e mais 

riscos de acidentes, impactam com custos sociais crescentes à população. 

A coleta de dados mostrou que de 58% dos moradores de Manoel Urbano 

entrevistados avaliam como ruim o que ocorre em termos dos problemas ambientais mais 

recorrentes no município, enquanto que 42% dos residentes amostrados têm tal situação como 

péssima. 

Dos residentes de Manoel Urbano amostrados, 91,3% identificaram problemas 

ambientais, já os entrevistados restantes afirmaram não notarem tais problemas nesse 

município. Tal cenário mostra que a maioria da população abordada via problemas ambientais 

que ocorrem cada vez mais. Essa realidade foi observada em outra região do estado do Acre, como citada 

por Silva (2015), o qual argumenta que 88% dos habitantes de Sena Madureira entrevistados 

identificaram problemas no município. 
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Entre os moradores de Manoel Urbano amostrados, o maior problema ambiental é o lixo 

em local indevido para 50% dos entrevistados. Complementando, a falta de saneamento básico 

no município, poluição, fumaça e rios poluídos foram indicados por 38%, 6%, 4,7% e 1,3% 

dos residentes desse município, participantes dessa coleta de dados, respectivamente. 

O Gráfico 2, lista o que os moradores de Manoel Urbano entrevistados acreditam 

como sendo a solução para os problemas ambientais. 

Tem-se, no Gráfico 2, que pouco menos que a metade população de Manoel Urbano 

amostrada acredita que se deve reivindicar que as autoridades públicas solucionem o 

problema ambiental. Já, um número um pouco menor que um terço dos moradores 

entrevistados afirmou que a solução deve iniciar na conscientização da população local, pois 

como muitos dos residentes amostrados alertaram, não adianta os governantes fazerem 

campanhas, instalarem caixas de lixo, se as pessoas continuam jogando o lixo na calçada, nos 

terrenos baldios ou queimando-o. O restante dos moradores participantes dessa entrevista 

aponta que as melhores ações a serem adotadas são reflorestamento e diminuição das 

queimadas. 

 

 

 

 
Gráfico 2. Principal ação para resolver o problema ambiental em Manoel Urbano, segundo os seus habitantes  

entrevistados, em 2017 

 
Nota: Dados coletados e processados pelos autores. 

 

Acrescentando opiniões sobre como minimizar danos ambientais, Oliveira (2016) 

indica que, em Senador Guiomard, a solução era a conscientização da população local. Silva 

(2016a), por sua vez, aponta que o procedimento mais adequado para resolver tais problemas 

em Cruzeiro do Sul era reivindicar ações das autoridades públicas. 
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Cabe salientar que, nas entrevistas com os moradores de Manoel Urbano, verificou-se 

que, para 63,3% dos residentes amostrados, o segmento mais responsável pelos danos ao meio 

ambiente local, era a sociedade em geral. Já o governo, as indústrias, o setor agrícola e o setor 

comercial foram apontados, como os causadores desses eventos, por 26%, 5,3%, 4,7% e 0,7% 

dos entrevistados, respectivamente. 

Em Sena Madureira, como informa Silva (2015), 60% dos entrevistados têm a 

sociedade em geral como a grande responsável pelos danos ambientais nesse município. 

Santos (2016) comenta que 65% dos moradores de Capixaba amostrados consideram a 

sociedade em geral como a maior responsável pelos danos ambientais. 

Dos residentes entrevistados na coleta de dados em Manoel Urbano, 71% não crê em 

solução para melhorar as condições ambientais, já 29% afirmam que há solução para tal. As 

soluções listadas para isso, foram: projetos de educação ambiental, estimulando a 

conscientização para conservar o meio ambiente para as futuras gerações; coleta de lixo diário 

e depósito em aterros sanitários; reflorestamento; saneamento básico e tratamento de 

esgotos, s e m  poluir rios e igarapés; informação motivando a população a preservar o lugar 

onde vive, garantindo o bem-estar local; proibição de desmatamento; ações que conservem o 

solo e reunião entre os responsáveis e a população para acordos. 

Silva (2015) reporta que 60% dos moradores amostrados de Sena Madureira 

afirmaram ter alguma atitude ou solução para melhorar as condições ambientais. Entre as 

propostas citadas, tem-se não desperdiçar água, nem poluir jogando lixo na rua ou em locais 

indevidos. 

Nas entrevistas com os moradores de Manuel Urbano, verificou-se que 44,7% destes 

avaliam que pode haver desenvolvimento desde que haja controle das fontes poluidoras. Já, 

36,7% dos residentes não tinha uma opinião formadas sobre esse tema, enquanto 18% 

acreditam que não pode haver desenvolvimento econômico e social sem impactar o ambiente. 

Em Manoel Urbano, para 50% dos entrevistados, o governo não investe em meio 

ambiente, enquanto 31,3% dos moradores ponderaram que o governo apenas fiscaliza. Na 

opinião de 12% dos residentes amostrados, o governo, mesmo investindo no meio ambiente, 

ele causa danos ambientais, todavia, para 6,7% dos participantes das entrevistas, o governo 

investe no meio, assim como busca cumprir as normas afins. 

Silva (2016a) acrescenta que 41% dos moradores de Cruzeiro do Sul entrevistados, 

acreditam que o governo não investe em meio ambiente. 
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Nas entrevistas com os moradores de Manoel Urbano, verificou-se que 44,7% destes 

avaliavam que pode haver desenvolvimento desde que haja controle das fontes poluidoras. Já, 

36,7% dos residentes não tinham uma opinião formada sobre esse tema, enquanto 18% 

acreditavam que não pode haver desenvolvimento econômico e social sem impactar o 

ambiente. 

A título de comparação, vale mencionar que Oliveira (2016) indica que 75% 

moradores de Senador Guiomar entrevistados acreditavam que, controlando as fontes 

poluidoras, pode haver desenvolvimento econômico e social sem gerar impactos negativos ao 

meio ambiente. 

 

4. CONCLUSÕES 

Dos resultados obtidos, na análise da percepção ambiental dos moradores de Manoel 

Urbano, pode-se inferir as seguintes conclusões: 

• A maior parte dos moradores amostrados tinha o ensino médio completo; 

• A maioria dos entrevistados classificou como regular a qualidade de vida nesse município; 

• Para muitos dos munícipes amostrados, a sociedade era a maior culpada pelos danos ambientais 

locais. 

• Um pouco menos que um quarto dos residentes entrevistados não conhecia educação 

ambiental, assim como mais da metade dos residentes amostrados indicou que raramente 

abordava temas ambientais na escola, realidades que devem ser alteradas para, mediante 

políticas púbicas voltadas a promover uma melhor difusão de informações e discussões 

sobre o meio ambiente, melhorar a relação da população-meio ambiente; e 

• Segundo os habitantes entrevistados, o maior dano ambiental, em Manoel Urbano, era o 

depósito do lixo em lugares errados. 
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RESUMO 

Areia torna-se uma problemática ambiental a partir do momento em que se torna basilar para a 

produção de concretos para construção civil, industrial e outros. A dinâmica do mercado com a 

construção de casas e arranha céus faz desse recurso uma base a ser constantemente explorada na linha 

econômica, comum a outros minérios o mesmo tem seguimentos legislativos a serem seguidos por ser 

categorizar como uma atividade potencialmente poluidora, entretanto sua extração desordenada 

acarreta sérios impactos ambientais e sociais em torno da região, que gradativamente vai sentindo as 

consequências danosas no seu dia a dia. Este trabalho tem como objetivo analisar como a paisagem 

nas vilas Acapú e São Cristóvão são afetadas pela gestão ambiental nas atividades de extração mineral 

da areia no ano de 2023 no município de Vigia de Nazaré-PA. Localizado na zona costeira do estado 

do Pará, o mesmo possui reservas e afloramentos desse recurso natural adentro do seu espaço 

geográfico. Tenciona-se a respeito de qual a posição da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

acerca do caso, uma vez que esta é responsável pelo processo de licenciamento ambiental e 

fiscalização das jazidas em relação a essa discussão. Para o desenvolvimento do estudo, foram 

realizadas pesquisas bibliográficas e pesquisas de campo. Como resultados, a pesquisa identificou 

sérios impactos socioambientais que baseiam a comercialização da areia, como exposição do solo, 

perda da biodiversidade local, assoreamento de córregos e inflamação de doenças resultantes da 

criação de lagos em decorrência da remoção do minério.  
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SAND EXTRACTION: SOCIO-ENVIRONMENTAL IMPACTS IN THE MUNICIPALITY  

OF VIGIA DE NAZARÉ, IN THE PARÁ AMAZON 

 

ABSTRACT  

Sand extraction becomes an environmental issue when it turns essential for concrete production in 

civil, industrial, and other construction sectors. The expansion of the construction market, marked by 

the growing demand for houses and skyscrapers, makes this resource a continuously exploited 

economic base. Like other minerals, sand extraction is subject to legal regulations due to its 

classification as a potentially polluting activity. However, when carried out without proper 

management, it causes serious environmental and social impacts in the surrounding areas, gradually 

affecting the daily lives of local communities. This study aims to analyze how the landscapes of the 

villages of Acapú and São Cristóvão were affected by environmental management of sand extraction 

activities in 2023, in the municipality of Vigia de Nazaré, in the state of Pará, Brazil. Located in the 

coastal zone of Pará, the municipality contains natural reserves and surface deposits of this mineral 

resource within its geographical territory. The research also seeks to understand the position of the 

Municipal Secretariat for the Environment on the matter, as it is responsible for the environmental 

licensing and monitoring of extraction sites. The methodological approach combined bibliographic 

research and fieldwork. The results identified severe socio-environmental impacts associated with the 

sand trade, including soil exposure, local biodiversity loss, stream sedimentation, and the proliferation 

of diseases caused by the formation of stagnant water bodies resulting from sand removal. 

Keywords: Enviromental Degradation; Mining; Natural Resources.   

 

 

EXTRACCIÓN DE ARENA: IMPACTOS SOCIOAMBIENTALES EN EL MUNICIPIO  

DE VIGIA DE NAZARÉ, EN LA AMAZONÍA PARAENSE 

 

RESUMEN  

La extracción de arena se convierte en una problemática ambiental a partir del momento en que se 

torna fundamental para la producción de concreto destinado a la construcción civil, industrial y otras 

actividades. La dinámica del mercado, impulsada por la edificación de viviendas y rascacielos, 

convierte este recurso en una base constantemente explotada dentro de la lógica económica. Al igual 

que otros minerales, su extracción está sujeta a normativas legales por tratarse de una actividad 

potencialmente contaminante. Sin embargo, cuando se realiza de manera desordenada, genera serios 

impactos ambientales y sociales en su entorno inmediato, afectando progresivamente la calidad de 

vida de las comunidades locales. Este trabajo tiene como objetivo analizar cómo el paisaje de las 

comunidades de Acapú y São Cristóvão se ve afectado por la gestión ambiental en las actividades de 

extracción de arena durante el año 2023 en el municipio de Vigia de Nazaré, estado de Pará. Situado 

en la zona costera del estado, el municipio presenta reservas y afloramientos de este recurso natural en 

su territorio. Se pretende, además, conocer la posición de la Secretaría Municipal de Medio Ambiente 

frente a esta situación, dado que es la entidad responsable del licenciamiento ambiental y la 

fiscalización de las áreas de extracción. La metodología aplicada incluyó investigaciones 

bibliográficas y trabajo de campo. Como resultado, se identificaron impactos socioambientales 

significativos, como la exposición del suelo, pérdida de biodiversidad, sedimentación de cuerpos de 

agua y proliferación de enfermedades relacionadas con la formación de lagunas tras la remoción del 

mineral. 

Palabras clave: Degradación Ambiental; Minería; Recursos Naturales. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

A Amazônia, com seus mais diversos ambientes complexos, dispõe de uma 

agrobiodiversidade pujante concomitante a pluridiversidade de territórios que a compõe, 

contudo, a exploração desordenada dos recursos naturais presentes em solos e subsolos 
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amazônicos, tem sustentado discussões acerca do uso dos ambientes, extração da renda 

fundiária e desenvolvimento local sustentável. 

O estado do Pará, devido à sua extensão territorial e localização estratégica quanto a 

riqueza mineral, tem sido alvo de intensas atividades de exploração destes recursos naturais, 

ao passo do fomento de estratégias de conservação ambiental alinhada à noção da ação em 

multiescalaridade, da política municipal aos programas federais.  

Neste contexto, o município de Vigia de Nazaré (figura 1), localizada no setor 

fluviomarítimo da zona costeira do estado do Pará, conforme a regionalização do Plano 

Estadual de Gerenciamento Costeiro (SEMAS‐PA, 2020), e de acordo com Rocha, Soares e 

Moraes (2019), Vigia reflete enquanto subespaço da zona costeira historicamente suas 

dinâmicas territoriais que podem ser divididas a partir de duas faixas geoeconômicas. 

A primeira corresponde a faixa fluviomarinha, com ocupação em planícies costeiras, 

fluviais e de manguezais, em que há o predomínio histórico de atividades extrativistas e 

pesqueiras, a segunda é caracterizada como zona dos tabuleiros, é um ambiente que em 

virtude das condições geoambientais favoráveis a atividades agrícolas, intensificou-se a 

presença de roças em minifúndios praticados pela agricultura familiar, fazendas com algum 

gado residual, e sendo nessa zona de tabuleiros em virtude da formação geomorfológica, o 

palco das atividades de extração de minerais não metálicos.  

Em termos de impactos socioambientais em municípios envolvendo as atividades 

ligadas à mineração, há uma ampla gama de estudos empíricos no estado do Pará que 

centralizam suas  atenções na mineração de metálicos, em virtude de sua grande escala zonal 

e reticular, a exemplo dos estudos de casos do Sudeste Paraense (Silva; Lima, 2017), e 

também no Oeste do Pará (Folhes et al., 2022); ou na área de beneficiamento, cabendo 

destaque aos problemas ambientais relacionados ao município de Barcarena (Palheta et al., 

2023). 
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Figura 1 – Localização do município de Vigia-PA e dinâmica de uso e ocupação dos ambientes. 

 
Fonte: Os autores, 2026. 

 

Por outro lado, a mineração de não metálicos predomina nos municípios costeiros 

paraenses, e, neste contexto, Leite et al. (2018a, 2018b) ilustram como, por vezes, a 

mineração de não metálicos, apesar da média ou pequena escala zonal, pode gerar até mais 

empregos e desenvolvimento de arranjos produtivos locais quando comparados à mineração 

de metálicos. 

 Nessa perspectiva, Araújo et al. (2019) alerta que os impactos ambientais provocados 

pela mineração de não metálicos, em especial a areia, sem o devido controle ambiental, se 

revela bastante danosos ao meio ambiente local, sobretudo em áreas costeiras e lacustres 

Nesse sentido, este estudo pretende colaborar com o avanço da literatura sobre 

impactos socioambientais da mineração de não metálicos, a partir do município de Vigia. 

Neste contexto, as comunidades de Acapu e São Cristóvão ilustram essa problemática, ambas 

as vilas estão em proximidades com as jazidas de mineração e vivenciam as transformações 

socioambientais decorrentes da atividade. 

Considerando as alterações que a atividade de extração de areia pode ocasionar nos 

ambientes, surge a necessidade de investigar como ocorre a gestão ambiental da extração de 



 

UÁQUIRI: Revista do Programa de Pós-Graduação em Geografia  93 

 

areia no município de Vigia de Nazaré, com o objetivo de identificar e analisar esses 

impactos, contribuindo para o entendimento dessas dinâmicas em escala local. 

 

2. METODOLOGIA 

Quanto ao modo de organização e apresentação dos argumentos, a pesquisa utiliza a 

perspectiva crítico-dialética enquanto modo de exposição e método do fazer geográfico 

(Sposito, 2004). A escolha da perspectiva permite situar a problemática em meio ao 

metabolismo do capitalismo mundial, com seu caráter de subsunção da natureza e do trabalho, 

e distribuição de riscos e danos socioambientais. 

Em termos de procedimentos metodológicos, a pesquisa tem caráter qualitativo 

(Prodanov; Freitas, 2013), buscando responder a problemática a partir de levantamentos 

bibliográficos, representações cartográficas e trabalhos de campo para observação sistemática 

e realização de registros fotográficos e aplicação de entrevista não padronizada. Em relação 

ao detalhamento dos procedimentos técnicos utilizados, tem-se: 

a) Levantamento bibliográfico acerca dos fundamentos teóricos e 

instrumentais que balizam a pesquisa, tais como ambiente, território, mineração, 

neoextrativismo, ecologia política, realizada a consulta em artigos, livros e demais produções. 

b) Trabalhos de campo exploratórios para observação sistemática, registros 

fotográficos e entrevista não padronizada com técnico da secretaria de meio ambiente do 

município acerca da situação atual da regularização ambiental das jazidas minerais. 

c) Representações cartográficas elaboradas a partir de banco de dados 

geográficos, formado através da aquisição de base cartográficas gratuitas, a saber: base 

cartográfica contínua na escala de 1:250.000 disponibilizado pelo IBGE para extração vetores 

espaciais relacionados a limites territoriais, hidrografia, localidades. Dados de uso e cobertura 

da terra disponibilizado pela plataforma TerraClass compatível com a escala de 1:250.000, e 

por fim, dados ambientais geomorfológicos provenientes do banco de dados de informações 

ambientais (BDIA) do IBGE compatível com a escala de mapeamento 1:250.000. 

 Os processos cartográficos seguiram as recomendações de escrita gráfica apresentada 

em Castro (2015), sendo elaborados no software livre Qgis v.3.44 “Solothurn”, orientado sob 

o datum SIRGAS-2000 e projeção cilíndrica simples. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

3.1. O cenário da extração de areia 
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O termo areia refere-se a um agregado miúdo granular derivado de materiais naturais 

ou de decomposição de rochas artificiais durante processos industriais. Sua composição é 

silicática, na qual o quartzo (SiO2) é o principal componente. Suas categorias podem ser 

classificadas de acordo com o seu diâmetro, sendo a areia fina (0,06 mm a 0,2 mm), areia 

média (0,2 mm a 0,6 mm) e areia grossa (0,6 mm a 2,0 mm). Este recurso mineral é vital para 

a indústria da construção, principalmente como agregado fino (Vaz; Teotônio, 2023; Pinheiro, 

2016).  

A produção de areia ocorre principalmente pela ação de fatores externos (chamados de 

agentes de intemperismo) sobre as rochas emergentes. Esses materiais, juntamente com 

processos como erosão, transporte e deposição, desgastam a rocha, transformando-a em 

pedregulhos e areia de acordo com o tempo.  

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), a areia é o segundo recurso mais 

usado no mundo, atrás apenas da utilização da água. Sua demanda continua em bastante 

crescimento por ser essencial para a construção de infraestruturas vitais como os hospitais. 

Todavia, por ser um recurso finito sua extração deve ser repensada, uma vez que, anualmente, 

mais de 50 bilhões de toneladas são extraídos do meio ambiente para o consumo de todo o 

planeta (ONU, 2022). 

No Brasil, esse consumo é de cerca de 1,8 toneladas por habitante por ano, o que gera 

a extração de aproximadamente 381,6 milhões de toneladas, considerando a população do 

país em 212 milhões no ano de 2022, com a maior parte da areia extraída da natureza vem dos 

leitos dos rios (70%), enquanto uma minoria é proveniente de várzeas (30%) (Vaz; Teotônio, 

2023).  

  Como resultado dessa extração, os depósitos de areia de muitas regiões são 

intensamente explorados, levando a diversos problemas como a degradação dos ecossistemas 

costeiros, à destruição de habitats naturais e do fundo dos oceanos, desencadeado, muitas 

vezes, devido à ausência de regulamentações eficazes e mineração ilegal por todo o país (Reis 

et al., 2006). 

Por ser classificada como uma atividade potencialmente modificadora é necessária 

uma licença ambiental para exercer a exploração dos minerais no Brasil. Nesse tocante, a 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) é quem define as obrigações e os instrumentos 

para que esse processo seja mantido dentro da legalidade, sendo o Departamento Nacional de 

Pesquisa Mineral (DNPM), atualmente nomeada de Agência Nacional da Mineração (ANM), 
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o grande responsável pela autorização dessa exploração a nível nacional, enquanto a nível 

estadual, cabe às secretarias especializada de meio ambiente (Sousa, 2016).  

Neste contexto, a geografia tem corroborado através de instrumentos de gestão 

ambiental e ordenamento do território para caracterização das possibilidades e restrições de 

uso dos ambientes, a exemplo dos dispositivos de zoneamento ecológico-econômico, 

zoneamento ambiental municipal, cartas de capacidade de uso da terra e de fragilidade do 

meio físico (Silva, 2024). Entre outros mapeamentos que ajudam no levantamento de 

informações para a suscitação de políticas públicas com viés ambiental, dessa forma, 

pautando o debate do uso dos recursos naturais tendo como base a conservação ambiental no 

jogo da correlação de forças da política nacional. 

 

4. Geografia e questão socioambiental 

Souza (2013) em uma primeira aproximação põe em tela o conceito de espaço 

geográfico a partir da dialética sociedade-natureza enquanto chave analítica para o 

deciframento das interações entre uma primeira natureza “natural” e uma segunda natureza 

“hominificada”, onde os dois estratos – natural e hominificado – permeiam em uma tensão 

dialética. 

Avançando nesse debate, Souza (2019) e Suertegaray (2021) argumentam que a 

geografia (socio)ambiental enquanto subcampo emergente da ciência geográfica, trata-se 

antes de uma perspectiva crítica que aposta nos hibridismos e no diálogo de saberes no estudo 

da complexidade do saber ambiental. Por sua vez, Suertegaray (2021) tece o conceito de 

ambiente como possibilidade analítica para uma abordagem integradora para abarcar a 

complexidade ambiental, dessa forma, para Suertegaray (2004): 

 

Pensar    o    ambiente    em    Geografia    é    considerar    a    relação 

natureza/sociedade, uma conjunção complexa e conflituosa que resulta do 

longo processo de socialização da natureza pelo homem.  Processo este que, 

ao mesmo tempo em que transforma a natureza, transforma, também, a 

natureza humana (Suertegaray, 2004, p. 196) 

 

 Neste contexto, o ambiente é uma dimensão do espaço geográfico, considerando a 

relação dialética sociedade-natureza inserida no processo de mercantilização/apropriação da 

natureza pelo capital, mas também um campo de lutas sociais (logo territorial) por processos 

de reapropriação social da natureza enquanto bem de uso comum (Alier, 2007). 

Desde a revolução industrial a mercantilização da natureza tem avançado na fratura 

metabólica entre metabolismo social e metabolismo universal da natureza em que o mote do 
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avanço é o esgotamento dos recursos naturais, desequilibrando os socioagroecossistemas, 

sedimentado por processos de urbanização violenta e desigual, sobretudo na Amazônia 

brasileira devido aos grandes projetos, evidenciado no estudo de Fenzl et al. (2020). 

Essa produção destrutiva do capital implementado através de discursos de 

desenvolvimento tem levado a contextos tanto de violência virulenta quanto de casos de 

violência lenta para usar os termos de Nixon (2011) em diversos contextos de conflito 

socioambiental (Acserald, 2004).  

Portanto, frente à constante transformação da paisagem em decorrência dos uso 

inadequado dos recursos naturais, riscos, impactos e danos socioambientais podem surgir, 

sendo crucial estudos para caracterização dos ambientes, usos e fragilidades socioambientais, 

nessa perspectiva, as ferramentas de geoprocessamento demonstram-se apropriadas para 

levantamento de informações, monitoramento e gestão ambiental (Silva, 2024), tornando-se 

indispensável nos últimos anos para observância e defesa dos agroecossistemas e territórios 

amazônicos. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O município Vigia de Nazaré possui uma grande biodiversidade que reverbera as 

condições geográficas da região, e em particular na área de estudo aqui apresentada, temos a 

predominância da vegetação de campinarana.  As campinaranas, também conhecidas como 

Campinas ou Caatingas Amazônicas, constituem uma paisagem de exceção envolvida pela 

Floresta Tropical Amazônica, sendo suas variações fitofisionômicas locais determinadas 

basicamente por condições edáficas particulares. São formações vegetais que ocorrem nas 

áreas de clima quente e úmido e solos arenosos hidromórficos ou não da Amazónia (IBGE, 

2000).   

Esses habitats apresentam uma vegetação com sub-bosque de porte baixo e 

irregularmente aberto, densidade alta de árvores pequenas e finas, escassez de árvores 

emergentes, lianas e epífitas, abundância de elementos com esclerofilia pronunciada, folhas 

esclerófilas perenes e pequenas, com aparência xeromófica, e valores baixos de diversidade 

(Anderson, 1981; Richards, 1996).  

A figura 2 evidencia a vegetação de campinaranas no município de Vigia. Ao longo da 

Rodovia PA-140, observa-se a hegemonia dessa paisagem de floração natural de areia branca, 

árvores de baixa estatura formando sub-bosques, solos arenosos e hidromórficos.  
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Figura 2: Região de Campinarana na área de estudo.  

 
Fonte: Os autores, 2025. 

 

Conforme Mendonça (2011), os solos predominantes das Campinaranas são 

desenvolvidos de material de origem retrabalhado, constituídos por sedimentos flúvio-

lacustres de idade Plio-Pleistocênica (CPRM, 2000; IBGE, 2000). Estas unidades 

correspondem, em sua maioria, a mantos arenosos profundos, formados por pedogênese in 

situ de sedimentos Cenozoicos ou rochas ígneas e metamórficas, como demonstram os 

estudos no Estado do Amazonas (Altemuller; Klinge, 1964; Bravard; Righi, 1990; Andrade et 

al., 1997; Lucas et al., 1984).   

Ainda em acordo com Mendonça (2011), nas campinaranas florestadas os solos são 

mais ricos em material orgânico e ocorrem em nível altimétrico pouco mais elevado, cerca de 

0,4 a 1,0 metros; o suficiente para evitar as inundações constantes como ocorrem nas 

Campinaranas Arborizadas e Gramíneo-Lenhosas durante a estação chuvosa. O horizonte O 
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ocorre apenas na fisionomia florestada, possui cerca de 10 cm de espessura e apresentam-se 

ricos em raízes finas, de cores bruno-avermelhado-escuras (2,5YR 2,5/3, úmido).  

Na fisionomia arborizada destacam-se os espodossolos com horizonte E mais espesso 

(maior que 25 cm) e álbico. As diferenciações destes solos referem-se ao incremento de MO 

em subsuperfície, parecem estar condicionadas aos pequenos desníveis do terreno (plano), 

onde periodicamente, as variações do nível do lençol freático formam ambientes 

(microrrelevos) com maior ou menor incidência de inundações.  

Nas áreas de campinaranas é possível encontrar os três tipos de caracterização da 

vegetação, mas nos entornos das vilas onde ocorre a pesquisa temos a predominância das 

Campinaranas Arborizadas e Gramíneo-Lenhosas, que segundo Santos e Nelson (1995), as 

arborizadas tem a vegetação menor e mais raquítica, mas apresenta espécies comuns a 

campinarana florestada, nas lenhosas os períodos de inundação dos solos dificulta o 

estabelecimento de árvores de maior porte, e em vezes apresentam campos hidrófilos.   

A área ao entorno das vilas Acapú e São Cristóvão possui uma importante formação 

campestre, portanto, mas com influência grande de campos alagáveis, em virtude da 

localização de Vigia frente ao litoral das reentrâncias amazônicas.  

O bioma Amazônia possui vegetação vasta, o que torna seu estudo gradual e 

complexo, principalmente de exceção, a exemplo da campinarana em relação ao domínio da 

Floresta de terra firme, entretanto a relevância desse ecossistema arenícola se dá de acordo 

com Mendes et al. (2017), são ambientes de grande fragilidade e grande importância para o 

ciclo do carbono, uma vez que os horizontes espódicos dos Espodossolos seu principal 

substrato, são reconhecidos como importantes armazenadores de Carbono, as Campinaranas 

são ainda muito pouco conhecidas do ponto de vista florístico, ecológico e biogeográfico.   

A exploração de recursos minerais não tem capacidade regenerativa, e os desastres 

deixados por tal são de suma negatividade a vida. No entorno da Rodovia PA-140 onde é 

visível os impactos ocasionados por esse processo, notam-se o esgotamento desses depósitos 

naturais de areia, que por consequência deixam enormes crateras no solo e ausência de 

vegetação nativa em larga área, a perda da biodiversidade nos locais é imediata, além de 

mortes constantes de animais por atropelamento na rodovia em virtude do deslocamento em 

busca de alimentos e novos habitats.  

O mapeamento da figura 3 exibe áreas de intensa exploração de areia na cidade Vigia 

(PA), as jazidas destacadas na imagem são exemplos de degradações ambientais que 

impactam diretamente o ecossistema local, como a exposição do solo.  
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Figura 3 – Formação de areais e cavas de exploração ao redor das 

vilas São Cristovão e Acapú (Legenda: SC: São Cristovão; AC: Vila 

Acapú; CE: Cavas de exploração; VC: Vegetação natural de 

campinarana. 

 
Fonte: Os autores, 2025. 

 

Além disso, os areais inativos presente no mapa não dispõe dos comprimentos de 

Planos de Recuperação de Áreas Degradadas- PRAD, o que origina perturbações diversas nas 

comunidades do entorno.  Nas vilas Acapú e São Cristóvão, situadas respectivamente há 7 e 5 

km da zona urbana da cidade de Vigia de Nazaré, encontram-se córregos que têm seu 

montante nas proximidades das áreas de extração.  

A retirada da mata ciliar do entorno desses cursos d'água, principalmente das 

nascentes para abertura de caminhos para tráfego de maquinários e formações de estoque de 

areia para venda são responsáveis pela degradação de pequenos igarapés e córregos que são 

utilizados para fins diversos pela população local.   

Identifica-se nesses canais processos de assoreamento, resultantes do transporte de 

sedimentos viabilizados pela erosão dos processos de intemperismo, o que resulta na redução 
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do largo e profundidade desses corpos d'água, que ficam insuficientes para a manutenção 

adequada da biota regional. Em uma pesquisa específica de um córrego no município de 

vigia, foi detectado um dos vários impactos ocasionados pela extração, o que não é surpresa 

para as vilas adjuntas.  

Os dados apresentados demonstram que a área estudada se encontra fora dos padrões 

de qualidade de água estabelecidos pela CONAMA 357/2005 (classe de águas doces), para a 

variável “Fósforo”. Os parâmetros “Cor aparente” e “Turbidez” estão estritamente 

relacionados e relevam um comportamento predominantemente antrópico determinado pelas 

atividades de extração mineral (Costa et al., 2020).  

A alteração na hidrográfica por contaminantes nos pequenos canais utilizados pelas 

comunidades acarreta sérios danos à saúde, a concentração de fósforo na água dos igarapés e 

lagos formados pela cava da extração pode originar inúmeros transtornos na sua utilização.  

A figura 5 transparece o assoreamento de um córrego (corpo natural de água corrente 

de pequeno porte) de uso comunitário dentro da área de estudo, a degradação se deu pela 

intensa exploração de areia nos arredores de seu montante. A acentuada quantidade de areia 

no leito gera desequilíbrios físico-químicos da água impactando diretamente a biodiversidade 

do lugar, e consequentemente, a sustentabilidade das comunidades que utilizam desse recurso 

para necessidades diárias.  

Figura 5: Fotografia de Córrego assoreado na área de estudo.  

 

Fonte: Trabalho de campo, 2023.  
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A figura 6 representa a realidade das jazidas exauridas, onde é comum a formação de 

extensos lagos resultantes do processo de escavação e retirada do minério. O solo, propício à 

fluência de água por ser hidromórfico, aliado à acumulação de águas torrenciais, dá origem a 

corpos d'água permanentes ou temporários nas áreas exploradas.  

 

Figura 6: Lagos formados pela extração de areia na área de estudo.  

 

Fonte: Trabalho de campo, 2023.  

 

Essa prática altera a paisagem e cria ambientes propícios para a germinação e 

propagação de mosquitos, além de outros vetores responsáveis por doenças que podem afetar 

as comunidades antrópicas, como a exemplo da dengue, transmitida pelo mosquito Aedes 

aegypti. Com água parada, seja ela limpa ou suja, o Aedes fêmea, vetor também da zika e da 

chikungunya, encontra o lugar propício para pôr seus ovos, gerar novos mosquitos e aumentar 

a transmissão da dengue. A doença causa os seguintes sintomas, febre alta, dores musculares 

mal-estar, dor de cabeça dor atrás dos olhos, vermelhidão no corpo. (Conexão UFRJ, 2023).  

É fato que a extração de areia no município de Vigia ocasiona impactos 

socioambientais consideráveis que poderá se potencializar futuramente, em vez que a cidade 

tem como tendência crescer no sentido contrário ao Rio Guajará Mirim. 

 Nas proximidades da Rodovia PA-140, onde situam-se algumas das principais 

ocorrências de extração desse minério, que vai deixando crateras de grandes extensões no 

solo, o que de acordo com Hinwood et al. (2010), podem torná-los pontos potenciais de 

proliferação de patógenos e transmissão de doenças.  
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Para Campos et al. (2007), alterações no meio biótico podem afetar o desenvolvimento 

da vegetação, os processos como transporte e instalação de equipamentos e o 

descampeamento da vegetação impactam na reposição natural da flora, refletindo diretamente 

no habitat da fauna local e na cadeia alimentar devido diminuição das espécies vegetais.  

A retirada da vegetação nativa nas áreas de extração de areia deixa o solo exposto, e o 

vento pode dispersa grandes quantidades de poeira na atmosfera, aumentando a poluição do ar 

respirado pelas vilas próximas, a poeira gerada pode conter sílica cristalina, que de acordo 

com IARC (1997) a sílica compreende os compostos de dióxido de silício, o mineral mais 

abundante na crosta terrestre, encontrado em rochas e areias. Esse composto acarreta em 

danos sérios a saúde, a natureza da poeira de sílica propicia que a exposição ambiental ocorra, 

basicamente, pela proximidade a ambientes em que a rocha seja fraturada em pequenos 

pedaços. Isso se dá nas proximidades de pedreiras, área de arado, construção civil, extração 

mineral em minas a céu aberto, entre outras. 

 Além disso, a exposição à sílica também pode aumentar o risco de doenças 

autoimunes, esclerose sistêmica, artrite reumatoide, lúpus, complicações na derme, anemia 

hemolítica, além de vários tipos de câncer, tais como de pulmão, estômago, fígado, esôfago, 

pâncreas, intestino, ósseo, faríngeo, pele, cérebro e rim (INCA, 2012, 2022).  

 Dessa forma a destruição da vegetação nativa não só degrada o ecossistema, como 

também expõe trabalhadores e comunidades próximas a riscos graves à saúde em função da 

maior concentração de poeira no ar.  

A poluição sonora dos maquinários no processo de extração da areia nas proximidades 

das vilas é outra realidade que afeta cotidiano desses cidadãos, o que segundo Braga (2003), 

Operações como transporte de minério e rejeitos podem ocasionar a perturbação da fauna e 

trazer efeitos negativos à saúde humana como fadiga auditiva surdez, elevação da tensão 

arterial, alteração na respiração e ritmo cardíaco, perturbação do sono e irritabilidade.  

Conforme opina Freire (2010), por sermos uma sociedade altamente dependente dos 

recursos minerais, necessário se faz regulamentar juridicamente o seu exercício. No Brasil, 

esse arcabouço jurídico é estabelecido, sobretudo, pela Política Nacional do Meio Ambiente 

(Lei nº 6.938/1981), que institui o licenciamento ambiental como instrumento obrigatório para 

atividades potencialmente poluidoras, e pelo Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227/1967, 

atualizado pela Lei nº 13.575/2017), que disciplina o aproveitamento dos recursos minerais e 

as obrigações do minerador quanto à recuperação ambiental das áreas exploradas. 
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 Complementarmente, a Resolução CONAMA nº 369/2006 e a exigência do Plano de 

Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) reforçam a responsabilidade na reabilitação dos 

terrenos afetados. Diante do exposto, é inegável que a legislação vigente seja rigidamente 

cumprida, visando a minimização dos danos originados no processo de extração. 

Todavia, em Vigia de Nazaré encontramos lacunas na execução dos regimentos 

necessários para tal mineração. Durante a pesquisa foram realizadas três perguntas chave a 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA, segue o quadro 1 abaixo:  

 

Quadro 1 – Perguntas e respostas obtidas na entrevista informal realizada na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente (SEMMA) de Vigia de Nazaré, Pará. 

Nº Pergunta Resposta da SEMMA 

1 
Quantos areais ativos e inativos a 

secretaria tem em registro? 

Há 9 áreas de extração ativas e devidamente licenciadas e mais 

de 30 inativos registrados. Os areais ilegais não são 

contabilizados, porém são inúmeros, especialmente nas áreas 

interioranas de difícil acesso. A secretaria afirma não dispor de 

meios efetivos para realizar as fiscalizações necessárias. 

2 

Qual o posicionamento da secretaria 

para procedimentos que viabilizem a 

recuperação das áreas afetadas pela 

extração ilegal? 

O município não mobiliza nenhum plano de recuperação de 

áreas degradadas oriundas das extrações de areia. Há planos 

futuros para implementação de viveiros com espécies nativas da 

região visando mitigar os impactos ambientais. 

3 

O Plano de Recuperação de Áreas 

Degradadas (PRAD), obrigatório nos 

autos de licenciamento, é efetivado? 

A secretaria não realiza as fiscalizações necessárias para 

verificar o cumprimento do PRAD pelos proprietários. Os 

fatores apontados como impeditivos são: veículos sucateados 

em constante manutenção mecânica e volume de combustível 

insuficiente para a execução das atividades de campo. 

Fonte: Pesquisa de campo (2023). 

 

O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) ocorre antes da implantação 

do empreendimento a fim de prever a desativação das atividades e reabilitação dos terrenos 

(Beltrão, 2009 apud Carvalho, 2011). Assim, o empreendimento assume o compromisso de só 

encerrar as atividades e o monitoramento da área quando este existir condições naturais de 

equilíbrio entre os solos, a flora e a fauna. Tais condições do ambiente devem ser 

periodicamente assistidas por um programa de monitoramento ambiental que deve contar no 

PRAD (Bitar, 1997; Reis, 2006 apud Carvalho, 2011).  

A ausência de projetos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Vigia frente às 

quantidades e danos gerados pela extração de areia ilustra pouco empenho ou falta de 

capacidade/estrutura de ação quanto às questões relacionadas ao meio ambiente e as 
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comunidades locais que sofrem primariamente e progressivamente os resultados fatídicos da 

extração desordenada dos recursos naturais  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A extração de minérios, independentemente de sua origem, é extremamente 

importante para a sociedade, mas também pode causar impactos severos. Por isso, é essencial 

que toda a legislação relacionada seja rigorosamente cumprida do início ao fim dos 

procedimentos de remoção desses materiais. A areia, por sua vez, é um dos minérios mais 

utilizados devido à sua ampla aplicação na construção e manutenção de espaços urbanos. Sua 

relevância no setor, gera empregos diretos e indiretos ao longo de todo o processo de extração 

e comercialização, impulsionando a economia local por meio da arrecadação de impostos e 

contribuindo para a dinâmica econômica dos fixos e fluxos.  

Embora haja uma ampla importância na edificação urbana e no campo econômico, a 

extração de areia proporciona sérios danos socioambientais quando realizada irregularmente e 

ilegalmente, como exemplificado no município de Vigia.   

O assoreamento de corpos d'água, resultado da remoção do minério e do 

descampamento, somado à lixiviação excessiva dos resíduos, degrada e altera 

significativamente os espaços de convivência das comunidades. Esse impacto é ainda mais 

grave na região amazônica, onde igarapés e córregos desempenham um papel central na 

cultura e no cotidiano das populações locais. A vegetação predominante nas áreas de 

exploração desse recurso em terra firme é a campinarana, um ecossistema de cobertura 

herbácea com baixa fertilidade devido ao processo de podzolização, causado pela oscilação 

dos lençóis freáticos. 

Este estudo destaca a formação de diversos lagos artificiais resultantes da exploração 

de areia nesse ecossistema e alerta para os riscos à saúde pública que a acumulação de água 

parada representa para as populações próximas. 

O que se observa no município em questão é a ausência de fiscalização quanto ao 

cumprimento das normas ambientais estabelecidas nos licenciamentos para extração de areia, 

além da morosidade dos órgãos competentes, como a SEMMA, no enfrentamento das 

atividades ilegais de extração, que ocorrem de forma recorrente na cidade.  

A visibilidade dos impactos ambientais na paisagem reforça a gravidade da situação, 

agravada pela inação estatal na adoção de medidas eficazes de mitigação da degradação 

ambiental em todas as suas dimensões. Esse conjunto de fatores revela um cenário de 
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profunda crise socioambiental, representativo das injustiças ambientais que historicamente 

recaem sobre os municípios amazônicos.  
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RESUMO 

Os movimentos de massa podem ser de solos ou de rochas e ocorrem em diferentes zonas 

bioclimáticas, variando de processos rápidos, como deslizamentos, a processos lentos, como a rastejo 

do solo. No Brasil tropical quanto subtropical ocorrem eventos expressivos nas regiões Sudeste e Sul, 

e na região Norte não é diferente. Em Rio Branco/AC, os movimentos de massa ocorrem em áreas 

descontínuas, em geral na média e alta vertente. O presente artigo tem por objetivo, mostrar resultados 

de uma investigação sobre dois locais de ocorrência, nos bairros Vila Nova e São Francisco. Nessas 

áreas foram coletados materiais do solo para análise em laboratório e avaliação da resistência à 

compactação com penetrômetro de impacto. Com o Sistema de Informação Geográfica (SIG) através 

do método geoestatístico IDW, criou-se cartogramas de concentração e distribuição espacial dos 

atributos areia, silte e argila.  

Palavras-chave: indicadores morfopedológicos; granulometria; chuva; Formação Solimões; estrutura; 

 

 

SOIL PHYSICAL PARAMETERS IN AREAS OF MASS MOVEMENT, RIO BRANCO (AC), 

SOUTHWESTERN AMAZON 

ABSTRACT 

Mass movements can involve soil or rock and occur in various bioclimatic zones, ranging from rapid 

processes, such as landslides, to slow processes, such as soil creep. In tropical and subtropical Brazil, 

expressive events occur in the Southeast and South, and in the North it is no different. In Rio 

Branco/AC, mass movements occur in discontinuous areas, generally in the medium and high slopes. 

This article aims to show the results of an investigation on two places of occurrence, in the 

neighborhoods of Vila Nova and São Francisco. In these areas, soil materials were collected for 

laboratory analysis and evaluation of the resistance to compaction with an impact penetrometer. With 

the Geographic Information System (GIS) using the geostatistical method IDW, cartograms of 

concentration and spatial distribution of the attributes sand, silt and clay were created. 

Keywords: morphopedological indicators; granulometry; rain; Solimões Formation; structure 
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RESUMEN  

Los movimientos en masa pueden involucrar suelo o roca y ocurrir en diversas zonas bioclimáticas, 

abarcando desde procesos rápidos, como los deslizamientos de tierra, hasta procesos lentos, como la 

reptación del suelo. En las regiones tropicales y subtropicales de Brasil, se producen eventos 

significativos en las regiones sureste y sur, y el norte no es la excepción. En Rio Branco/AC, los 

movimientos en masa ocurren en áreas discontinuas, generalmente en las laderas medias y altas. Este 

artículo busca mostrar los resultados de una investigación en dos localidades donde ocurren, en los 

barrios de Vila Nova y São Francisco. En estas áreas, se recolectaron materiales de suelo para análisis 

de laboratorio y evaluación de la resistencia a la compactación con un penetrómetro de impacto. 

Utilizando el Sistema de Información Geográfica (SIG) a través del método geoestadístico IDW, se 

crearon cartogramas de concentración y distribución espacial de los atributos arena, limo y arcilla. 

Palabras clave: indicadores morfopedológicos; granulometría; precipitaciones; Formación Solimões; 

estructura 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Movimentos de massa, ou movimentos gravitacionais coletivos de solos e de rochas, 

tem sido objeto de amplos estudos nas mais diversas latitudes, não apenas por sua importância 

como processos atuantes na evolução das formas de relevo, mas também em função de suas 

implicações práticas e de sua importância do ponto de vista socioeconômico (Guidicini; 

Nieble, 1976).  

Em linhas gerais, os movimentos de massa são eventos influenciados pela ação direta 

da gravidade, da água e do gelo (Selby, 1993), constituindo-se em processos importante na 

evolução das paisagens (Guzzetti, et al., 2005). Varnes (1978) afirmou que os movimentos de 

massa, a partir de uma série de eventos correlacionados, podem desencadear oscilações e 

rupturas com a diminuição da resistência mecânica de rochas e solos situados em encostas ou 

vertentes antropizadas mesmo quando aquelas com ausência de uso e ocupação humana. 

Ocorrem em diferentes zonas bioclimáticas, tendo características próprias em cada uma delas: 

podem ser rápidos como slides, ou lentos como creep; envolvendo tanto material terroso 

quanto rochoso, mais fluído ou mais viscoso. 

Esses eventos gravitacionais, de caráter episódico, têm sido preocupação constante 

para a comunidade científica como à sociedade e gestores públicos, por representarem riscos e 

perigo à vida ao produzirem remoção e deslocamento de grandes quantidades e volumes de 

material terroso ou rochas em áreas cujo relevo apresenta-se com médio ou elevado grau de 

inclinação (Crozier, 1986). Além dos riscos eles podem causar, de forma imediata, perdas de 

vidas e inúmeros danos econômicos à sociedade (Scheidegger, 1984).   

Como em outros locais, no Brasil tanto tropical quanto subtropical tem-se a ocorrência 

de movimentos de massas, distintos quanto à intensidade, frequência e grandeza. Cabe 
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destacar, como exemplos da ocorrência de eventos de maior expressão, seja pela grandeza ou 

intensidade como pela área de abrangência aqueles que ocorrem nas regiões Sudeste (Rio de 

Janeiro; São Paulo; Minas Gerais; Espírito Santo) com os eventos mais recentes ocorridos em 

entre 1996 e 2011; e no Sul (Paraná, Santa Catarina (1996/2009) e Rio Grande do Sul). Não 

obstante, cita-se também região Nordeste, em especial alguns locais de Pernambuco e da 

Bahia onde se concentram os eventos de movimentação de massa, como os deslizamentos 

rotacionais, associado à elevada precipitação pluvial que modificam as condições ambientais 

e de instabilidade nas encostas urbanas.  

A região Norte, nos Estados do Amazonas, Pará, Rondônia e Acre, por sua vez, não é 

diferente, pois apresentam deslizamentos e rastejo (creep) decorrentes da interação entre os 

fatores condicionantes, como a precipitação pluvial e ocupação de áreas dentro da cidade com 

médio a elevado grau de declividade.  

De maneira mais específica, no Estado do Acre, na capital Rio Branco, tem-se 

observado e estudado desde os anos 1990, além dos movimentos gravitacionais ligados às 

áreas de drenagem das margens dos rios e igarapés, o episódio destes eventos nas encostas 

ocorrem nos terrenos da Formação Solimões nas bacias do Igarapé São Francisco e Rio Acre, 

situadas no interior do perímetro urbano. 

Sem a intensidade e a grandeza dos eventos do sul e do sudeste, ali os movimentos 

ocorrem em áreas descontínuas, sem recorrências, em geral na média e alta vertente. Os 

eventos no interior da cidade foram registrados inicialmente a partir da década de 1980, e 

mais recentemente em loteamentos com baixo adensamento populacional. 

A precariedade de equipamentos e de monitoramento que proporcionem coleta de 

dados e maiores informações das áreas atingidas dentro da cidade, tem dificultado o 

estabelecimento de estratégias de prevenção de tais eventos.  

Nesse sentido, este artigo tem por objetivo mostrar resultados de uma investigação 

realizada sobre dois locais de ocorrência de movimentos de massa em Rio Branco: são 

resultados obtidos a partir de ações de campo em pontos específicos nos bairros Vila Nova e 

São Francisco, situados na margem esquerda do igarapé São Francisco, setor norte da cidade. 

A investigação se deteve em coletas de material do solo para análise textural; 

verificação da resistência à compactação do solo, através do penetrômetro de impacto. Com 

os dados do solo foram criados cartogramas de concentração e distribuição da areia, silte e 

argila com o método geoestatístico IDW, e uso de ferramentas do geoprocessamento 

integradas ao Sistema de Informação Geográfica (SIG) para espacialização dos resultados.  
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2. MATERIAL E MÉTODOS  

Essa etapa da pesquisa visou à organização, sistematização e revisão da bibliografia, que 

consistiu na obtenção de informações específicas em livros, artigos, teses dissertações e, em 

periódicos nacionais e internacionais. Dados digitais cartográficos sobre a cidade de Rio Branco/AC e 

dos bairros selecionados para o estudo de caso, foram obtidos junto a Prefeitura Municipal de Rio 

Branco (PMRB) e CPRM em alguns relatórios técnicos. Tais dados auxiliaram no suporte para o 

trabalho de campo e posterior validação, a partir de algumas etapas: a) critérios para delimitação das 

áreas de estudo; pontos de coleta de material do solo e ensaios de resistência e compactação; b) 

técnicas de campo; c) a técnica estatística (r=correlação de Pearson); d) ensaios e análises 

laboratoriais; e) uso de técnicas de SIG (Sistema de Informação Geográfica), que elencaremos a 

seguir. 

 

2.1 Características da área de estudo 

Rio Branco, capital do Estado do Acre é a cidade mais antiga e teve seu primeiro pulso 

demográfico em meados de 1940, sendo que na década de 1970, decorrentes das mudanças na 

forma de ocupação das terras, ela passa pelo seu 2º pulso de crescimento populacional. Como 

o restante do país, no Acre o êxodo rural (castanheiros, seringueiros, ribeirinhos) transformou 

a cena urbana de Rio Branco, em especial ao longo das margens dos cursos de água, como o 

rio Acre e seus afluentes, como no caso do Igarapé São Francisco. 

Assentada sobre terrenos sedimentares da Formação Solimões, apresentando um 

relevo colinoso sob uma vegetação formada, em sua maioria por Florestas que se 

desenvolvem alimentadas por um clima tropical úmido, a cidade de Rio Branco se caracteriza 

por apresentar uma série de processos erosivos que parecem acelerar-se com a ocupação 

urbana. Isto não se restringe às margens dos rios, igarapés, como se estende ao largo das 

vertentes até os divisores de água.  

Os movimentos de massa são típicos exemplos no interior da cidade.  Compreender a 

sua distribuição é a meta de muitas pesquisas que se iniciaram ainda na década de 1980. Este 

estudo procura mostrar dados relacionados a estes processos. Para tanto, como áreas de estudo 

foram selecionados dois bairros, Vila Nova (PA1) e São Francisco (PA2) (FIG. 1).  
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Figura 1 - Área de Estudo: B. Vila Nova e São Francisco – Rio Branco – Acre. 

 
        Fonte: UCGeo (2013); PMRB (2016); IBGE (2019). Org. o autor (2024).  

 

No entanto, cabe revisar as características físico-naturais da área: Geologicamente, o 

Estado do Acre em quase sua totalidade é recoberto pela Formação Solimões (BRASIL, 1976; 

Cavalcante, 2006). Rio Branco está sobre as principais unidades geológicas do Acre, os 

Terraços Fluviais, Aluviões Holocênicos (origem quaternária) e a Formação Solimões (Maia, 

2003). Do ponto de vista da sua morfopedologia, o processo morfogênico agiu sobre a 

litologia, criou um relevo sob a forma de Colinas de topo aplainado, pouco convexo, com 

diferentes ordens de grandeza e de aprofundamento de drenagem, separados geralmente por 

vales em “V” e eventualmente por vales de fundo plano (BRASIL, 1976). 

A paisagem ondulada está relacionada principalmente ao rebaixamento do rio Acre e 

de seus principais afluentes como o riozinho do Rola, com seus leitos apresentando 

considerável grau de encaixamento e variação altimétrica de 200m (Carmo; Moraes, 2006). 

Com destaque, a importância do controle estrutural para a instalação da drenagem atual, que 

em muitos lugares é controlado por falhas e/ou fraturas a exemplo do igarapé São Francisco 

(Oliveira; Ferreira, 2006) localizado na zona norte da cidade. 

Como resultado de fatores e processos geoquímicos o sítio da cidade apresenta solos 

de origem sedimentar apresentando desde solos bem desenvolvidos, como os Latossolos, até 

solos jovens, como os Neossolos, destacando-se os Argissolos, Plintossolos, Luvissolos e 

Gleissolos com ocorrência de terras baixas e relevo ondulado (Lani et al., 2012).  
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Sobre esses diferentes solos se encontram duas Regiões Fitoecológicas: A Floresta 

Ombrófila Densa e Domínio da Floresta Ombrófila Aberta, onde existe uma grande 

diversidade de formações vegetais, as quais são diferenciadas principalmente pela qualidade e 

características dos solos (BRASIL, 1976; ACRE, 2000). Atuando como importante variável 

ambiental, o clima regional de acordo com classificação de Köppen para o Acre é Af 

(Tropical Úmido) com chuvas bem distribuídas ao longo do ano, sem estação seca definida, e 

Tropical de Monção (Am) com pequena estação seca (Almeida, 2016) apresentando elevada 

precipitação pluviométrica e alta umidade relativa do ar. A temperatura média anual está em 

torno de 24,5°C, enquanto a temperatura máxima fica em torno de 32°C (ACRE, 2000). O 

mês mais seco é junho e o mais chuvoso fevereiro (Duarte, 2006). 

 

2.1.1 A Escolha das Áreas de Estudo na Zona Norte da Cidade 

Na cidade de Rio Branco/AC os problemas geológico-geotécnicos estão relacionados à 

topografia e a composição dos terrenos. Nas áreas elevadas e de maior declividade tem-se a 

questão de deslizamentos de terra nas encostas, nas regiões em nível topográfico mais baixo 

têm-se áreas sujeitas às enchentes (Oliveira; Ferreira, 2006). A partir de ações de campo 

foram selecionados 2 (dois) bairros com registros de movimentos de massa, sendo estes: Vila 

Nova (Rua da Zeli) e São Francisco, (Estrada do São Francisco).  

 

2.2 Técnicas de campo: coleta de material do solo e sondagem com o penetrômetro. 

O levantamento de dados em áreas-piloto é expressamente indicado para porções 

menores no terreno, mapeamentos de natureza genérica, e de investigações minuciosas em 

áreas representativas de uma determinada feição fisiográfica, e posteriormente extrapolada 

para o restante da área (IBGE, 2007). Para tanto, foram coletadas 15 amostras no bairro Vila 

Nova (PA1) a uma profundidade de 3 metros em intervalos de 20 cm, com uso de um trado 

manual (tipo cavadeira) da marca Ramada (100 mm) e, no bairro São Francisco (PA2-10 

amostras) retirado do talude exposto. 

 

2.3 Resistência à Compactação do Solo 

Para os ensaios da resistência e compactação utilizou-se o equipamento penetrômetro 

cedido pelo Centro de Pesquisa Agroflorestal do Acre (Embrapa/Acre). O equipamento é 

usado para medir a resistência do solo à penetração, tem sido usado há muitos anos, com uma 

aplicação bem variada em diferentes áreas, por causa de sua facilidade, rapidez e baixo custo 
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de operação. As aplicações incluem: exploração de terrenos, determinação da resistência do 

solo, predição de trafegabilidade, e a determinação do impedimento de penetração do sistema 

radicular e da compactação do solo (Perumpral; Mantovani, 1987).  

Para o ensaio foi estabelecido o limite em até 100 cm para cada ponto amostral. Os 

dados da resistência a compactação do solo foram obtidos com base na metodologia proposta 

por Stolf et al., (1983). Nesse sentido, foram realizados 3 ensaios de forma triangular com o 

penetrômetro, e se obteve a média em cada ponto amostral.  

 

2.4 Técnicas Estatísticas 

Dentre as técnicas para se estimar uma distribuição ou existência de uma associação 

entre variáveis, optamos pela correlação de Pearson (r) para as análises entre Profundidade 

(cm), teor de Areia, Silte e Argila, Ds (Densidade do Solo) e MPa (Mega Pascal) que é o 

índice que traduz a intensidade e resistência à compactação do solo. A técnica estatística visa 

estimar o grau de dependência entre duas ou mais variáveis, que resulta após a execução da 

análise em um coeficiente. O valor do coeficiente de correlação [r=] tem a variação entre +1 e 

-1 e está limitado entre os valores do intervalo (-1 ou +1), onde o r = +1 (correlação positiva 

entre as variáveis), o r = -1 (correlação perfeita negativa entre as variáveis) e r = 0 (não há 

correlação entre as variáveis ou, ainda, a correlação não é linear) (Correa, 2003).  

 

2.5 Análises Laboratoriais 

As amostras do solo coletadas no PA1 (Vila Nova) e PA2 (São Francisco) foram 

processadas e analisadas no Laboratório da Matéria Orgânica do Solo (LABMOS) da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). A análise física (granulométrica) foi baseada 

no método da pipeta, disposto no Manual de métodos de análise de solo (EMBRAPA) 

organizado por Teixeira et al., (2017). 

De acordo com os procedimentos as amostras do solo primeiramente foram 

destorroadas de forma manual com uso do gral e pistilo em porcelana e, em outro momento as 

demais etapas do ensaio no laboratório. Seguindo o manual EMBRAPA utilizaram-se as 

soluções hexametafosfato de sódio (NaPO3)6 e hidróxido de sódio (NaOH) adicionados ao 

volume de 1 litro de água destilada. Esses reagentes em solução foram utilizados no processo 

de dispersão das partículas do material do solo. 

A dispersão é o processo de separação das partículas reunidas em agregados, em 

partículas individuais (areia, silte e argila). Essa fase da análise textural envolve a combinação 
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de processos físicos e químicos. A dispersão física ou mecânica consiste na agitação da 

suspensão de solo, o que contribui para a quebra dos pequenos agregados (Mauri et al., 2011). 

Após a dispersão as amostras foram separadas na peneira com malha de 0,053mm. A 

diferença do volume foi para as provetas de 1000 ml seguindo o método para determinação da 

separação da argila e do silte. O material em suspensão foi agitado de forma manual ao tempo 

de 1 minuto e na sequência coletado 25 ml (argila+silte). A fração silte foi obtida na segunda 

pipetagem considerando o tempo de sedimentação de 5 minutos, conforme a equação de 

Stokes (Teixeira et al., 2017). As amostras foram levadas ao forno mufla por 24h a uma 

temperatura de 105°C. 

 

2.6 Métodos Geoestatístico e uso do interpolador IDW 

O desenvolvimento das geotecnologias nas últimas décadas, inseridas no contexto da 

análise digital do relevo em ambiente de Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), 

configura um cenário favorável para a aplicação de técnicas paramétricas que objetivam a 

mensuração, identificação e classificação de feições e unidades do relevo a partir de Modelos 

Digitais (Silveira; Silveira, 2015). Assim, vários atributos do meio físico, entre eles o 

topográfico pode ser gerado, e com isso, a realização de inúmeras avaliações e distribuições 

espaciais, especificamente dos movimentos de massa com uso do SIG (Zhang, et al., 2014) e, 

de algumas interpolações via técnica geoestatística.  

A técnica da interpolação foi realizada após a inserção dos valores dos atributos areia, 

silte e argila em tabela <Excel v. 97-2003>, que foi adicionada ao SIG pelo algoritmo <File> 

<Add Data> <Add XY Data> e, transformada para projeção <SIRGAS 2000 UTM zona 19S>. 

Em outro momento ocorreu à vetorização com a conversão de <features> para <shapefile> e, 

o resultado final com algoritmo <Spatial Analyst Tools> <Interpolation> <IDW>.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Os movimentos de massa têm sido objeto de diversos estudos científicos no Brasil e 

demais áreas bioclimáticas do globo. Os métodos de investigação, com o uso de novas 

técnicas vêm ampliando o conhecimento, integrado ao entendimento dos fatores 

condicionantes endógenos e exógenos que modelam o relevo, combinados com outros fatores 

e elementos climáticos. Esses eventos representam enormes ameaças para o homem e 

frequentemente causam perdas econômicas, danos materiais e ocorrência de fatalidades, 

principalmente quando ocorrem em áreas habitadas (Das et al., 2010; Pinto et al., 2013).  
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Dentro do escopo conceitual, parte-se do princípio a sistemática de classificações 

sobre movimentos de massa, que ao longo de décadas passaram por atualizações e ampliação 

das tipologias e características. Constantes da literatura sobre movimentos de massa, se 

destacam os sistemas propostos Hutchinson (1968), Guidicini e Nieble (1976), Varnes (1978), 

e a mais utilizada no Brasil definida por Augusto Filho (1992), descritas no quadro 1. 

 

Quadro 1. Movimento de Massa: Sistema de Classificação.  

Tipologia Material envolvido Velocidade Características 

Rastejo 

(Creep) 

Solo, depósitos, rocha 

alterada/fraturada; 

Muito baixas (~1.6 

cm/ano) e decrescentes 

com a profundidade; 

Movimentos constantes, 

sazonais ou intermitentes; 

Vários planos de deslocamento 

(internos); Geometria 

indefinida; 

Escorre-

gamentos 

(Slides) 

Pequenos a grandes volumes 

de material; Planares: solos 

pouco espessos, solos e 

rochas com um plano de 

fraqueza; Circulares: Solos 

espessos homogêneos e 

rochas muito fraturadas; Em 

cunha: solos e rochas com 

dois planos de fraqueza; 

 

 

Médias (~1.8 m/h) a 

altas (~3m/min); 

 

Poucos planos de deslocamento 

(externos); Geometria e 

materiais variáveis; 

Quedas 

(falls) 

Material rochoso; Pequenos e 

médios volumes; Lascas, 

placas, blocos etc; Rolamento 

de matacão; Tombamento; 

 

Velocidades muito 

altas  

(~5 m/seg); 

 

Sem planos de deslocamento; 

Movimentos tipo queda livre ou 

em plano inclinado; Geometria 

variável; 

Corrida 

(flows) 

Mobilização de solo, rocha, 

detritos e água; Grandes 

volumes de material; 

 

Velocidades médias 

(~1.8m/h) 

e altas (~5m/seg); 

 

Superfícies de deslocamento 

(internas e externas); 

Movimento semelhante ao de 

um líquido viscoso; 

Desenvolvimento ao longo das 

drenagens; 

Extenso raio de alcance, mesmo 

em áreas planas; 

Fonte: Augusto Filho (1992) In: Infanti Jr; Fornasari Filho (1998 p.137). Org. O autor (2024).  

 

No quadro 1 estão apresentadas as características, causas, consequências e as 

condições apropriadas para ocorrência de movimentos de massa. As causas dos movimentos 

de massa estão divididas em duas fases: internas e externas. As internas são aquelas que 

contribuem na diminuição de resistência ao cisalhamento disponível no solo e, as externas são 

aquelas que provocam um aumento das tensões de cisalhamento por modificações da 

geometria do talude (Terzaghi, 1975) envolvendo diferentes fatores.  
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3.1 Fatores Condicionantes dos Movimentos de Massa 

Dentre os principais fatores condicionantes e agentes da instabilização das encostas, 

destacam-se em princípio as características climáticas, o regime pluviométrico; o substrato 

das encostas e taludes, abrangendo estruturas geológicas e, na geomorfologia destaca-se a 

inclinação, amplitude e forma do perfil das encostas (retilíneo; convexo e côncavo) e do uso e 

ocupação e, formas de intervenção antrópica (Augusto Filho; Virgili, 1998).  

Nesse caso, os geológicos estão relacionados às características litológicas das rochas. 

Sua estrutura passa por modificações dos agentes externos e internos que potencializam o 

intemperismo físico, contribuindo assim na diminuição da resistência mecânica da rocha ou 

do solo, com isso, ocasionando o surgimento de fraturas, zonas de fraquezas e movimento de 

massa. 

Em condições adversas tem sua resistência mecânica rompida e fica suscetível a 

ocorrência de deslizamento, por exemplo, a movimentação de blocos de rocha tem suas 

causas ligadas a uma cadeia de eventos, muitas vezes de caráter cíclico, que se origina na 

formação da rocha e inclui toda a história geológica e geomorfológica da região, envolvendo 

movimentos tectônicos (Pinotti; Carneiro, 2013).  

Em se tratando dos condicionantes geomorfológicos onde, estes são responsáveis por 

alterações relacionadas à modelagem do relevo, Fernandes e Amaral (1996) argumentam que 

os fatores de cunho geomorfológico, muitas vezes chamados de parâmetros topográficos, 

tratam das relações entre a forma e a hidrologia da encosta, englobando parâmetros tais como: 

declividade, forma da encosta, área de contribuição, orientação das encostas (aspecto), 

espessura do solo, comprimento da encosta, (as) simetria dos vales e elevação.  

Considerando os parâmetros topográficos (declividade, formas da vertente etc), 

inúmeras áreas podem ser estudadas em escalas de 1:2000; 1:5000 e 1:10000 e, assim, podem 

ser observados pequenas movimentações na vertente, que por vezes são ignoradas pelos 

estudiosos por entenderem não apresentar elementos que indiquem a possibilidade da 

deflagração da movimentação de massa. Farah (2003) afirma que no ambiente natural, as 

encostas podem ser consideradas como terrenos em equilíbrio transitório, principalmente 

quando expostos à ação da gravidade, agentes subsuperficiais e externos à superfície. 

Para os condicionantes pedológicos, o elemento solo está ligado a outros 

condicionantes de processos de movimentos de massa, como a geologia, geomorfologia e a 

pluviosidade configuram-se como fator individual que influencia e sofre ação dos fatores 

erosivos, em função da sua textura, estrutura, permeabilidade e densidade (Pinto et al., 2013). 
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Os processos de formação de solos a partir da alteração local de uma rocha matriz 

ocorrem em quase todos os tipos de clima, dando origem à formação do denominado manto 

de alteração, que se constituem por camadas de solos de diferentes características, definidas 

pelos diferentes processos de transformação por que passaram e por características da rocha-

mãe (rocha-matriz) (Farah, 2003). Quanto ao condicionante precipitação pluvial, a 

intensidade, mesmo que de curta duração, pode ocasionar a perda de coesão do solo, que 

assim, pode se deslocar e mobilizar em declive pela ação da gravidade de forma lenta ou 

abrupta. Em períodos de chuvas menos intensas, mas prolongadas ocorre à saturação do solo 

e, com isso, podem ocorrer elevações do nível de água subterrânea, com consequente aumento 

da carga piezométrica, o que tende a originar escorregamentos (Farah, 2003), logo, a 

precipitação pluvial é considerado um dos fatores desencadeantes dos movimentos de massa 

(Zêzere, 1999).  

A água no aumento das forças atuantes no solo está relacionada ao peso do solo 

saturado pela água da chuva, bem como pelas pressões laterais, resultantes de expansão, 

aumento do volume do solo, quando há presença de argila ativa, ou seja, pequena quantidade 

de argila em solo com alto índice de consistência (teor de umidade limite entre os estados 

plástico e líquido). Sua atuação na redução da resistência dos materiais está associada ao 

intemperismo e à redução da coesão do material diante da elevação do nível freático (Prieto, 

2018).  

Já a ação antrópica está entre os fatores que resultam em modificações no relevo e, por 

conseguinte ativam processos internos e externos nas vertentes naturais ou artificiais. Muitos 

impactos ambientais, tais como lixiviação, erosão dos solos ou movimentos de massa, terem 

suas origens com ou sem a intervenção antrópica, deve-se considerar que as modificações 

impostas pela ação do homem se constituem em um fator acelerador (Girão; Corrêa, 2004). 

As principais modificações oriundas das interferências antrópicas indutoras dos 

movimentos de massa dizem respeito a: remoção de cobertura vegetal; execução de cortes e 

aterros inadequados; saturação do solo por meio do lançamento e concentração de águas 

pluviais e servidas; vazamentos na rede de abastecimento e esgoto; presença de fossas; 

lançamento de lixo nas encostas e taludes; e cultivo inadequado do solo, entre outros 

(MINEROPAR, 2010).  
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4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

A identificação das áreas ocorreu a partir de ações de campo, e algumas características 

como a topográfica foram obtidas com uso do SIG. Os bairros Vila Nova (PA1) e São 

Francisco (PA2) estão situados sobre os sedimentos da Formação Solimões na área da Bacia 

Hidrográfica do igarapé São Francisco, perímetro urbano da cidade de Rio Branco. 

 

4.1 Bairro Vila Nova (PA1) 

O bairro Vila Nova (PA1) situa-se na margem esquerda do igarapé São Francisco, sua 

ocupação é resultado de invasões que modificaram a paisagem, onde anteriormente existia 

uma propriedade particular que noutro momento cedeu lugar a ocupação residencial.  

Níveis altimétricos e declividade foram obtidos por técnicas de geoprocessamento com 

uso do SIG, e as fases do relevo, com base no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

(EMBRAPA, 2018 p.294). O bairro citado tem área de 74 hectares e na parte mais elevada 

chega a 150 metros e diminui a cota 132m, às margens do igarapé São Francisco.  

De acordo com a Prefeitura Municipal de Rio Branco consta do cadastro imobiliário 

do ano de 2017, 855 lotes e aproximadamente 3,4 mil residentes. As classes de declividade 

correspondem às características de um relevo suave ondulado (3-8%), e na parte inferior do 

bairro, nas imediações do igarapé São Francisco, a classe forte ondulada (20-45%). 

 

4.2 Bairro São Francisco (PA2) 

O bairro na década de 1940 se constituiu dentro do plano de instalações de colônias 

agrícolas na cidade um importante centro de distribuição de produtos hortifrutigranjeiros 

(Oliveira, 2011). A forma de uso e ocupação dos espaços concorreu para efetivas alterações, 

incluindo a ocorrência de processos erosivos e de movimento de massa. Com área de 707.8 

hectares, o bairro abrange em parte a Bacia Hidrográfica do Igarapé Redenção Bacia 

Hidrográfica do Igarapé São Francisco. Apresentando cotas ente 150 e 132 metros e, sendo 

reconhecidamente dentre os demais bairros com alta densidade de lotes em 5.624.  

A variação da declividade observada tem maior evidência para as classes, ondulado, 

suave ondulado e forte ondulado. No entanto, os eventos de movimento de massa e processos 

erosivos superficiais, ocorrem próximos ao igarapé São Francisco, que segundo os moradores 

o fenômeno é histórico e vem ocorrendo de forma lenta e pontual desde a década de 1980.  
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4.3 Resultados das coletas de amostras de solo  

Bairro Vila Nova (PA1) 

A textura representa as proporções das frações areia, silte e argila do solo. Os  

resultados das análises laboratoriais do PA1 estão na tabela 1. A textura do solo não é sujeita 

a mudanças de classe, sendo esta uma característica do solo, podendo assim ser somente 

afetada quando ocorrer à mistura com solos de texturas diferentes (Centeno et. al., 2017).  

 
TABELA 1. Textura do solo (%) - PA1 B. Vila Nova.  

Profundidade (cm) Areia (%) Silte (%) Argila (%)  
0-20 17.34 38.66 44.00  

20-40 10.44 33.56 56.00  

40-60 7.34 36.66 56.00  

60-80 3.08 36.92 60.00  

80-100 2.26 37.74 60.00  

100-120 1.14 38.86 60.00  

120-140 1.68 42.32 56.00  

140-160 1.36 44.64 54.00  

160-180 1.34 44.66 54.00  

180-200 17.30 38.70 44.00  

200-220 14.22 41.78 44.00  

220-240 10.04 39.96 50.00  

240-260 5.08 44.92 50.00  

260-280 5.18 42.82 52.00  

280-300 0.08 47.92 52.00  

Média 6.53 40.67 52.80  
Mediana 5.08 39.96 54.00  

Fonte: Laboratório da Matéria Orgânica (UEPG). Org. O autor (2024). 

 

Durante a sondagem observou-se o surgimento de pequenos aglomerados mosqueados. 

A estrutura tem padrão comum; tamanho médio, granular, consistência úmida firme, 

ligeiramente plástica, ligeiramente pegajosa, textura Argilossiltosa e blocos subangulares. 

Com essa textura a área em função de suas características “a morfologia do terreno é um dos 

principais fatores que condicionam a ocorrência de movimentos. A declividade favorece o 

rápido deslocamento de massas de solo e blocos de rocha ao longo das encostas pelo efeito da 

gravidade” (Dias; Herrmann, 2002, p. 94). 

 

4.4 Bairro São Francisco (PA2) 

Os resultados referem-se as amostras no corte de barranco situado no limite do divisor 

topográfico da Bacia Hidrográfica do Igarapé Redenção e do Igarapé São Francisco. No local 

verificam-se processos erosivos (sucos e ravinas), e na base do barranco o depósito de 

material erodido da parte superior. Na análise descritiva se obteve o padrão mediano para 

areia (40.74%), silte (24%) e argila (32.7%) para a distribuição entre as camadas (Tab. 2). 
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TABELA 2. Textura do solo (%) – PA2 B. São Francisco.  

Profundidade (cm) Areia (%) Silte (%) Argila (%) 

0-6 62.92 27.08 10.00 

6-16 51.46 32.54 16.00 

16-41 40.34 35.66 24.00 

41-77 41.14 32.86 26.00 

77-146 38.54 37.46 24.00 

77-147 47.66 32.34 20.00 

77-148 32.88 41.12 26.00 

146-174 40.20 31.80 28.00 

174-230 53.70 24.30 22.00 

230-251 13.50 46.50 40.00 

Média 42.23 34.17 23.60 

Mediana 40.74 32.70 24.00 

Fonte: Laboratório de Fertilidade do Solo (UEPG).  Org. Os autores (2024). 

 

No PA2 verificou-se a transição entre os horizontes, com presença de manchas 

acinzentadas; padrão comum, médio a grande, classe textural Arenosa, angulares, 

consistência seca e muito dura, ligeiramente plástica e não pegajosa.  

 

4.5 Técnicas de campo: dados do penetrômetro de impacto.  

Os resultados dos ensaios de compactação e resistência do solo podem ser verificados 

nas figuras 6 e 7. Para o PA1 (FIG. 6) nota-se que a partir da profundidade 20 cm ocorre o 

aumento da resistência ficou na faixa de 4 e 6 Mpa (40.7886 kgf/cm² e 61.183 kgf/cm²).  

Soares et al., (2013 p.1) analisaram dados de um experimento em área de sistema 

cultivo agroflorestal no município de Humaitá (AM), e avaliaram a resistência do solo à 

penetração entre 0,0–0,15, 0,15–0,30 e 0,30–0,45 cm com o penetrômetro encontraram 

valores elevados dado a compactação nas camadas inferiores que refletiu na redução do fluxo 

interno da água e do seu processo de percolação.  

Os ensaios de resistência PA2 apresentaram níveis de compactação elevados se 

comparados com o PA1. A curva encontrada no PA2 ficou entre 6 e 12 Mpa (61.183 kgf/cm² 

e 122.366 kgf/cm²) que representa um limitador para o fluxo da água, dado a característica 

textural apresentada e do aumento da resistência e compactação.  

Para a análise estatística verificam-se na matriz a seguir os dados da correlação entre 

os atributos correspondentes das frações areia, silte, argila, densidade do solo e índice de 

compactação em MPa (Mega Pascal) (TAB. 3).  
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Tabela 3. Matriz de correlação entre os dados do PA1 Vila Nova. 

  Profundidade (cm) Areia Silte Argila Ds MPa 

Profundidade (cm) 1.000      

Areia -0.181 1.000     

Silte 0.771 -0.423 1.000    

Argila -0.342 -0.777 -0.243 1.000   

Ds 0.250 0.824 0.105 -0.954 1.000  

MPa -0.046 -0.496 -0.051 0.566 -0.587 1.000 

Fonte: Os autores (2024) - Trabalho Analítico. Legenda: Prof. (cm); A-Areia (g/kg-¹); S-Silte (g/kg-

¹); Arg-Argila; Ds-Densidade; Mpa-Compactação; 

 

Na matriz (tab. 3) nota-se correlação positiva (r=0.711) direta entre a profundidade e a 

variável silte, não se observando para a areia e argila. Porém entre a densidade do solo (Ds) e 

areia a correlação foi de (r=0.824). Assim, se observa uma correlação moderada entre MPa e 

argila (r=0.566), MPa e Ds (r=-0.587). 

Para os dados da matriz (Tab. 4) existe uma correlação positiva para a areia e 

densidade (r=0.876) e MPa e profundidade (r=0.705). Santos et al., (2002) trabalhando em 

uma microbacia, concluíram que a existência da relação direta entre a variação textural e a 

densidade do solo, quando ocorre o aumento desse gradiente principalmente em uma mudança 

textural mais abrupta. 

 

Tabela 4. Matriz de correlação entre os dados do PA2 São Francisco. 

  Profundidade (cm) Areia Silte Argila Ds MPa 

Profundidade (cm) 1.000      

Areia -0.597 1.000     

Silte 0.310 -0.918 1.000    

Argila 0.760 -0.946 0.740 1.000   

Ds -0.544 0.876 -0.759 -0.866 1.000  

MPa 0.705 -0.626 0.368 0.761 -0.629 1.000 

Fonte: Trabalho Analítico. Legenda: Prof. (cm); A-Areia (g/kg-¹); S-Silte (g/kg-¹); Arg-Argila; Ds-

Densidade; Mpa-Compactação; Org. Os autores (2024). 

 

Delbari et al., (2011) aplicando técnicas estatísticas com análise de correlação de 

Pearson (r) realizaram a determinação da variação do relacionamento espacial entre as três 

frações de textura do solo, onde os resultados significativos revelam uma forte correlação 

negativa entre o conteúdo de areia e silte (r = –0.87). A argila tem uma correlação negativa 

moderada (r = –0.36) com silte e a menor correlação (r = –0.13) foi entre a argila e areia.  

A falta de conhecimento sobre as propriedades, bem como sobre a aptidão do solo 

urbano tem provocado o seu mau uso, resultando em processos como compactação, erosão, 

deslizamentos e inundações (Pedron et al., 2004). No caso da área apresentada que se 
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identificou com textura arenosa, está predisponente a processos erosivos superficiais que vão 

desde o surgimento de sulcos até as ravinas. 

 

4.6 Dados primários transformados em cartogramas. 

Com os dados primários, do resultado da coleta de material do solo foi produzido o 

cartograma de concentração e distribuição da granulometria da areia, silte e argila em 

intervalos de classes. Podemos verificar para no bairro Vila Nova (FIG. 2) onde a areia tem 

concentração em quase a totalidade da área do bairro. No entanto, na parte central tem-se o 

silte concentrado de forma mais pontual, e situado na área de movimentação de massa 

ocorrida em 2014. No entanto, a granulometria da argila concentra-se na parte central e 

apresenta gradual diminuição em ambas às margens do igarapé São Francisco.  

       
Figura 2. Distribuição: areia, silte e argila - B. 
Vila Nova.  

Figura 3. Distribuição: areia, silte e argila - B. 
São Francisco. 

                     
Fonte: Pesq. Campo/Laboratório. Org. O autor (2024). 

 

Na figura 3, observamos que a concentração dos atributos está orientada de NE para 

SO e ampla rugosidade no terreno, não verificada no bairro Vila Nova. No caso da 

granulometria para a areia observam-se no cartograma ampla distribuição e concentração nos 

limites e entorno do bairro, dado a característica da classe textural arenosa encontrada na área 

da pesquisa. Para o silte observa-se maior concentração na parte sudoeste do bairro e 

diminuição a leste com algumas transições graduais. Já a argila tem maior concentração 

dentro dos limites do bairro em ambas às margens do igarapé São Francisco. 
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Nos resultados analíticos verificamos a amplitude granulométrica da areia, silte e 

argila para as profundidades especificadas anteriormente. No entanto, observa-se uma 

tendência do aumento gradual do silte e argila e redução da fração areia. A textura e análise 

granulométrica mostraram a ocorrência de teores elevados de silte, comprovando a natureza 

jovem e sedimentar do material de origem e a pequena evolução morfopedológica (Gama, 

1986) na área da cidade de Rio Branco. Os atributos granulométricos apresentam dependência 

espacial em função do material de origem e das formas do relevo (Campos et al., 2007). 

Assim, podemos afirmar que existe uma relação direta sobre as características físicas 

destacadas por Gama (1986), Oliveira e Ferreira (2006) e Carmo (2006) quando se reportam a 

Rio Branco que está situada sobre material sedimentar originário da Formação Solimões.  

A avaliação quantitativa realizada por Carmo (2006) em pesquisa exploratória no 

bairro Placas, situado entre o B. Vila Nova e São Francisco identificou a classe textural 

argilosa, e ratifica que existem teores elevados das frações silte nos solos jovens e 

sedimentares em Rio Branco. A classe textural influencia no comportamento da adesão e 

coesão das partículas do solo, bem como, na compactação e resistência e, no ciclo 

subsuperficial da água no solo (He et al., 2014). A compactação altera as propriedades físicas 

no solo, como fator limitante do fluxo da água (infiltração e percolação), no crescimento 

radicular, e na formação camadas compactadas pelo aumento do silte e argila. Nesse sentido, 

o processo de compactação do solo tem demonstrado que diferentes classes de solos 

apresentam comportamentos distintos quando submetidos à compactação (Dias Junior; Pierce, 

1996).  

A alteração no ambiente com a retirada da cobertura vegetal e exposição do solo 

contribui para as alterações físicas no solo, na redução da umidade e aumento proporcional da 

densidade do solo, ou seja, podemos afirmar que quanto menor o índice de umidade no solo 

maior será a resistência à compactação.  

Conforme observado à classe textural do PA2 São Francisco foi descrita como 

Arenosa, que nesse caso, é menos susceptível a compactação devido ao elevado teor da areia, 

diferentemente da classe textural do PA1 Vila Nova, Argilossiltosa, onde o teor de areia é 

menor em relação aos de silte e argila entre as camadas analisadas, onde reforçam a ideia de 

que a estrutura do solo é bioindicador da maior ou menor redução no índice de umidade.  

Ferraz et al., (2013) analisaram o solo no campus da UFRPE de textura areia franca e 

encontraram 78% de areia, com variação significativa e inferior do silte e argila. 

Diferentemente verificou-se no PA1 entre as profundidades relacionadas à areia (%) que não 
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chega a 20% da fração, em contraponto ao silte e argila que apresentaram aumento desde as 

primeiras camadas até a fase final da coleta. 

Entre as áreas analisadas, verificamos que no bairro São Francisco se tem maior 

concentração da areia e, mesmo com essa característica textural em data passada ocorreu 

movimentação de massa nos limites entre o bairro citado e o bairro Placas, com alta densidade 

de moradias e relevo ondulado e forte ondulado. 

No caso do bairro Vila Nova, a ocupação da área tem suas implicações quanto ao 

evento de movimento de massa e processos erosivos, uma vez que, várias alterações foram 

realizadas no terreno, com retirada da vegetação para alocação das residências e obras de 

infraestrutura. No bairro que tem relevo ondulado e suave ondulado se verificou maior 

concentração do silte e argila, conforme afirmação de Oliveira e Ferreira (2006) em algumas 

áreas da cidade de Rio Branco que apresentam declividades acima de 7% e, estão sobre 

argilas expansivas, sofrem alteração no seu volume quando submetidas às variações de 

umidade e temperatura, causando assim, instabilidade nas vertentes urbanas. 

 

5. CONCLUSÕES 

O crescimento das cidades em áreas com relevo de média e alta declividade, em 

alguns casos de forma indiscriminada, vem proporcionando a ocorrência de episódios de 

movimento de massa, entre deslizamentos (Slides) e rastejos (Creep). Tais eventos em sua 

grande maioria estão conectados aos fatores condicionantes como a precipitação pluvial e 

antrópicos voltados à ocupação e uso do solo, que levam a instabilidade das encostas, perda 

do equilíbrio hidrodinâmico, causando assim, episódios de movimentos de massa e processos 

erosivos, que geram prejuízos principalmente quando ocorrem em áreas habitadas, observados 

na investigação nos bairros Vila Nova e São Francisco, na cidade de Rio Branco.  

A falta de equipamentos de monitoramento inviabilizou uma coleta mais robusta de 

dados. Cabe destacar aqui a importância do estudo, qual mostrou a diferente realidade quanto 

aos eventos de movimento de massa em terrenos sedimentares na Amazônia, que 

proporcionou conhecimento sobre áreas instáveis, sobretudo, na contribuição para o 

planejamento e ordenamento da cidade de Rio Branco.  
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RESUMO  

O presente artigo, Entre fronteiras e sabores: geografias, culturas e identidades na culinária 

transfronteiriça das cidades de Cobija - Bolívia e Epitaciolândia - Brasil, investiga o papel do prato 

Majao como um símbolo da interseção cultural na fronteira entre as cidades de Cobija e 

Epitaciolândia. Por meio de uma análise, o estudo examina, à luz dos estudos culturais, da Geografia 

Cultural e da História Oral, como esse prato transcende fronteiras geográficas, unindo tradições 

culinárias e históricas de diferentes culturas. Ao explorar a preparação, os ingredientes e o significado 

social do Majao, o artigo lança luz sobre as dinâmicas complexas que moldam as experiências 

alimentares nas regiões fronteiriças da cidade de Epitaciolândia, município do estado do Acre, Brasil, 

e da cidade boliviana de Cobija, capital do Departamento de Pando. 

Palavras-chave: Fronteira; Majao; Sabores. 

 

 

BETWEEN BORDERS AND FLAVORS: GEOGRAPHIES, CULTURES AND IDENTITIES IN 

CROSS-FRONTIER CUISINE IN THE CITIES OF COBIJA-BOLIVIA AND 

EPITACIOLÂNDIA-BRAZIL 

 

ABSTRACT  

This article, between borders and flavors: geographies, cultures and identities in the cross-frontier 

cuisine of the cities of Cobija - Bolivia and Epitaciolândia - Brazil, investigates the role of the Majao 

dish as a symbol of cultural intersection on the frontier between the cities of Cobija and 

Epitaciolândia. Through a analysis, the study examines, in the light of cultural studies, Cultural 

Geography and Oral History, how this dish transcends geographical borders, uniting culinary and 

historical traditions from different cultures. By exploring the preparation, ingredients and social 

significance of Majao, the article sheds light on the complex dynamics that shape eating experiences in 

the frontier regions of the city of Epitaciolândia, a municipality in the state of Acre, Brazil, and the 

bolivian city of Cobija, capital of the Department of Pando. 

Keywords: Frontier; Majao; and Flavors. 
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ENTRE FRONTERAS Y SABORES: GEOGRAFÍAS, CULTURAS E IDENTIDADES EN LA 

COCINA TRANSFRONTERIZA DE LAS CIUDADES DE COBIJA-BOLIVIA Y 

EPITACIOLÂNDIA-BRASIL 

 

RESUMEN  

Este artículo, entre fronteras y sabores: geografías, culturas e identidades en la cocina transfronteriza 

en las ciudades de Cobija-Bolivia y Epitaciolândia-Brasil, investiga el papel del plato Majao como 

símbolo de intersección cultural en la frontera entre las ciudades de Cobija y Epitaciolândia. A través 

de un análisis, el estudio examina, a la luz de los estudios culturales, la Geografía Cultural y la 

Historia Oral, cómo este plato trasciende las fronteras geográficas, uniendo tradiciones culinarias e 

históricas de diferentes culturas. Al explorar la preparación, los ingredientes y el significado social del 

Majao, el artículo arroja luz sobre las complejas dinámicas que dan forma a las experiencias 

gastronómicas en las regiones fronterizas de la ciudad de Epitaciolândia, un municipio del estado de 

Acre, Brasil, y la ciudad boliviana de Cobija, capital del Departamento de Pando. 

Palabras clave: Frontera; Majao; y Sabores. 

 

 

 

Notas introdutórias: démarches geográficas e culturais na fronteira  

A alimentação desempenha um papel fundamental na construção das identidades e 

tradições de uma sociedade, enfim, de suas geografias, conforme ressaltado por Massimo 

Montanari (2013) e Claval (2001), destacando a relevância da culinária e do alimentar-se às 

relações ecológicas, culturais e identitárias dos grupos humanos. São nas interações 

gastronômicas que as fronteiras físicas são ultrapassadas e têm o poder de deslocar não apenas 

alimentos, mas, também, espaços, corpos e identidades alimentares. 

O trabalho intitulado Entre fronteiras e sabores: geografias, culturas e identidades na 

culinária transfronteiriça das cidades de Cobija - Bolívia e Epitaciolândia - Brasil, encapsula a 

ideia de como a culinária atua como um ponto de encontro e intercâmbio cultural. Nesse 

sentido, o prato Majao surge como um elemento central para a compreensão das culturas 

alimentares na fronteira entre Brasil e Bolívia, mais precisamente, nas cidades de Cobija, no 

lado boliviano, e Epitaciolândia, pertencente ao estado do Acre, no lado brasileiro, dada sua 

profunda relevância histórica, geográfica e cultural. 

Dessa maneira, este trabalho tem por finalidade inserir “o sabor no contexto das 

discussões da geografia humanista e ressaltar o hedonismo na geografia do sabor”, suas 

identidades (Palhares, 2014, p. 25). 

A especialidade  Majao ou Majadito (ou ainda, “marral”, como é chamado no Brasil) é 

um prato que carrega uma história variada, isto é, há relatos diversos sobre sua origem. 

Partindo das pesquisas e leituras variadas em artigos de jornais, entrevistas, bloggers, páginas 

de receitas etc., é observado que há uma maior aceitação e/ou discursos reverenciando seu 

surgimento à época do domínio espanhol sobre a região, a partir do século XVI. 
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No diário Corumbaense, Cabral (2022) entrevista dois descendentes de bolivianos que 

vendem o prato típico no Brasil, e nessa fala, eles acrescentam que o Majadito, na verdade, 

existe, “de acordo com a história, quando a corte espanhola estava por aqui e queria fazer uma 

paella (prato típico da Espanha)” e, “como não havia os frutos-do-mar, ingredientes 

indispensáveis, usou as coisas que tinham aqui, como a carne de charque”.  

Outros apontam que o prato é de origem indígena, tipicamente boliviano. O certo é 

que essa comida vem, desde seu berço, envolta de relações culturais e identitárias, observadas, 

por exemplo, nesse dialogismo e/ou intersecção cultural, pois se insere dentro das geografias, 

em consonância ao pensamento de Claval (2001), o qual demonstra a tradição geográfica 

debruçada nos estudos dos alimentos se suas culturas alimentares, a relação entre os entes 

humanos e os lugares, pois, os geógrafos e geógrafas avançam “no sentido de pensar a 

comida, também, enquanto cultura, sentido e identidade a partir do sabor que invade a boca e 

o corpo” (Oliveira, 2012, apud Palhares e Moreira, 2021, p. 2). 

Nesse sentido, o Majao é mais do que uma simples refeição, é um reflexo da história e 

das tradições locais, evidenciando a adaptabilidade e criatividade da culinária regional. Essas 

variações e adaptações, ao longo do tempo, refletem não apenas a diversidade da região, mas, 

ainda, a maneira como a comida pode unir e representar uma comunidade em constante 

transformação. 

Explorar e analisar o papel do Majao na fronteira entre Cobija e Epitaciolândia, com 

foco especial nas culturas alimentares, é o objetivo central deste estudo, isto é, investigar 

esses "sabores transfronteiriços" representados pela Majao, em Cobija, e do “marral”, em 

Epitaciolândia, revelando as nuances gastronômicas que ultrapassam barreiras políticas e 

físicas promovendo a união entre pessoas por meio da comida.  

Ao alcançá-lo — o objetivo — espera-se contribuir para uma compreensão mais 

holística das culturas alimentares na fronteira, destacando a importância do Majao como um 

elemento vital na construção e preservação da identidade cultural local. 

A metodologia adotada busca oferecer uma visão introdutória das práticas culinárias, 

influências culturais e dinâmicas alimentares na região transfronteiriça. 

Desse modo, a pesquisa compreende uma breve revisão de fontes sobre a história, 

geografia, cultura, culinária e sabores das regiões analisadas, bem como entrevistas com 

cozinheiros, comerciantes de alimentos e membros da comunidade. As entrevistas foram 

transcritas e analisadas por meio da técnica de análise de conteúdo de Bardin (1977), 

identificando padrões e temas recorrentes nas narrativas dos participantes. 
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Paralelamente, será realizado um mapeamento visual dos ambientes alimentares, 

destacando áreas de interação, fluxo de pessoas e pontos relacionados à alimentação. A 

revisão de matérias jornalísticas e registros fotográficos contribuirão para a contextualização 

histórica e social do local.  

Por fim, busca-se identificar representações constituídas sobre o espaço e suas 

dinâmicas socioculturais presentes. Essas nuances demonstram não apenas a versatilidade do 

prato Majao, mas também sua importância geográfica, (trans)cultural, identitária e 

gastronômica na fronteira entre Brasil e Bolívia. 

 

Breves conjunturas tempo-espaciais e o sabor transfronteiriço: o Majao (ou marral) em 

Cobija e Epitaciolândia 

Epitaciolândia e Cobija são consideradas cidades gêmeas e/ou irmãs. Acerca das 

cidades-gêmeas, o Ministério da Integração Nacional, por meio da Portaria n.º 125, de 21 de 

março de 2014, estabeleceu como aqueles municípios cortados pela linha de fronteira, seca ou 

fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, conurbada ou semiconurbada com 

localidade de país vizinho que apresentem grande potencial de integração econômica, cultural 

e manifestações “condensadas” dos problemas característicos da fronteira1. 

Epitaciolândia compõe a regional do Alto Acre, e a partir da divisão da cidade de 

Brasiléia, foi elevada à categoria de município, em 1992. Fica a cerca de 239 KM da capital 

Rio Branco, do estado do Acre, possuindo, segundo o IBGE 2021, uma população 

aproximada de 18.979 mil habitantes. Faz fronteira com Brasiléia e Cobija2, conforme nos 

elucida o mapa 1. 

Já a cidade boliviana, Cobija, faz fronteira com os municípios de Epitaciolândia e 

Brasiléia, formando assim as chamadas cidades gêmeas. É capital de Pando, da província de 

Nicolás Suárez, a 600 km de La Paz, cidade sede do governo do país. Foi fundada em 1906 e 

possui uma população estimada de 78 mil pessoas3. 

Para uma melhor contextualização e/ou conhecimento sobre a região, aos leitores, 

segue o mapa 1 das cidades-gêmeas, destacando seus limites municipais e internacionais, os 

arruamentos e a hidrografia que corta e interliga esse espaço fronteiriço.  

 

 

1 BRASIL. Ministério da Integração Nacional. Proposta de reestruturação do Programa de Desenvolvimento da 

Faixa de Fronteira. Brasília: MIN, 2005, p. 152. 
2 IBGE. Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais – COPIS, 2021. 
3 Disponível em: https://cobija.gob.bo/cbj/contacto/. Acesso em: 25 de dez. 2023. 

 

https://cobija.gob.bo/cbj/contacto/
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Mapa 1. Conurbação entre as cidades-gêmeas de Brasiléia, Epitaciolândia e Cobija e seus limites. 

 

Fonte: elaborado por Leonardo Luiz S. da Silva e executado por Renato de Oliveira Marques, 2015. 

 

A seguir, corroborando com o mapa 1, onde são destacados os limites entre os dois 

países, segue a figura 1, evidenciando a ponte Internacional, em Epitaciolândia, e a “Tranca”, 

ao fundo, — espécie de alfândega boliviana em Cobija —, elementos que conectam as duas 

nações vizinhas. 
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Figura 1. Ponte Internacional que interliga Epitaciolândia e Cobija. 

 

Fonte: siteWordPress.com, 2011.  

 

Após breve contextualização, para melhor compreensão dos leitores, percebe-se que 

essa região fronteiriça não apenas testemunha a interação entre diferentes grupos étnicos e 

sociais, mas, também, serve como um ponto de convergência para trocas culturais 

significativas.  

É salutar ponderar sobre a fronteira, uma vez que essa assume diferentes concepções. 

Ela é política, a título de exemplo, quanto à delimitação jurídico-administrativa; física, quanto 

aos limites territoriais geográficos; e como zona de interação sociocultural, conforme 

esclarece Morais; Alves e Bonfant (2020). 

 
A fronteira é, portanto, concebida como o traço definidor de poderes 

territorialmente instituído, ou seja, das divisões político-administrativas entre 

Estados, mas, também, como zona de interação, como parte constitutiva da 

vida regional transfronteiriça, se apresenta uma porosidade de múltiplas 

relações e fluxos econômicos e de mobilidade humana (Paula; Morais, 2010 

apud Morais; Alves; e Bonfant; 2020, p. 1275).  

 

São nessas confluências, no transfronteiriço, onde as fronteiras se tornam permeáveis, 

zonas de interação constituintes de vida, das múltiplas relações humanas, que esse espaço se 

apresenta como palco à análise das trocas culturais e identitárias que permeiam a ciência 

geográfica, com foco nas culturas culinárias e, mais especificamente, através do Majao ou 

“marral”, como é chamado pelos habitantes de Epitaciolândia.  
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Nesse contexto da fronteira, corroborando com Morais; Alves; e Bonfant (2020), 

observa-se um cenário que vai além dos limites geográficos convencionais. Em conformidade 

a essa assertiva, Menezes et al. (2012), em Geografia dos alimentos: territorialidades, 

identidades e valorização dos saberes e fazeres, aponta que a noção de espaço fronteiriço é 

construída a partir de intercâmbios culturais e das tradições que se entrelaçam, isto é, lugar 

pelo qual os sabores ganham vida, contam histórias vívidas de encontros e conexões. 

É nesse sentido que a experiência geográfica vai se tornando um fenômeno completo, 

que envolve nossa relação com o mundo de maneira essencial. Ela se dá pelos sentidos, 

“envolvendo intuição e razão, operadas pela percepção, sensação e razão. Dentre estes, o 

gosto e o sabor são aqueles que historicamente foram relegados à categoria de hedonistas, sem 

a faculdade do conhecimento” (Marandola Junior, 2012, p. 43) 

O nome Majao deriva-se da técnica de "bater" ou "misturar", uma vez que um dos 

principais processos de sua preparação envolve a trituração da carne seca no pilão, que é 

posteriormente mesclada ao arroz.  

Há, ainda, variações do prato, algumas das quais substituem o charque por outras 

carnes, como frango ou pato. De fato, existem duas variedades notáveis: o Majadito torrado e 

o Majadito tradicional.  

O Majadito ou Majao, conforme explorado por Leonardo Cabral em seu artigo no 

Diário Corumbaense, de 20 de julho de 2022, é celebrado como um prato icônico na/da região 

de Santa Cruz de la Sierra, cidade boliviana mais populosa do país, sendo conhecido 

localmente como Majao Cruceño.  

A riqueza deste prato reside em sua composição diversificada: arroz papa, charque ou 

carne seca desfiada e triturada no pilão, além de acompanhamentos como banana-da-terra 

frita, salada de alface com tomate, batata-doce ou mandioca, e ovo frito. 

No Brasil, na cidade acriana de Epitaciolândia, o “marral” é um prato muito 

valorizado e presente na mesa dos epitaciolandenses, seja nas refeições diárias, quanto em 

datas festivas. O “marral” ganha tão notoriedade à comunidade local fronteiriça brasileira que 

é (re)apropriado e inserido na merenda das escolas estaduais e municipais de Epitaciolândia, 

na venda pelos comerciantes e pelos alunos, em ocasião da arrecadação à formatura 

(conforme a figura 2). 

 

 

 



 

UÁQUIRI: Revista do Programa de Pós-Graduação em Geografia  138 

 

 

Figura 2. Prato de “marral” vendido por alunos da 

escola estadual Belo Porvir, em Epitaciolândia.  

 

Fonte: Acervo pessoal, 2023. 

 

Dessa maneira, o prato emerge como um símbolo vibrante das trocas culturais e das 

tradições compartilhadas entre as comunidades que moldam essa fronteira. Palhares e Moreira 

(2021), em Geografias nas receitas de comida: linguagem, lugares e memória, percebem que 

a produção de um prato não se resume a uma simples refeição; ele representa um elo entre o 

passado e o presente, entre diferentes grupos étnicos e sociais, e entre tradição e inovação. 

Nessa acepção, toma-se de empréstimo os conceitos e/ou prismas da geografia do 

sabor, apresentada por Torres e Costa (2022), no artigo "Geografia dos sabores: uma 

abordagem para o enoturismo", em diálogo com a tese de Marina Rossi Ferreira (2020), 

"Degustando lembranças: os sabores e a conformação do vínculo com o lugar”, uma vez que 

ambas as abordagens definem a geografia do sabor como um ponto de contato entre a 

produção cultural e humanística. 

Esse conceito refere-se ao entendimento dos sabores como uma expressão cultural e 

humanística que se manifesta nas interações entre indivíduos, lugares e alimentos. 

Reconhecendo a complexidade das experiências gastronômicas, a geografia do sabor não se 

limita apenas ao paladar, mas engloba também elementos visuais, afetivos e espaciais 
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associados à comida. Assim, a apreciação de um prato vai além do simples ato de degustar, 

envolvendo memórias, tradições e percepções sensoriais. 

A mediação da geografia do sabor é observada nas experiências dos sujeitos e dos 

lugares, destacando a interação entre o "objeto" cultural, como o prato, a construção imagética 

da afetividade alimentar, como a comida familiar, e a própria construção e percepção do sabor 

como uma experiência espacial.  

Ao explorar a geografia do sabor, os pesquisadores destacam a importância da relação 

entre o alimento e o contexto em que é consumido. Desde pratos familiares que evocam 

lembranças afetivas até a influência do ambiente físico na percepção dos sabores, a geografia 

do sabor revela as múltiplas camadas que compõem a experiência gastronômica. 

Compreender a geografia do sabor é mergulhar em uma jornada que vai além da comida em 

si, explorando as conexões profundas entre cultura, identidade e território. É reconhecer que 

cada prato conta uma história e cada experiência gastronômica é única, refletindo as nuances e 

complexidades do mundo ao nosso redor. 

O conceito de geografia do sabor pode ser aplicado ao Majao/Majadito, pois suas 

origens foram definidas em espaços onde as tensões gastronômicas não só representam uma 

manifestação culinária, mas também evidenciam histórias, culturas e interações sociais. Ao 

explorar a relação teoria e prática em torno do majadito, podem-se analisar diversos aspectos 

que envolvem a geografia do sabor. 

Dessa forma, destacam-se os ingredientes e a proveniência como pontos de partida ao 

relacionarmos os usos e consumos do Majao sob o olhar da geografia do sabor, considerando 

a origem dos ingredientes utilizados na preparação do prato, assim como suas ressignificações 

produzidas por movimentações humanas. 

 
A Geografia do sabor recebeu contribuição da tradição da geografia cultural e 

humanista com embasamento nos estudos da natureza e na experiência 

geográfica para o aprofundamento de diálogos interdisciplinares. A geografia 

do sabor permite analisar a alimentação através da experiência espacial 

humana com os sabores. Sabores que criam lugares e retratam o 

envolvimento das pessoas na experiência do prazer além do observar (Torres 

e Costa, 2022, p. 240). 

 

No contexto da pesquisa proposta, a análise do prato Majao envolve a investigação da 

proveniência dos ingredientes-chave, tais como arroz, carne, vegetais e especiarias, e como 

esses elementos refletem as características geográficas e culturais da região onde o prato é 

tradicionalmente consumido. Além disso, é importante evidenciar as mudanças, combinações 

e a construção do Majao enraizado nas culturas fronteiriças. Estas tradições são transmitidas 
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de geração em geração, desempenhando um papel importante nas celebrações ou rotinas do 

cotidiano da comunidade, assim como nos seus hábitos alimentares. 

A experiência sensorial e a percepção espacial são aspectos fundamentais abordados 

pela geografia do sabor. Ao saborear o majadito, os paladares são transportados para lugares 

específicos da Bolívia, evocando memórias de refeições compartilhadas em família, festivais 

locais ou viagens pela região. A textura, o aroma e o sabor do prato podem despertar uma 

variedade de sensações que estão intimamente ligadas ao contexto geográfico e cultural em 

que o Majao está inserido. 

 
Considerando o corpo que necessita de comida, podemos dizer que esta 

comida – vista como necessidade da nossa existência – define lugares. Os 

fragmentos que conformam o corpo incorporam marcas – histórias, 

narrativas, emoções, sensações – que vão se transformando em memória com 

o decorrer do tempo, fruto dos lugares vividos mais ou menos intensamente, 

cada um com suas particularidades (Torres e Costa, 2022, p. 218). 

 

Nessa significação, apresenta-se a transcendência da comida em relação à mera fonte 

de nutrição; ela é uma expressão cultural que reflete tradições, valores e interações sociais de 

uma comunidade. Sendo assim, definidora de lugares, de espaços vividos e das marcas que 

entalham aos corpos, aprofundando a importância do Majao, entendendo-o como um 

elemento central na narrativa cultural e gastronômica da região. 

O título dessas tessituras já indica e/ou sugere que o Majao não é apenas um prato 

comum, mas um símbolo da intersecção de culturas na região fronteiriça. Ele reflete a 

confluência de diferentes tradições culinárias, destacando a riqueza e a complexidade das 

interações entre essas comunidades. 

Seguindo essa linha, adentra-se no diálogo que os autores tiveram com a senhora 

Ledineia Pereira, conhecida como dona Néia. Ela é natural da cidade de Brasiléia, moradora 

de Epitaciolândia. Trabalha como merendeira na Escola Estadual Belo Porvir, no município 

em que ela reside. 

É importante destacar, aqui, o que nos diz sobre a entrevista, o diálogo. Já que dona 

Néia foi entrevistada durante o trabalho, no dia que estava fazendo o Majao aos alunos. Ora, o 

momento da entrevista, o entrevistado pode refletir sobre sua prática, suas ideias perante o 

outro que a indaga e, ao mesmo tempo, indagar aquele que a escuta.  

 
As entrevistas permitem ao entrevistado uma reformulação de sua identidade, 

enquanto ele se vê perante o outro. Ele se percebe “criador da história" a 

partir do momento em que se dá conta que, mesmo minimamente, 

transformou e transforma o mundo (talvez até sem ter a consciência disso), 

questionando elementos da vida social. Então, ele para e reflete sobre sua 
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vida e este momento é acurado pelas entrevistas, ocorrendo com frequência. 

Se vê como um ator social e ‘criador da história. Essas pessoas, de objetos da 

pesquisa, se tornam sujeitos, pois percebem não só sua história de vida, mas, 

ao mesmo tempo em que a  entrevista possibilita o compartilhar de 

experiências e a aproximação entre o sujeito-pesquisado e o pesquisador, não 

se pode esquecer de que ambos têm diferentes interesses em uma entrevista. 

Ao pesquisador interessa ouvir e registrar a narrativa. Enfim, o que vai ao 

encontro do tema estudado, ou seja, o objeto de estudo. Interessa ao 

pesquisado relatar aquilo que lhe é significativo, que é seu projeto de ida 

nesse processo de autoanálise (Le Vem, 199, p. 220). 

 

É nesse ínterim, tomando a história oral como metodologia e não querendo trazer o 

debate sobre sua importância teórica, pois não poderia esgotá-la nessas breves páginas, que a 

fala de dona Néia vem mostrar as intersecções culturais que transcendem o espaço, suas 

fronteiras e limitações. Fica tão evidente, logo no início de sua narrativa, ao ser questionada 

como aprendeu a fazer o Majao. “Ah, eu vivo aqui em Epitaciolândia desde pequenininha. 

Aprendi o majao aqui mesmo, em casa, com minha família. Ele é prato de Epitaciolândia. A 

gente já nasce sabendo fazer (risos)”1. 

Néia, em sua fala, toma para si essa espécie de “apropriação” cultural. O prato é tão 

significativo em sua trajetória de vida que já não é mais um prato boliviano, é de 

Epitaciolândia, de Brasiléia, enfim, um prato de sua cultura, de sua infância, de sua vida.  

São exatamente essas nuances que transcendem o texto, vêm à tona, trafegam pelas 

fronteiras rígidas de disputas espaciais de poder, relações limítrofes dissolvidas pela 

intersecção cultural desses dois países. Tão importante não só para o paladar, a cultura, mas 

como um elemento unificador, um elemento de dissolução de conflitos e de igualdade entre as 

nações, não importando a língua, os traços e tons da pele.  

Adiante, percebe-se como esse produto cultural é tão forte e presente no espaço vivido 

dos epitaciolandenses no dia que foi feito como merenda aos alunos, isto é, quando esse prato 

é incluso no cardápio da escola — outro ponto de destaque, pois este prato somente é incluso 

e conhecido pelas escolas fronteiriças com a Bolívia. Em Rio Branco, capital do Acre, por 

exemplo, as pessoas “nunca” ouviram falar do Majao —.  

Os alunos ficam ansiosos, a comida logo se esgota, pois os alunos gostam muito, 

repetem o prato, não há desperdício habitual quando é outra merenda. Néia revela, ao ser 

perguntada quando o prato é o cardápio do dia. Ela enfatiza o gosto dos alunos pela comida, 

 

1ZUCOLOTO, Ledineia Pereira. Entrevista. Realizada em 22 de abril de 2024, Epitaciolândia, Acre. 
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“chegam a pedir: Ei, tia, coloca mais aqui no meu prato”1 e ainda, quando a comida se esgota, 

“Ah, não, tia! Já acabou. Queria mais”2. 

 

Figura 3. Merendeiras da escola Belo Porvir, dia de “marral”. 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

 

Figura 4. Prato de “marral”, merenda da escola. 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

 

As figuras 3 e 4 mostram o dia do preparo do “marral” na cozinha da escola Belo 

Porvir. As merendeiras, apesar das condições insalubres, com pouca ventilação e o calor 

excessivo na cozinha, sempre se mostram bem amistosas, sorridentes. Felizes com as 

 

1Idem. 
2Idem. 
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interações de cumplicidade com os alunos e com o preparo desse prato cultural que 

transcende as fronteiras.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

São exatamente nessas nuances, outrora observadas, nas geografias culturais do sabor, 

dos diálogos interdisciplinares entre a filosofia, história e geografia; nos espaços vividos onde 

o ser e a natureza se imbricam sem determinismos, que são transcendidos conflitos, diferenças 

raciais, de nacionalidades, que trafegam pelas fronteiras rígidas de disputas espaciais e 

territórios de poder, relações limítrofes dissolvidas pela intersecção cultural desses dois países 

e a relação entre os seres amazônicos e o ambiente, suas culturas.  

Tão importante não só para o paladar, a cultura, mas como um elemento unificador, 

um elemento de dissolução de conflitos e de igualdade entre as nações, não importando a 

língua, os traços e tons da pele, pois aqui, nessa intersecção cultural pela geografia do sabor o 

ser se imbrica e mistura, transcende estigmas, classe e nacionalidade. 

Pois o sabor, como destaca Gratão (2014, p. 15), é um desafio dos sentidos no estudo 

da paisagem. O sabor que brota da terra enquanto enraizamento e pertencimento é o desafio 

que incita a exploração geográfica pelo campo da imaginação e do imaginário da natureza.” 

Crê-se, então, que se pode encerrar essas simplórias tessituras, pois a narrativa de dona 

Néia, a interação vívida desse prato com o espaço vivido dos seres amazônicos, suas 

intersecções culturais nos espaços fronteiriços surgem como aroma suave e o gosto irresistível 

do Majao ou Marral para uma união fronteiriça mostrando a igualdade elucidada por essas 

nuances sem determinismos entre os seres e seus espaços circundantes na produção do lugar 

fenomenológico.  
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RESUMO  

Este artigo tem como objetivo discutir a inserção das metodologias ativas no ensino de Geografia na 

educação básica, buscando promover uma aprendizagem mais significativa. Defende-se que essas 

estratégias incentivam os estudantes a assumirem um papel ativo no processo educativo, favorecendo 

uma interação mais profunda com os conteúdos e estimulando o desenvolvimento de habilidades 

críticas e criativas, o que contribui para uma aprendizagem também no campo das atitudes. A 

metodologia adotada combina uma revisão integrativa da literatura, com análise de artigos publicados 

em periódicos especializados, a procedimentos de caráter mais dinâmico, como visitas de campo e a 

aplicação de duas práticas pedagógicas específicas: a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e o 

Júri Simulado. Essas atividades evidenciam como a utilização de metodologias ativas pode 

transformar o ensino de Geografia, tornando-o mais envolvente e eficaz. Além disso, contribuem para 

preparar os alunos para lidar com desafios complexos, reforçando a importância da adoção de 

abordagens pedagógicas inovadoras no contexto da educação contemporânea. 

Palavras-chave: Ensino de geografia, Metodologias Ativas, Geografia Escolar. 

 

 

ACTIVE METHODOLOGIES AND TEACHING SCHOOL GEOGRAPHY: POSSIBILITIES 

AND LEARNING. 

 

ABSTRACT 

This article aims to discuss the incorporation of active methodologies in Geography teaching in basic 

education, with the objective of promoting more meaningful learning. It argues that these strategies 

encourage students to take an active role in the educational process, fostering deeper interaction with 

the content and stimulating the development of critical and creative skills, which also contributes to 

attitudinal learning. The methodology adopted combines an integrative literature review, based on the 

analysis of articles published in specialized journals, with more dynamic procedures, such as field 

visits and the implementation of two specific pedagogical practices: Problem-Based Learning (PBL) 

and the Mock Trial. These activities demonstrate how the use of active methodologies can transform 

Geography teaching, making it more engaging and effective. Furthermore, they help prepare students 

to deal with complex challenges, reinforcing the importance of adopting innovative pedagogical 

approaches in contemporary education. 

Keywords: Geography Teaching, Active Methodologies, School Geography. 
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METODOLOGÍAS ACTIVAS Y ENSEÑANZA DE LA GEOGRAFÍA ESCOLAR: 

POSIBILIDADES Y APRENDIZAJES. 

 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo discutir la incorporación de metodologías activas en la enseñanza de 

la Geografía en la educación básica, con el propósito de promover un aprendizaje más significativo. Se 

sostiene que estas estrategias incentivan a los estudiantes a asumir un papel activo en el proceso 

educativo, favoreciendo una interacción más profunda con los contenidos y estimulando el desarrollo 

de habilidades críticas y creativas, lo que también contribuye a un aprendizaje en el ámbito actitudinal. 

La metodología adoptada combina una revisión integradora de la literatura, basada en el análisis de 

artículos publicados en revistas especializadas, con procedimientos más dinámicos, como visitas de 

campo y la aplicación de dos prácticas pedagógicas específicas: el Aprendizaje Basado en Problemas 

(ABP) y el Juicio Simulado. Estas actividades evidencian cómo el uso de metodologías activas puede 

transformar la enseñanza de la Geografía, haciéndola más atractiva y eficaz. Además, contribuyen a 

preparar a los estudiantes para enfrentar desafíos complejos, reforzando la importancia de adoptar 

enfoques pedagógicos innovadores en el contexto de la educación contemporánea. 

Palabras clave: Enseñanza de la Geografía, Metodologías Activas, Geografía Escolar. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

No processo de formação de professor de geografia, surgi uma questão! Para que 

ensinar Geografia? Ensinar Geografia é fundamental para possibilitar aos estudantes a 

compreensão crítica do espaço em que vivem, das relações estabelecidas entre sociedade e 

natureza e das dinâmicas que organizam o mundo contemporâneo.  

Por meio desse campo do conhecimento, os alunos desenvolvem a capacidade de 

interpretar fenômenos sociais, econômicos, culturais e ambientais, reconhecendo-se como 

sujeitos inseridos em um território e capazes de atuar de forma consciente e responsável na 

sociedade.  

Nesse sentido, o ensino de Geografia não se limita à transmissão de conteúdo, mas 

busca formar cidadãos críticos, reflexivos e participativos. É justamente nesse contexto que a 

adoção de metodologias ativas se torna relevante, pois favorece a participação dos estudantes 

no processo de aprendizagem, estimulando a investigação, o debate e a construção coletiva do 

conhecimento geográfico, conforme discutido ao longo deste trabalho. 

A necessidade de inovação no ensino de Geografia convida à reflexão sobre modelos 

pedagógicos que, muitas vezes, ainda se encontram centrados na figura do professor como 

principal detentor e transmissor do conhecimento. Em contraposição a essa perspectiva, ganha 

destaque a adoção de abordagens mais colaborativas, investigativas e participativas, nas quais 

o estudante assume um papel mais ativo na construção do próprio conhecimento. 

Nesse cenário, as metodologias ativas emergem como uma proposta pedagógica 

promissora, pois contribuem para transformar o processo de aprendizagem em uma 
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experiência mais dinâmica, participativa e significativa. Essas metodologias favorecem a 

criação de ambientes de aprendizagem nos quais os alunos são incentivados a explorar, 

questionar e aplicar o conhecimento geográfico em situações concretas, desenvolvendo 

competências críticas, criativas e reflexivas. 

A partir dessa perspectiva, este artigo tem como objetivo discutir o potencial da 

inserção das metodologias ativas no ensino de Geografia na educação básica, destacando 

como essas estratégias podem incentivar os estudantes a se tornarem protagonistas de seu 

próprio processo de aprendizagem. Busca-se, assim, evidenciar de que maneira tais práticas 

podem ampliar a interação com os conteúdos e contribuir para a formação de sujeitos mais 

críticos e participativos na sociedade. 

No que se refere aos procedimentos metodológicos, o estudo iniciou-se com a 

realização de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL), baseada na análise de artigos 

publicados em periódicos científicos especializados, com o intuito de identificar e sistematizar 

produções acadêmicas que dialogam com o tema em questão. Em seguida, foram 

desenvolvidas atividades de caráter mais prático e dinâmico, incluindo a realização de visita 

de campo e a aplicação de duas estratégias de metodologias ativas: a Aprendizagem Baseada 

em Problemas (ABP) e o Júri Simulado. 

Por fim, este artigo busca situar as metodologias ativas no campo da educação 

geográfica, discutindo seus fundamentos teóricos e refletindo sobre suas possibilidades de 

aplicação no contexto escolar. A partir da análise da literatura especializada e das 

experiências pedagógicas desenvolvidas, considera-se que a adoção dessas metodologias pode 

contribuir significativamente para o aprimoramento das práticas de ensino de Geografia, 

favorecendo uma aprendizagem mais significativa, participativa e transformadora. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 O estudo foi conduzido com estudantes do 9º ano do ensino fundamental de uma 

escola da rede estadual na cidade de Aracaju. Participaram da pesquisa um total de 48 alunos, 

distribuídos entre 22 (45,84) meninos e 26 (54,16%) meninas. Para a execução das atividades, 

a turma foi organizada em 8 grupos de 6 alunos. Aos quais foi concedido um período 

específico para estudo e assimilação do conhecimento. Tal abordagem define esta 

investigação como uma pesquisa-ação, caracterizada pela interação direta e participativa do 

pesquisador com os alunos envolvidos. 
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A pesquisa-ação destaca-se como uma metodologia particularmente valiosa em 

diversos campos, especialmente na educação, devido à sua capacidade de combinar a geração 

de conhecimento com ação prática visando a mudança ou melhoria. Essa abordagem coloca 

pesquisadores e participantes em uma relação colaborativa, onde ambos são coautores do 

processo investigativo e das transformações que se seguem (Gil, 2006). 

Este estudo adotou uma abordagem metodológica multifásica. Inicialmente, procedeu-

se com uma revisão integrativa da literatura (RIL), focando em artigos de periódicos 

científicos que abordavam temas relacionados ao objeto de estudo. Esta fase de coleta e 

análise de dados ocorreu entre janeiro e março de 2024, utilizando como critério de busca nas 

bases de dados da CAPES os termos "metodologias ativas" e "ensino de geografia". A 

segunda fase do estudo concentrou-se na aplicação de duas estratégias específicas de 

metodologias ativas: a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e a simulação de um Júri 

Simulado. 

Houve ainda a visita de campo ao Parque da Cidade, realizada no dia 17 de fevereiro. 

A análise dos dados foi realizada a partir dos trabalhos entregues pelos grupos de alunos, a 

interpretação das respostas dos casos desenvolvidos pelos alunos, foram submetidas a 

metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2006), e a partir desta foram criadas categorias 

que fomentaram a produção de tabela.   

Inaugurado em 1979 e conhecido como Parque da Cidade, o Parque Governador José 

Rollemberg Leite foi estabelecido com o objetivo de oferecer entretenimento e contato com a 

natureza aos seus visitantes. Abrangendo uma área de 750 mil metros quadrados, suas 

instalações incluem playground, campos de futebol, um pomar, um lago artificial, vias para 

circulação e um zoológico (Graça, 2005). 

O parque é notável por preservar o último fragmento de Mata Atlântica na cidade, 

levando à criação da Área de Proteção Ambiental (APA) Morro do Urubu em 1993. Esta área, 

destinada a funcionar como uma zona de amortecimento para o parque, é o último refúgio de 

vegetação nativa de Mata Atlântica em Aracaju (Barreto, 2019). 

A APA Morro do Urubu, instituída pelo Decreto 13.713 de 15 de junho de 1993, 

ocupa 213,8724 hectares e está delimitada ao norte pelo rio do Sal, ao sul pelo rio Sergipe e a 

oeste pelas áreas urbanizadas da cidade (Santos; Gomes; Gomes; Santana, 2013). 

O Parque da Cidade desempenha um papel crucial na conservação da biodiversidade, 

tanto in situ (espécies nativas) quanto ex situ (espécies exóticas, muitas das quais são 

encontradas no zoológico). A Mata Atlântica no parque hospeda uma rica biodiversidade, 
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com um inventário de 138 espécies, 110 gêneros e 57 famílias de vegetação nativa, incluindo 

espécies em risco de extinção, como o Pau-brasil (Paubrasilia echinata) e o Ingá (Inga edulis) 

(Silva; Souza, 2011). 

É importante destacar que a gestão da APA Morro do Urubu está a cargo da Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), enquanto o Parque 

Governador José Rollemberg Leite é gerido pelo Departamento de Desenvolvimento 

Agropecuário de Sergipe – DEAGRO. Um estudo realizado por Santos e Araújo (2025) 

identificou desafios na gestão dessas áreas, incluindo a falta de coordenação entre esses 

órgãos e a Prefeitura de Aracaju, que falha em reconhecer a importância dessas áreas em 

documentos cruciais, como o Plano Diretor do município. 

 
Figura 1: Entrada do Zoológico Parque da Cidade. 

 
Fonte: Autores, 2024. 

 

A Aprendizagem Baseada em Problemas foi implementada em março, desafiando 

alunos a resolverem coletivamente uma situação-problema. Este exercício exigiu o uso de 

conhecimentos interdisciplinares e contribuições específicas da geografia. Já o Júri Simulado 

envolveu a análise de um caso envolvendo direitos trabalhistas de empregados dispensados 

após a falência de uma fábrica. Este exercício propiciou uma reflexão crítica sobre o papel do 

Estado na proteção legal dos direitos dos trabalhadores e examinou as contradições 

capitalistas evidenciadas pela omissão estatal diante de tais circunstâncias. A descrição das 

etapas desenvolvidas da pesquisa será apresentada na seção resultados e discussões.  
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3 POSSIBILIDADES E ANALISES DA QUESTÃO AMBIENTAL E 

CONTRIBUIÇÕES DAS METODOLOGIAS ATIVAS. 

Nas últimas décadas, o setor educacional no Brasil tem experimentado mudanças 

significativas impulsionadas pelo avanço e expansão tecnológica (Conrado, 2014). Igualmente 

crucial à renovação dos conteúdos estudados no processo educativo é a adoção de novas 

práticas, ferramentas e abordagens pedagógicas, especialmente no ensino de Geografia. Esta 

matéria, focada no estudo do espaço geográfico — um elemento dinâmico e em constante 

evolução devido às suas interações e diversidades —, exige uma abordagem educacional que 

acompanhe sua natureza mutável e construtiva. 

Portanto, é evidente a necessidade de adotar metodologias ativas no desenvolvimento 

discente, incentivando sua autonomia e aumentando o interesse pelo material estudado. Essas 

abordagens fomentam o pensamento crítico e impulsionam as capacidades cognitivas dos 

alunos, além de promover outras vantagens significativas. Desde modo, quando o professor é 

adepto da inserção das metodologias ativas, fomentar nos educandos a  ”possibilidade de um 

ganho significativo do ponto de vista educacional, afetivo e sociocultural” (Prado; Freire, 

2001, p.5) 

A questão não se limita apenas à maneira como a Geografia é ensinada, mas estende-

se por toda a educação, exigindo uma reflexão sobre elementos, sobretudo aqueles de natureza 

quantitativa, que enfatizam resultados. De acordo com Orso (2008), a educação predominante, 

ainda hoje, é marcada pelo individualismo e pela competição, classificando e recompensando 

os estudantes baseados em seus resultados. Como Xavier e Moura (2015) destacam, na 

sociedade contemporânea, aqueles que não alcançam os padrões quantitativos esperados são 

vistos como incompetentes, transformando o conhecimento em um objeto, produto ou 

mercadoria. 

 
Um dos métodos mais utilizados é o método tradicional. Porém com o passar 

dos anos tal abordagem começou a ser criticada pelos professores e 

pesquisadores da educação por sua ineficácia, pois percebiam que os alunos 

apenas decoravam os conteúdos e pouco tempo depois os esquecem, assim 

começou-se a procurar por métodos que abrange mais os estudantes, de 

acordo com suas vivências, e conhecimentos empíricos (Gouveia e Ugeda 

Júnior, 2021, p. 865-866). 

 

Em oposição a essa visão produtivista da educação, a escola deve visar à formação 

integral do aluno, promovendo sua emancipação e contribuindo para o desenvolvimento de 

um cidadão crítico, ético e proativo na sociedade. Diante deste cenário de conflitos, em que o 

sistema educacional tecnicista foca no individual, enquanto a Geografia encoraja um 
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pensamento crítico e engajado, reside o desafio de mobilizar e criar estratégias no ambiente 

escolar que permitam aos estudantes expressar suas perspectivas únicas, conforme proposto 

por Massey (2008), e participar de forma crítica em seus espaços de aprendizado, cultivando 

um ambiente de colaboração, não de competição.  

Neste contexto, as metodologias ativas surgem como uma solução viável para 

transformar essa realidade educacional. A sala de aula se torna um espaço rico em 

conhecimentos e experiências individuais, onde cada aluno traz sua própria realidade 

geográfica, destacando a importância da colaboração e do compartilhamento de experiências. 

 
em decorrência das inúmeras transformações que o país vem atravessando, 

no cenário político, econômico e social, promovidas, dentre outros fatores, 

pelo processo de globalização, fez-se necessário que também ocorressem 

mudanças relacionadas à educação (Queiroz, Alves, Silva, Modesto, 2008, p. 

4). 

 

Assim as metodologias ativas surgem como uma abordagem pedagógica 

transformadora, capaz de potencializar o processo de aprendizagem ao colocar o aluno no 

centro do seu desenvolvimento educacional. Ao integrar essas metodologias no ambiente de 

aprendizado, os educadores conseguem criar uma ponte entre o conhecimento teórico e as 

experiências vividas pelos alunos, incentivando a interação, o pensamento crítico e a solução 

colaborativa de problemas. 

 

Figura 2: Ponte entre as metodologias ativas e ensino de geografia.. 

 
Fonte: Produzido por AI, 2026. 
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De acordo com Conrado (2014), a utilização de casos bem elaborados é crucial para o 

desenvolvimento eficaz do estudante. Um caso de qualidade se destaca por sua habilidade em 

promover e incentivar o aprendizado, sendo cuidadosamente elaborado para atender aos 

objetivos educacionais. Portanto, integrar situações do dia a dia ao problema em discussão na 

sala de aula revela-se uma prática extremamente benéfica e enriquecedora. Isso porque facilita 

a assimilação e o entendimento do conhecimento a partir da análise de situações familiares 

aos alunos. 

 A prática de metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em problema,  e o 

júri simulado, permite que os alunos apliquem seus conhecimentos prévios e suas percepções 

individuais na análise e na resolução de questões reais, promovendo assim uma educação 

mais significativa e engajada com as demandas contemporâneas.  

Essas abordagens pedagógicas não só enriquecem o processo de ensino-aprendizagem, 

mas também reforçam a importância de valores humanitários e sociais, preparando os alunos 

para atuarem como cidadãos conscientes e transformadores em uma sociedade que necessita 

urgentemente de mudanças éticas e humanizadas. 

Em um mundo dominado pela lógica neoliberal ou capitalista, torna-se fundamental 

promover interações sociais baseadas em valores que vão além do econômico (Gouveia e 

Ugeda Júnior, 2021). Para mudar esse cenário, é essencial fomentar no indivíduo o 

desenvolvimento de valores morais, éticos, sociais e humanitários, através de uma educação 

focada na humanização e na convivência harmoniosa em sociedade. 

A chave para transformar o desenvolvimento humano reside na oferta de uma 

educação de qualidade, que possa incentivar a emancipação e a transformação social. Nesse 

contexto, as escolas têm a responsabilidade de proporcionar um ensino amplo e de alta 

qualidade, alinhado aos ideais de uma educação global, combatendo a exclusão social e a 

sobreposição do valor do ter em detrimento do ser, porém também o incentivo a formação 

docente em metodologias ativas, podem ser um diferencial necessário para o alcance dos de 

uma educação emancipatória, crítica e cidadã (Prado e Freire, 2001). 

Segundo Libânio (2005), uma educação de qualidade é aquela em que a escola se 

empenha em promover o desenvolvimento de habilidades cognitivas e emocionais, essenciais 

para atender às necessidades individuais e coletivas dos alunos. Casa perfeitamente com a 

abordagem de Mota e Rosa (2018), que enfatizam as metodologias ativas enquanto, um 

instrumento eficaz de formação de seres atuantes e conhecedores das interfaces sociais que 

desafiam a sociedade contemporânea. 
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Estas metodologias empregam  estratégias  educacionais  na  solução  de  

problemas  contextualizados, adequadamente,  ao  conteúdo  letivo  que  será  

abordado  com  cada  aprendiz, procurando  estimulá-lo  a  conhecer melhor o 

problema, examiná-lo na dimensão necessária  à  reflexão  que  possibilite  

conhecê-lo  para  propor  uma  solução,  ou mesmo chegar a resolvê-lo. 

(Souza; Shiguti;  Rissoli,  2013, p. 654). 

 

É notório que alguns educadores se sentem desmotivados, duvidando do potencial 

transformador da educação. No entanto, é importante adotar metodologias didáticas que 

envolvam e motivem os alunos a superar suas limitações, conforme destaca Prado e Freire 

(2001), na pedagogia de projetos, onde o processo de aprendizagem ocorre através da 

produção, questionamento, pesquisa e estabelecimento de novas conexões. 

As atividades desenvolvidas nas escolas devem fazer parte de um esforço pedagógico 

colaborativo, com objetivos compartilhados por todos. É urgente promover uma educação 

global, focada na formação emancipadora, que ofereça oportunidades educacionais para a 

integração de diversos saberes (Orso, 2008). O enriquecimento ocorre no diálogo entre o 

conhecimento informal, adquirido no cotidiano, e o conhecimento formal, oferecido pela 

escola, resultando em uma aprendizagem significativa e essencial para o exercício pleno da 

cidadania. 

É importante reconhecer que a jornada de educação e cidadania é contínua, uma vez 

que os estudantes estão constantemente se desenvolvendo. Para alcançar um impacto positivo 

no setor educacional, é profícuo que o ensino seja adaptado às particularidades de cada região 

e às situações específicas em que se insere, garantindo assim a formação de indivíduos. Desde 

tenra idade, é fundamental que os alunos adquiram consciência sobre a importância da 

conservação ambiental, crescendo para se tornarem adultos responsáveis, dotados de valores 

éticos e morais capazes de contribuir para a transformação da sociedade (Moran, 2018). 

Considerando as demandas da sociedade atual, que requer de todos uma nova maneira 

de pensar e agir no mundo, a escola emerge como o espaço vital para preparar o indivíduo, 

tanto em seu aspecto humano quanto social, para a vida em comunidade. Nesse contexto, 

todos os membros da comunidade escolar têm um papel a desempenhar, cabendo aos 

professores, em especial, buscar constante aperfeiçoamento e inovação, além de se equiparem 

para enfrentar os desafios sociais, econômicos e ambientais adversos que possam surgir em 

seu entorno. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A conexão entre as metodologias ativas e o ensino de Geografia é natural e profunda, 

dado que ambas as áreas promovem uma compreensão crítica e integrada do mundo. A 

Geografia, com seu foco na relação entre seres humanos e o ambiente, oferece um terreno 

fértil para a aplicação de metodologias que incentivam a aprendizagem ativa e exploratória.  

Ao investigar temas geográficos, os alunos se engajam em análises espaciais e 

temporais que destacam as interações complexas entre sociedades, culturas e seus ambientes 

naturais. Essa abordagem não só enriquece a compreensão dos alunos sobre questões 

ambientais, mas também os capacita a pensar criticamente sobre soluções para desafios 

contemporâneos, como mudanças climáticas, desmatamento, e urbanização descontrolada. 

 

Destaca-se   assim a importância da aplicação das MA no processo de ensino 

e aprendizagem, por meio de atividades significativas, que possam valorizar 

o conhecimento do estudante e promover sua autonomia conduzindo-o a 

problematizar sobre sua realidade. (Soares Pereira, Gouveia e Dinis, 2022, p. 

155). 

 

A implementação de metodologias ativas no ensino de Geografia é fundamental para 

cultivar uma cidadania consciente e ativa. Por meio de técnicas dinâmicas, como análises de 

casos reais, trabalhos de campo, simulações e debates em grupo, os estudantes são 

estimulados a engajar-se ativamente no processo educativo. Esta participação ativa não 

apenas facilita a compreensão de conceitos geográficos importantes, mas também desenvolve 

competências essenciais, incluindo o pensamento crítico, a capacidade de solucionar 

problemas e a habilidade para trabalhar em equipe. Essa metodologia educacional enriquece 

significativamente o aprendizado, preparando os alunos para interagir de maneira mais efetiva 

e responsável com o mundo ao seu redor. 

Portanto, a integração de metodologias ativas no debate do ensino de Geografia 

representa uma estratégia pedagógica poderosa. Ela não apenas contesta os métodos 

tradicionais de ensino, mas também prepara os alunos para participarem ativamente na 

construção de um futuro mais sustentável e equitativo. Assim, professores de geografia que 

adotam essas práticas estão, de fato, endereçando as demandas contemporâneas por uma 

educação que seja ao mesmo tempo emancipatória, crítica, sustentável e profundamente 

conectada com os desafios ambientais globais. 

Foi criado um cenário de Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) focado no 

ensino de Geografia, que integre o conhecimento do espaço geográfico de maneira 

interdisciplinar e engajadora para os estudantes. Segue abaixo característica do caso: 
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Caso : "Desafios Urbanos: Revitalização do Parque da Cidade" 

A cidade de Nova Esperança cresceu rapidamente nos últimos 20 anos, resultando em 

diversos desafios urbanos, como áreas degradadas, poluição, e uma crescente disparidade 

socioeconômica entre seus bairros. O Parque da Cidade, outrora um local de visitação dos 

animais do zoológico que nele se encontra e para o lazer comunitário, encontra-se hoje 

negligenciado e subutilizado. 

A prefeitura de Nova Esperança decidiu que é hora de revitalizar o Parque da Cidade. 

Para isso, quer envolver a comunidade escolar no processo de planejamento, buscando ideias 

inovadoras que não apenas transformem o parque num espaço verde atraente, mas que 

também atendam às necessidades sociais, culturais e ambientais da população. O desafio é 

desenvolver um projeto de revitalização que considere os aspectos geográficos, históricos, 

culturais e ambientais do parque e seu entorno, promovendo a inclusão social e a 

sustentabilidade. 

Os grupos de alunos deveriam responder a seguinte questão, fruto do problema, Como 

pode o projeto de revitalização do Parque da Cidade, em Nova Esperança, incorporar soluções 

inovadoras que respeitem e valorizem seus aspectos geográficos, históricos, culturais e 

ambientais, ao mesmo tempo em que promovem a inclusão social e a sustentabilidade, 

transformando-o em um espaço verde atraente e funcional para toda a comunidade? 

Abaixo, tende-se as etapas das atividades proposta para a execução da ABP: 

Pesquisa e Análise: Os alunos começaram investigando o histórico do Parque da 

Cidade, sua importância para a comunidade local e os principais problemas enfrentados 

atualmente. Também estudaram exemplos de revitalização de espaços urbanos e 

características dos zoológicos em outras cidades e confrontaram com experimentado na visita 

técnica. 

Exploração de Campo: Uma visita ao parque para observação direta, coleta de dados e 

entrevistas com frequentadores e moradores do entorno. 

Discussão em grupo: Em grupos, os alunos produziram sessões de brainstorming para 

gerar ideias de revitalização. Em seguida, elaboram um projeto detalhado, considerando 

aspectos como biodiversidade, lazer, cultura e acessibilidade. 

Apresentação: Cada grupo apresentou seu projeto para a turma e um impresso para o 

professor, que avaliará se as propostas atenderam aos objetivos de sustentabilidade, inclusão e 

valorização do espaço geográfico. 
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A partir da análise de conteúdo houve a categorização das informações centrais da 

proposta da questão geral solicitada, observe a tabela abaixo: 

 

Tabela 1: Apresentação das análises solicitadas na questão central. 

Aspectos solicitados para análise 

no caso 

Presença Presença/Frequência 

Aspectos geográficos e históricos 07 87,5% 

Aspectos Culturais 05 62,5% 

Inclusão social 08 100% 

Sustentabilidade 08 100% 

Fonte: Produzido pelo Autor. 

 

A análise da tabela relacionada à exposição de ideias pelos grupos de alunos sobre a 

questão central do caso proposto revela conexão interessantes acerca da compreensão e do 

engajamento dos estudantes nas diferentes categorias de análise. Essas categorias incluem 

aspectos geográficos e históricos, culturais, inclusão social e sustentabilidade, com o objetivo 

de avaliar como cada grupo abordou estas dimensões no contexto da revitalização do Parque 

da Cidade em Nova Esperança.  

Observa-se que as categorias de inclusão social e sustentabilidade alcançaram um 

engajamento máximo de 100%, indicando que todos os grupos reconheceram a importância 

desses aspectos e conseguiram incorporá-los de maneira eficaz em suas propostas de debate. 

Esse resultado pode ser reflexo de uma maior visibilidade e ênfase atual na importância da 

sustentabilidade ambiental e da inclusão social nos currículos educacionais e na mídia, o que 

possivelmente facilitou a compreensão e a aplicação desses conceitos pelos alunos. 

Em contrapartida, a categoria de aspectos culturais apresentou um engajamento 

significativamente menor, com apenas 62,5% dos grupos conseguindo expor ideias relevantes. 

Esse resultado sugere uma dificuldade maior entre os alunos em integrar e aplicar conceitos 

culturais ao projeto de revitalização do parque. Essa dificuldade pode ser atribuída a diversos 

fatores, incluindo uma possível falta de compreensão clara do que constitui o aspecto cultural 

dentro do contexto do projeto ou uma menor ênfase dada a esses aspectos no processo de 

aprendizagem. Além disso, questões culturais podem ser percebidas como mais abstratas ou 

complexas em comparação com as outras categorias, requerendo uma reflexão mais profunda 

e um entendimento interdisciplinar que talvez não tenha sido plenamente desenvolvido nos 

alunos. 

Quanto aos aspectos geográficos e históricos, 87,5% dos grupos conseguiram abordar 

essas questões de forma satisfatória, indicando uma compreensão relativamente alta, mas 

ainda com margem para aprimoramento quando comparado às categorias de inclusão social e 
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sustentabilidade. Isso pode ser resultado de uma familiaridade moderada com esses conceitos, 

visto que frequentemente são temas abordados no currículo escolar, especialmente em 

disciplinas como geografia e história. 

Essa análise sugere a necessidade de estratégias pedagógicas que fortaleçam a 

compreensão e a aplicação de conceitos culturais em projetos práticos, incentivando os alunos 

a explorar e integrar a riqueza cultural de uma maneira que complementa e enriquece as 

outras dimensões de um projeto de revitalização urbana. Ademais, ressalta a importância de 

uma abordagem educacional que promova um entendimento holístico e interdisciplinar, 

capacitando os alunos a abordar problemas complexos de maneira integrada e inovadora. 

Abaixo, segue a análise e as categorias produzidas segundo a escrita de um dos grupos 

participantes : 

 

G2 : O crescimento urbano historicamente  falando, vem destruindo o meio ambiente 

e submetendo o homem a trabalho análogo a pobreza. Apesar da constante luta pela 

sobrevivência das plantas e árvores do parque da cidade, observamos que a ação dos 

frequentadores do espaço continuam degradando e destruído esse patrimônio de Mata 

Atlântica, como os animais e nos seres humanos conseguimos viver com a geração de tanto 

lixo, parece que essa conduta está enraizada na cultura da sociedade atual, que não percebe 

a necessidade de manter esses ambientes para a nossa e futura geração. 

 

Agora partiremos para a reflexão sobre essa as categorias apresentadas pelo grupo, 

debruçando-se sobre sua análise multidimensional que engloba as categorias aspectos 

culturais, sociais, de sustentabilidade, e históricos e geográficos: 

Sobre os aspectos culturais, a relação deteriorada entre os seres humanos e o meio 

ambiente reflete padrões culturais profundamente enraizados de consumo e exploração. A 

conduta de desrespeito e degradação dos espaços naturais, como mencionado com os 

frequentadores do parque, aponta para uma falta de conscientização e valorização do 

patrimônio natural. Esse comportamento pode ser visto como um reflexo da cultura 

contemporânea, que muitas vezes prioriza o imediatismo e o consumismo em detrimento da 

preservação ambiental e do bem-estar coletivo. Tornando-se necessário inclusive ações de 

educação ambiental, para mitigar o acelerado processo de degradação local, nacional e global 

Referente aos aspectos sociais, a expansão urbana e a degradação ambiental têm 

impactos sociais significativos, submetendo populações a condições de vida precárias e a 

trabalhos degradantes. Essa realidade evidencia a desigualdade social e a marginalização de 

comunidades menos favorecidas, que frequentemente são as mais afetadas pela destruição 
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ambiental e pela falta de espaços verdes e saudáveis. A menção ao trabalho análogo à pobreza 

ressalta como as questões ambientais estão intrinsecamente ligadas às questões sociais. 

Sobre a sustentabilidade, pode-se mensurar a preocupação com a sustentabilidade é 

central no grupo, pois eles se apropriam de modo bastante significativo na discussão sobre o 

crescimento urbano e a degradação ambiental. A produção excessiva de lixo e a destruição de 

habitats naturais desafiam a capacidade do planeta de sustentar suas formas de vida. A 

manutenção dos ambientes naturais, como os parques urbanos, é fundamental para a 

conservação da biodiversidade e para a promoção de cidades mais sustentáveis e habitáveis. 

Isso implica em uma mudança de conduta e na adoção de práticas mais sustentáveis por parte 

da sociedade. 

Sobre um prisma histórico e geográfico, o crescimento urbano tem sido marcado pela 

exploração intensiva dos recursos naturais e pela expansão desordenada, muitas vezes sem 

considerar os impactos ambientais e sociais. Essa expansão tem resultado na redução drástica 

de áreas verdes e na fragmentação de ecossistemas, como a Mata Atlântica mencionada, que 

são essenciais para a manutenção da biodiversidade e para o equilíbrio ecológico. O 

reconhecimento da importância histórica e geográfica desses espaços é de fundamental 

importância para a elaboração de políticas de preservação e recuperação ambiental. 

Portanto, essas reflexões destacam a urgência de repensar as relações entre 

desenvolvimento urbano, cultura, sociedade e meio ambiente, visando construir um futuro 

mais sustentável e justo para as próximas gerações. Além de mostrar os conhecimentos a 

respeito de determinados problemas presentes em um espaço próximo dos estudantes. 

Observa a presença de discussões de caráter geográfico, político, econômico, histórico e 

social, inclusive permitindo afirmar que o grupo em seu debate do caso, construído uma 

defesa plausível e repleta de crítica, contribuindo para que o professor compreenda e 

aprofunde determinados debates que por ventura não foram instrumentalizados e descrito 

pelos grupos participantes. 

A segunda estratégia pedagógica adotada envolveu a realização de um júri simulado, 

que propiciou uma reflexão profunda sobre os direitos dos trabalhadores diante da declaração 

de falência de uma empresa. 

O júri simulado organizado visou tratar de questões sociais e legais pertinentes, 

centrando-se no aumento do desemprego, nas ambiguidades da legislação trabalhista e na 

problemática dos salários atrasados. A atividade foi meticulosamente planejada para engajar 

os estudantes em um debate profundo e reflexivo, proporcionando uma compreensão mais 
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aprofundada das complexidades envolvidas nas relações de trabalho e na proteção dos direitos 

dos trabalhadores. Seguiu as etapas abaixo: 

1º Preparação:  

Na fase preparatória, os alunos foram divididos em grupos representando diferentes 

partes interessadas: advogados de defesa dos trabalhadores, representantes legais da empresa, 

um grupo atuando como Ministério Público do Trabalho, e por fim, um painel de juízes e 

jurados composto tanto por estudantes quanto por professores convidados. Cada grupo 

recebeu a tarefa de pesquisar sobre os direitos trabalhistas, as causas e efeitos do desemprego 

na sociedade, e as obrigações legais das empresas perante seus empregados, especialmente em 

casos de insolvência. 

2º Desenvolvimento do Júri Simulado:  

O cenário fictício apresentado para o júri simulado envolvia uma empresa que, após 

anos de operação bem-sucedida, enfrentava uma crise econômica severa, culminando na 

declaração de falência. Em meio a esse colapso, a empresa deixou de pagar os salários de seus 

empregados por vários meses, gerando uma crise financeira e emocional entre seus 

trabalhadores. 

3º A prática do Júri simulado: 

Durante o júri, os advogados dos trabalhadores argumentaram fervorosamente sobre o 

impacto devastador dos salários atrasados nas vidas dos empregados e suas famílias, 

destacando a necessidade urgente de compensação. Por outro lado, os representantes legais da 

empresa enfatizaram as dificuldades econômicas enfrentadas pela empresa e exploraram as 

ambiguidades da legislação trabalhista, argumentando sobre a viabilidade e as limitações 

legais para o pagamento das dívidas trabalhistas em casos de falência. 

O Ministério Público do Trabalho, buscando uma posição equilibrada, ressaltou a 

importância de proteger os direitos dos trabalhadores enquanto considerava a realidade 

econômica das empresas. Eles propuseram soluções alternativas e mecanismos de proteção ao 

trabalhador que poderiam ser implementados para mitigar tais situações no futuro. 

4º Conclusão e Reflexão do Júri popular:  

Após apresentações e debates acalorados, o painel de juízes e jurados deliberou, 

levando em consideração as complexidades legais, econômicas e humanas apresentadas. A 

decisão final, embora fictícia, buscou refletir um equilíbrio justo entre a necessidade de 

garantir os direitos dos trabalhadores e reconhecer as dificuldades enfrentadas pelas empresas 
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em crise. Porém a maioria votou a favor da venda dos paliativos empresarial para o 

pagamento da dívida junto aos trabalhadores lesados com a falência. 

Este júri simulado não apenas proporcionou aos estudantes uma compreensão das mais 

profundas nuances da legislação trabalhista e das realidades econômicas, mas também 

fomentou habilidades críticas de pensamento, argumentação e empatia, preparando-os para 

serem cidadãos mais informados e conscientes. Segue abaixo o veredito resultante da prática 

da metodologia ativa: 

 

Nós participantes do Júri simulado, processo nº 01/2024, deliberamos que a empresa 

fica condenada a pagar todos e qualquer valor devido aos seus empregados. Entendemos que 

o direito de receber pelo trabalho prestado é obrigação da mesma, e a sua não execução fere 

a constituição Federal, estando essa divergindo com a deliberação da carta magna nacional 

e por conseguintes a legislação trabalhista vigente. Sem mais delongas, apontamos o 

congelamento de todos os recursos, passivos e ativos da empresa, assim como sua estrutura 

física e patrimonial para sanar os valores devidos para com os seus colaboradores. 

 

A decisão tomada pelos participantes do júri simulado, no processo nº 01/2024, reflete 

uma compreensão sólida dos princípios fundamentais que regem as relações de trabalho no 

contexto da legislação brasileira. Ao condenar a empresa ao pagamento de todos os valores 

devidos aos seus empregados, o júri demonstra um compromisso firme com o direito básico 

do trabalhador de ser remunerado pelo trabalho prestado, uma premissa inegociável sob a 

ótica da dignidade humana e da justiça social. 

A construção da análise jurídica e constitucional, a decisão do júri reitera o princípio 

de que o direito ao salário é inalienável e deve ser prioritário, mesmo diante de cenários 

econômicos adversos enfrentados por empregadores. A invocação da Constituição Federal 

reforça essa interpretação, pois a Carta Magna brasileira estabelece, em seus artigos relativos 

aos direitos sociais, a garantia de remuneração pelo trabalho como um dos pilares para a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária. A não execução do pagamento de 

salários é categoricamente vista como uma violação desses princípios constitucionais, além de 

contrariar as normas estabelecidas pela legislação trabalhista vigente. 

A reflexão sobre o impacto econômico e social, a respeito da medida de congelamento 

dos recursos, passivos e ativos, bem como da estrutura física e patrimonial da empresa, 

embora drástica, sublinha a gravidade da situação e o imperativo de justiça para com os 

colaboradores. Esta ação visa assegurar que os direitos dos trabalhadores sejam satisfeitos de 

maneira efetiva, reconhecendo o impacto devastador que a falta de remuneração pode ter 
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sobre a vida dos empregados e suas famílias. Aqui, percebe-se uma tentativa de equilibrar os 

direitos e deveres dentro do contexto empresarial, colocando a necessidade de proteção ao 

trabalhador acima das prerrogativas empresariais, especialmente em casos de má gestão ou 

insolvência. 

Destarte, o veredicto emitido pelo júri simulado destaca a importância do direito 

trabalhista como mecanismo de proteção aos trabalhadores, reafirmando a necessidade de as 

empresas cumprirem suas obrigações legais, independentemente de suas condições 

financeiras. A decisão tomada serve como um lembrete crítico da responsabilidade social das 

corporações e do papel do direito em assegurar que a justiça prevaleça em ambientes de 

trabalho. 

Sendo assim, esta análise conduz a reflexões mais amplas sobre a responsabilidade 

corporativa, a eficácia das leis trabalhistas na proteção dos direitos dos trabalhadores e o papel 

da justiça social nas relações de trabalho. Em última análise, o caso simulado propõe uma 

discussão valiosa sobre como equilibrar os interesses econômicos das empresas com a 

imperativa necessidade de garantir condições de trabalho justas e dignas para todos os 

trabalhadores. 

 

5. CONCLUSÃO  

Diante das reflexões apresentadas, evidencia-se que a utilização de metodologias 

ativas constitui uma estratégia pedagógica de significativa relevância para o processo de 

ensino e aprendizagem, uma vez que ultrapassa o modelo tradicional centrado na transmissão 

unilateral do conhecimento e promove a participação ativa dos estudantes na construção do 

saber.  

Nesse contexto, o presente estudo buscou demonstrar, a partir da aplicação de duas 

estratégias metodológicas distintas — a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), 

direcionada à análise da problemática do Parque da Cidade, e a atividade de júri simulado, 

voltada à discussão dos direitos trabalhistas — o potencial dessas abordagens no âmbito do 

ensino de Geografia. 

Os resultados evidenciam que a adoção dessas metodologias contribui para a 

construção de um ambiente de aprendizagem mais dinâmico, participativo e reflexivo, no qual 

os estudantes assumem papel protagonista no processo educativo. Tal perspectiva favorece o 

desenvolvimento de competências cognitivas e socioeducativas essenciais, tais como 

pensamento crítico, capacidade analítica, argumentação fundamentada e resolução de 
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problemas. Essas habilidades mostram-se fundamentais não apenas para o desempenho 

acadêmico, mas também para a formação de sujeitos autônomos, críticos e socialmente 

responsáveis, capazes de compreender e intervir nas múltiplas dinâmicas que caracterizam a 

sociedade contemporânea. 

No que se refere à aplicação da Aprendizagem Baseada em Problemas, a discussão em 

torno da problemática do Parque da Cidade possibilitou aos estudantes analisar, de maneira 

crítica e contextualizada, aspectos relacionados à sustentabilidade, à preservação ambiental e 

às interferências antrópicas nos ecossistemas. Essa abordagem favoreceu a articulação entre 

conceitos geográficos e problemáticas reais do espaço vivido, ampliando a compreensão dos 

alunos acerca das relações entre sociedade e natureza.  

De forma complementar, a atividade de júri simulado proporcionou um espaço de 

debate e reflexão sobre questões sociais e jurídicas relacionadas ao direito ao trabalho e às 

relações laborais, ampliando a compreensão dos estudantes sobre as dimensões sociais que 

permeiam o campo de estudo da Geografia. 

Nesse sentido, a inserção de metodologias ativas no ensino de Geografia revela-se 

como uma prática pedagógica capaz de potencializar o processo educativo, ao favorecer a 

integração entre teoria e prática, bem como estimular a construção de aprendizagens mais 

significativas e contextualizadas. Ao aproximar os conteúdos escolares das experiências 

concretas dos estudantes, essas estratégias contribuem para o fortalecimento do pensamento 

crítico e para a compreensão mais ampla das complexas relações socioespaciais que 

estruturam o mundo contemporâneo. 

Conclui-se, portanto, que a adoção de metodologias ativas representa um avanço 

relevante no campo das práticas pedagógicas voltadas ao ensino de Geografia. Além de 

promover maior engajamento discente e dinamizar o ambiente de aprendizagem, tais 

metodologias contribuem para a formação integral dos estudantes, estimulando o 

desenvolvimento de competências críticas, reflexivas e investigativas.  

Dessa forma, reafirma-se a importância de ampliar a incorporação dessas abordagens 

no contexto educacional, na medida em que possibilitam a construção de uma educação mais 

participativa, crítica e socialmente comprometida, orientada para a formação de cidadãos 

capazes de compreender, analisar e intervir de maneira consciente nas transformações do 

espaço geográfico e da realidade social. 
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RESUMO 
O presente artigo analisa o mapeamento colaborativo como ferramenta pedagógica e política para a 

leitura da desigualdade urbana, a partir de uma experiência extensionista desenvolvida com estudantes 

dos cursos de Geografia da Universidade Federal do Acre (Ufac). Fundamentado nos aportes da 

Cartografia Social e da Informação Geográfica Voluntária (VGI), o estudo parte da compreensão de 

que o espaço urbano brasileiro é historicamente marcado por assimetrias socioespaciais e por 

processos de invisibilização territorial, especialmente nas áreas periféricas. Metodologicamente, 

adotou-se uma abordagem qualiquantitativa, estruturada em três etapas: fundamentação teórica, 

instrumentalização técnica com o uso da plataforma OpenStreetMap (OSM) e análise dos dados por 

meio de questionários com questões abertas e fechadas. A atividade envolveu 62 estudantes, que 

mapearam edificações e vias em áreas vulneráveis de Rio Branco–AC, evidenciando lacunas 

existentes nas bases cartográficas oficiais. Os resultados indicam engajamento discente, com médias 

superiores a 4,0 em todos os indicadores avaliados, destacando-se a percepção do OSM como 

instrumento de apoio às políticas públicas e à justiça espacial. Para além do aprendizado técnico, a 

experiência promoveu a ressignificação do olhar sobre a cidade e reafirmou o papel da universidade 

pública na mitigação das assimetrias informacionais na Amazônia Sul-Ocidental. 

Palavras-chave: Cartografia social; OpenStreetMap; Desigualdade Urbana; Ensino de Geografia; 

Amazônia Sul-Ocidental. 
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COLLABORATIVE MAPPING AS A TOOL FOR READING URBAN INEQUALITY: AN 

EXPERIENCE WITH UFAC STUDENTS 

 

ABSTRACT 

This article analyzes collaborative mapping as a pedagogical and political tool for reading urban 

inequality, based on an extension experience developed with Geography students at the Federal 

University of Acre (Ufac). Grounded in Social Cartography and Volunteered Geographic Information 

(VGI), the study understands Brazilian urban space as historically marked by socio-spatial 

asymmetries and processes of territorial invisibility, especially in peripheral areas. Methodologically, a 

quali-quantitative approach was adopted, structured in three stages: theoretical foundation, technical 

instrumentalization using the OpenStreetMap (OSM) platform, and data analysis through 

questionnaires with open and closed questions. The activity involved 62 students who mapped 

buildings and roads in vulnerable areas of Rio Branco–AC, highlighting gaps in official cartographic 

databases. Results indicate student engagement, with averages above 4.0 in all evaluated indicators, 

particularly the perception of OSM as an instrument to support public policies and spatial justice. 

Beyond technical learning, the experience promoted a resignification of the view on the city and 

reaffirmed the public university's role in mitigating informational asymmetries in the Southwestern 

Amazon. 

Keywords: Social Cartography; OpenStreetMap; Urban Inequality; Geography Teaching; 

Southwestern Amazon. 

 

 

EL MAPEO COLABORATIVO COMO HERRAMIENTA DE LECTURA DE LA DESIGUALDAD 

URBANA: UNA EXPERIENCIA CON ESTUDIANTES DE LA UFAC 

 
RESUMEN 

El presente artículo analiza el mapeo colaborativo como herramienta pedagógica y política para la 

lectura de la desigualdad urbana, a partir de una experiencia de extensión desarrollada con estudiantes 

de Geografía de la Universidad Federal de Acre (Ufac). Fundamentado en los aportes de la Cartografía 

Social y la Información Geográfica Voluntaria (VGI), el estudio parte de la comprensión de que el 

espacio urbano brasileño está históricamente marcado por asimetrías socioespaciales y procesos de 

invisibilización territorial, especialmente en áreas periféricas. Metodológicamente, se adoptó un 

enfoque cualicuantitativo, estructurado en tres etapas: fundamentación teórica, instrumentalización 

técnica con el uso de la plataforma OpenStreetMap (OSM) y análisis de datos a través de 

cuestionarios. La actividad involucró a 62 estudiantes, quienes mapearon edificaciones y vías en áreas 

vulnerables de Rio Branco–AC, evidenciando vacíos en las bases cartográficas oficiales. Los 

resultados indican compromiso discente, con promedios superiores a 4.0 en todos los indicadores 

evaluados, destacándose la percepción del OSM como instrumento de apoyo a las políticas públicas y 

a la justicia espacial. Más allá del aprendizaje técnico, la experiencia promovió la resignificación de la 

mirada sobre la ciudad y reafirmó el papel de la universidad pública en la mitigación de las asimetrías 

informacionales en la Amazonía Sudoccidental. 

Palabras clave: Cartografía Social; OpenStreetMap; Desigualdad Urbana; Enseñanza de Geografía; 

Amazonía Sudoccidental. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A ocupação do espaço urbano brasileiro é estruturalmente marcada por assimetrias 

profundas. Embora o artigo 6º da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assegura o 

direito à moradia como pilar da dignidade humana, a materialidade do território revela um 

cenário de segregação e precariedade. Conforme discutido por Monteiro Neto (2014) e Silva 
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(2023), o desenvolvimento regional desigual reflete-se nas cidades, onde a infraestrutura e os 

serviços públicos permanecem restritos às porções valorizadas da malha urbana, relegando 

amplos segmentos populacionais à "invisibilidade" e violando sistematicamente direitos 

constitucionais. 

Nessa conjuntura, a política de desenvolvimento urbano, regulamentada pelo Estatuto 

da Cidade (Brasil, 2001), estabelece a função social da propriedade e a gestão democrática 

como princípios basilares. Todavia, a distância entre esse arcabouço legal e a realidade vivida 

pelas populações periféricas evidencia os limites do planejamento urbano tradicional, 

frequentemente alicerçado em dados oficiais incompletos. As classificações estatais, como a 

noção de "aglomerados subnormais", embora evidenciem desigualdades, possuem limitações 

conceituais importantes apontadas por Silva (2021), pois tendem a reduzir territórios 

complexos a categorias técnicas que nem sempre contemplam suas dimensões simbólicas e 

políticas. 

É nesse ponto que a Geografia assume papel central na problematização das injustiças 

espaciais. A partir das contribuições de Milton Santos, compreende-se o espaço geográfico 

como um conjunto indissociável de sistemas de objetos e de ações, onde a escassez não é 

natural, mas produzida. Complementarmente, conforme Anjos (2006), o território não se 

restringe à sua materialidade física, mas constitui-se como espaço de identidade, memória e 

resistência, Complementarmente, Acselrad (2008) argumenta que o mapeamento não é um ato 

neutro, mas um recurso estratégico na disputa por direitos territoriais, capaz de tornar legíveis 

as demandas de grupos invisibilizados pelo planejamento oficial. Essa concepção é 

fundamental para compreender que as áreas periféricas abrigam formas próprias de 

organização social que desafiam leituras estigmatizantes e demandam visibilidade. 

Para superar a lacuna entre a cidade formal (mapeada) e a cidade real (vivida), o 

mapeamento colaborativo emerge como ferramenta de empoderamento. Superando a 

dicotomia clássica entre cartógrafo e usuário, a abordagem de Volunteered Geographic 

Information (VGI), conceituada por Goodchild (2007), permite que cidadãos atuem como 

produtores ativos de dados geoespaciais. O uso de plataformas abertas, como o 

OpenStreetMap (OSM), confere visibilidade a territórios historicamente marginalizados, 

permitindo que comunidades afirmem sua existência perante o Estado e o mercado, 

viabilizando desde o acesso a serviços de emergência (SAMU) até a logística de transportes. 

No contexto da Amazônia Sul-Ocidental, essa discussão adquire contornos 

específicos. Conforme destacam Almeida, Watanabe e Augusto (2025), a organização 
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socioespacial das cidades amazônicas reflete processos de ocupação tardia e atuação estatal 

descontínua. Em Rio Branco (AC), a vulnerabilidade socioespacial é agravada pela 

"invisibilidade cartográfica", onde a ausência de endereçamento oficial reforça a exclusão 

social. Diante do exposto, este artigo apresenta e discute a experiência pedagógica e 

extensionista desenvolvida com 62 estudantes dos cursos de Geografia (licenciatura e 

bacharelado) da Universidade Federal do Acre (Ufac), no ano de 2025. 

O objetivo central consistiu em utilizar o mapeamento colaborativo via plataforma 

OpenStreetMap (OSM) não apenas como técnica de geoprocessamento, mas como dispositivo 

para a leitura da desigualdade urbana e como instrumento político de afirmação dos territórios 

invisibilizados. Sustenta-se que, ao mapearem seus próprios bairros e confrontarem a 

disparidade entre as bases cartográficas oficiais e a realidade local, os discentes vivenciaram a 

práxis geográfica em seu sentido mais pleno, compreendendo o mapa como instrumento que 

produz e transforma a visibilidade espacial e, com ela, as condições de acesso ao direito à 

cidade. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

O estudo adotou uma abordagem qualiquantitativa, de natureza aplicada e 

exploratória, fundamentada nos princípios teórico-metodológicos da Cartografia Social e da 

Informação Geográfica Voluntária (VGI). A opção por essa estratégia integrada justifica-se 

pela natureza complexa do objeto investigado: a análise da desigualdade urbana a partir de 

práticas de mapeamento colaborativo demanda, simultaneamente, a mensuração de padrões de 

engajamento e aprendizagem, passível de quantificação, e a compreensão dos processos de 

ressignificação político-espacial vivenciados pelos sujeitos participantes, acessível apenas por 

meio de abordagens qualitativas. 

Conforme apontam Galvão, Pluye e Ricarte (2018, p. 8), as “pesquisas qualitativas 

concentram-se na análise aprofundada de processos, significados e experiências, o que 

implica uma delimitação amostral que prioriza a profundidade analítica”. As pesquisas 

quantitativas, por sua vez, focalizam grandes amostras para identificar padrões estatísticos 

entre variáveis, sem alcançar, isoladamente, a compreensão dos processos contextuais e 

individuais que estruturam os fenômenos sociais. Dourado e Ribeiro (2023, p. 36), ao 

dialogarem com esses autores, sustentam que “o uso de metodologias mistas amplia a 

capacidade investigativa em pesquisas que envolvem problemas complexos, ao integrar 
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diferentes estratégias de coleta e análise de dados e fortalecer a robustez analítica da 

pesquisa”. É essa lógica que orienta o percurso metodológico aqui adotado. 

A escolha do OSM como plataforma operacional da experiência também possui 

fundamentação metodológica precisa. Por constituir uma infraestrutura de dados abertos, 

colaborativos e interoperáveis, o OSM permite que os dados produzidos pelos participantes 

sejam imediatamente disponibilizados em formatos padrão (GeoJSON, SHP, KML), 

viabilizando sua incorporação a análises acadêmicas e a instrumentos de planejamento 

urbano. Esse caráter duplo,ferramenta técnica e ferramenta política, acaba porresponder 

diretamente ao problema de pesquisa formulado e aos objetivos do estudo. 

A atividade foi desenvolvida com 62 estudantes dos cursos de licenciatura e 

bacharelado em Geografia da Universidade Federal do Acre (Ufac), no primeiro semestre de 

2025. A participação ocorreu no âmbito de ações extensionistas vinculadas ao Laboratório de 

Cartografia, ao Laboratório de Hidrologia, Meio Ambiente e Geografia do Risco da 

Amazônia Sul-Ocidental (LHAR) e ao grupo YouthMappers at Rio Branco, comunidade local 

integrada à rede internacional de mapeamento humanitário YouthMappers. Os participantes, 

em sua maioria, eram estudantes das séries intermediárias e finais dos cursos, o que garantia 

familiaridade básica com os fundamentos da cartografia e com o contexto socioespacial de 

Rio Branco–AC. 

 

Figura: área de estudo, perímetro urbano de Rio Branco  

 
(a) Localização no continente americano, com destaque para o Brasil (em verde escuro); (b) Divisão municipal 

do estado do Acre; (c) Área de estudo com a mancha de alagação do Igarapé São Francisco, o limite da BHISF 

(em amarelo) e QR code para acesso ao projeto de mapeamento no OpenStreetMap. 

Fonte: Autores (2026). 
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Embora a atividade tenha envolvido 62 participantes na etapa de mapeamento, o 

questionário avaliativo foi respondido por 20 estudantes, constituindo a amostra válida para a 

análise estatística. Essa diferença resulta da natureza voluntária da participação na etapa 

avaliativa e de fatores logísticos relacionados à disponibilidade dos discentes ao término das 

sessões de mapeamento. A amostra de 20 respondentes é considerada representativa para fins 

exploratórios, dado o caráter qualiquantitativo da pesquisa e o escopo de uma atividade 

extensionista de alcance local, sem pretensão de generalização estatística. 

A diversidade de origens residenciais dos participantes merece destaque analítico: os 

estudantes eram provenientes de distintos bairros de Rio Branco, incluindo Jorge Kalume, 

Vila Betel II, Vila Acre, Montanhês, Estrada Transacreana, Sobral e Floresta Sul, entre outros. 

Essa heterogeneidade territorial garantiu que o olhar sobre a cidade fosse exercido a partir de 

múltiplas posições socioespaciais, ampliando o alcance e a representatividade geográfica do 

mapeamento produzido. 

O percurso metodológico foi estruturado em três etapas complementares e 

progressivas, cujo fluxo lógico articula fundamentação teórica, prática técnica e avaliação 

reflexiva, A Figura 2 sintetiza o percurso metodológico adotado, ilustrando a integração entre 

as etapas teóricas, a prática de mapeamento e a análise dos resultados. 

Na primeira etapa (Fundamentação Teórica), os estudantes foram introduzidos aos 

conceitos centrais da Geografia Urbana e da Cartografia, com ênfase em escala, representação 

gráfica, leitura crítica do espaço e produção social do território, com base em Menezes e 

Coelho Netto (1999). O objetivo desta etapa não se restringiu à transmissão de conteúdo 

técnico: buscou-se, fundamentalmente, desconstruir a visão instrumental da cartografia como 

mera técnica de desenho e apresentá-la em sua dimensão epistemológica como linguagem de 

poder, visibilidade e territorialização. Esse deslocamento conceitual é condição necessária 

para que os estudantes compreendam o ato de mapear como uma escolha política que 

determina o que existe e o que é invisível no espaço urbano. 

Na segunda etapa (Instrumentalização e Mapeamento), apresentou-se o ecossistema 

técnico do OpenStreetMap e o conceito de VGI sistematizado por Goodchild (2007), 

enfatizando a dimensão política do cidadão como sensor ativo do território. A coordenação do 

trabalho simultâneo de 62 participantes foi viabilizada pelo HOT Tasking Manager 

(Humanitarian OpenStreetMap Team, 2026), plataforma que permite a divisão de áreas de 

interesse em tarefas individuais, prevenindo sobreposições e garantindo cobertura sistemática. 

As atividades concentraram-se no projeto #17813 – IGSD Warwick São Francisco Stream 
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Mapping, voltado ao mapeamento de uma área de vulnerabilidade socioambiental na bacia do 

Igarapé São Francisco em Rio Branco–AC. Com o apoio de imagens de satélite de alta 

resolução disponibilizadas na plataforma, os discentes realizaram a vetorização de edificações 

e vias, confrontando sistematicamente a realidade observada nas imagens com os vazios 

cartográficos das bases oficiais, o que permitiu problematizar, na prática, as limitações da 

categoria de "aglomerados subnormais" discutidas por Silva (2021). 

Na terceira etapa (Avaliação e Análise de Dados), aplicou-se um questionário 

estruturado composto por questões fechadas em escala Likert (1 a 5) e questões abertas. O 

instrumento foi desenhado para mensurar três dimensões analíticas interdependentes: (i) 

aprendizado técnico, relacionado à compreensão dos fundamentos cartográficos e do 

funcionamento do OSM; (ii) engajamento social, relativo ao sentimento de pertencimento a 

um processo coletivo de produção de conhecimento; e (iii) percepção crítica sobre a 

desigualdade urbana, que buscava aferir se a experiência havia promovido reflexão sobre as 

assimetrias socioespaciais vividas e observadas. Essa tripartição analítica responde 

diretamente aos objetivos do estudo e assegura a coerência interna entre problema de 

pesquisa, metodologia e análise de resultados. 

Para o tratamento quantitativo dos dados, utilizou-se o software Jamovi, que gerou 

estatísticas descritivas (média, mediana, moda, mínimo e máximo) para cada indicador. Para a 

análise qualitativa, as respostas às questões abertas foram submetidas a análise de conteúdo, 

com identificação de padrões discursivos e categorias temáticas recorrentes nas narrativas dos 

estudantes sobre sua experiência com o mapeamento. 

 

Figura 2- Fluxograma Metodológico: Do Conceito à Ação no OpenStreetMap

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Percepção Discente e Engajamento Crítico 

A análise dos dados coletados por meio do questionário revela receptividade dos 

estudantes à proposta metodológica, com implicações que transcendem os indicadores de 

satisfação e apontam para uma reconfiguração do olhar discente sobre a cidade e o papel 

social do geógrafo. Conforme sintetizado na Tabela 1, a média geral das respostas situou-se 

em torno de 4,3 na escala Likert de 1 a 5, com todos os indicadores apresentando médias 

superiores a 4,0. Esse padrão de distribuição não apenas sugere satisfação com a ferramenta, 

mas indica uma compreensão alargada de seu potencial político e social, dimensão central 

para os objetivos desta pesquisa. 

O dado estatisticamente mais expressivo do estudo reside no indicador "O OSM pode 

ajudar em políticas públicas?", que obteve a maior média entre todos os itens avaliados (4,55), 

com mediana e moda iguais a 5,0 e mínimo de 4,0. Esse resultado é teoricamente relevante 

porque sinaliza que a experiência foi capaz de promover uma transição qualitativa no modo 

como os participantes concebem o mapeamento: de técnica cartográfica a instrumento de 

justiça espacial. Tal transição confirma a hipótese, sustentada por Machado e Camboim 

(2019), de que o mapeamento colaborativo constitui fonte estratégica para o planejamento 

urbano, com potencial de suprir as lacunas deixadas pelas cartografias oficiais em territórios 

periféricos. O fato de que estudantes sem formação especializada em geotecnologias e, em 

muitos casos, oriundos dos próprios territórios invisibilizados que mapearam chegaram a essa 

percepção por si mesmos é, em si, um resultado analítico de primeira ordem. 

O indicador "Sentiu vontade de aprender mais sobre Geografia?" (média 4,45) merece 

interpretação particular à luz da teoria da aprendizagem significativa. No contexto do ensino 

de Geografia, a aprendizagem se torna significativa quando o estudante estabelece conexões 

entre o conteúdo curricular e sua experiência espacial vivida (Santos, apud Anjos, 2006). A 

atividade com o OSM operou exatamente esse vínculo: ao mapearem seus próprios bairros e 

os bairros vizinhos, os discentes não apenas aplicaram técnicas cartográficas, mas exercitaram 

a leitura geográfica de um espaço que habitam, atravessam e compreendem a partir de uma 

perspectiva encarnada. Esse enraizamento territorial do processo pedagógico explica, em 

parte, os elevados índices de engajamento observados. 
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Tabela 1 - Estatística descritiva da percepção dos estudantes 

Perguntas  N Média Mediana Moda Mínimo Máximo 

Gostou da experiência com o OSM? 20 4.20 4.00 4.00 2 5 

Entendeu melhor sua cidade/bairro? 20 4.20 4.00 5.00 2 5 

Aprendeu sobre mapas/localização? 20 4.00 4.00 4.00 1 5 

Entendeu o que é um mapa colaborativo? 20 4.05 4.00 5.00 2 5 

Sentiu vontade de aprender mais sobre 

geografia? 

20 4.45 5.00 5.00 2 5 

Se sentiu capaz de contribuir com o mapa? 20 4.10 4.00 5.00 1 5 

Percebeu a importância do espaço onde vive? 20 4.45 5.00 5.00 2 5 

OSM pode ajudar em políticas públicas? 20 4.55 5.00 5.00 4 5 

Se sentiu parte de um projeto global? 20 4.05 4.00 5.00 1 5 

Gostaria de continuar usando o OSM em outras 

disciplinas? 

20 4.40 5.00 5.00 2 5 

Ajudou a refletir sobre desigualdades urbanas? 20 4.45 5.00 5.00 3 5 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

Os indicadores "Percebeu a importância do espaço onde vive?" e "Ajudou a refletir 

sobre desigualdades urbanas?", ambos com média 4,45, são particularmente relevantes para a 

análise dos objetivos deste estudo, pois remetem diretamente à dimensão crítica da 

experiência. O fato de que esses índices se equivalem ao item sobre motivação para o 

aprendizado sugere que, para os participantes, a reflexão sobre a desigualdade urbana não foi 

percebida como um conteúdo externo à atividade técnica, mas como parte constitutiva dela. 

Essa articulação entre técnica e consciência espacial é o que transforma o mapeamento 

colaborativo em uma prática pedagógica potencialmente transformadora, e é precisamente o 

que Acselrad (2008) identifica como o potencial político das cartografias sociais: a 

capacidade de converter o processo de representação do espaço em ato de leitura crítica e 

disputa territorial. 

Os dois indicadores com médias ligeiramente inferiores no conjunto, "Entendeu o que 

é um mapa colaborativo?" e "Se sentiu parte de um projeto global?" (ambos com média 4,05), 

requerem interpretação analítica cuidadosa. O primeiro sugere que, a respeito do 

envolvimento prático com a plataforma, a apropriação conceitual da noção de mapeamento 

colaborativo e de suas implicações epistemológicas demanda processos formativos de maior 

duração e aprofundamento. O segundo indica que a conexão entre a ação local ( mapear um 

bairro de Rio Branco-AC) e a rede global de voluntários do OSM permanece, para parte dos 

participantes, relativamente abstrata. Ambos os dados apontam para um mesmo desafio 

pedagógico: como articulador, no processo de ensino, a escala do bairro com a escala do 

projeto político global da cartografia colaborativa. Essa tensão escalar não é uma limitação do 

OSM, mas um desafio propriamente geográfico, cuja superação requer que as práticas de 
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mapeamento sejam acompanhadas de reflexão teórica continuada sobre a produção do espaço 

em múltiplas escalas. 

A análise qualitativa das respostas às questões abertas, sintetizadas na nuvem de 

palavras da Figura 3, reforça e complexifica os dados quantitativos. Termos como "mapa", 

"informação", "bairro", "colaborei" e "edição" ocupam posições centrais, evidenciando o 

protagonismo discente no processo e a percepção de que a ação de mapear é, ao mesmo 

tempo, ato técnico e ato de produção de informação geograficamente situada. A centralidade 

do vocábulo "bairro" no léxico evocado pelos participantes é particularmente significativa: 

sugere que a experiência foi capaz de ancorar o aprendizado cartográfico no espaço de vida 

dos estudantes, cumprindo uma das condições fundamentais para a aprendizagem significativa 

em Geografia. 

 

Figura 3 - Nuvem de palavras: percepção sobre a atividade no OSM 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

3.2. Da Invisibilidade à Existência: A Produção Cartográfica como Ato Político 

Para além da percepção subjetiva, a experiência produziu resultados materiais 

concretos. O público participante, proveniente de diversos bairros de Rio Branco–AC, 

incluindo Jorge Kalume, Vila Betel II, Vila Acre, Montanhês, Estrada Transacreana, Sobral, 

Floresta Sul, entre outros, garantiu uma ampla capilaridade territorial ao estudo. Essa 

diversidade de origens permitiu que o mapeamento não se concentrasse apenas no centro 

consolidado, mas alcançasse as franjas urbanas e rurais da capital acreana, locais 

frequentemente caracterizados pela escassez de dados oficiais. 
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O resultado desse esforço coletivo é visível na comparação entre a base de dados 

anterior e a posterior à intervenção (Figura 4). Foram identificados e vetorizados arruamentos, 

edificações e equipamentos que, embora existissem na "cidade real", eram invisíveis na 

"cidade cartografada". 

 

Figura 4 - Comparação entre a situação anterior e posterior ao mapeamento (Distrito Industrial/Bairro Rural de 

Rio Branco-AC) 

 

Fonte: dos autores, 2025 

 

A inserção dessas feições no OSM permite agora o download dos dados em formatos 

abertos (GeoJSON, SHP, KML), ate o momento dessa submissão (março de 2026) temos 

Total de feições 36957 mapeadas, (Dados vetoriais provenientes do OpenStreetMap, extraídos 

via Raw Data API (HOTOSM), sob licença ODbL) viabilizando seu uso em análises de 

vulnerabilidade social e ordenamento territorial. Contudo, o impacto mais profundo é 

simbólico. Conforme argumenta Milton Santos, o planejamento que ignora as práticas 

cotidianas reproduz modelos dissociados da vida concreta. Ao preencherem os "vazios" do 

mapa, os estudantes afirmam: "existimos neste lugar". 

Essa prática dialoga diretamente com o conceito de Cartografia Social abordado por 

Gorayeb (2014) e Poerner (2025). Ao citar Fransérgio Silva, Poerner enfatiza que o processo 

cartográfico transcende a representação técnica, tornando-se uma ferramenta política de 

confrontação às violações históricas. A justiça espacial, portanto, não se realiza apenas pela 
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distribuição de infraestrutura, mas também pelo direito de ser reconhecido nos registros 

oficiais da cidade. Nesse sentido, alinha-se diretamente ao Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 11 (ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis), que visa tornar as cidades e 

os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (ONU, 2015). 

A experiência confirma ainda o que Bortolini e Camboim (2019) defendem: o 

envolvimento de grupos representativos é fundamental para que o mapeamento reflita a visão 

da comunidade. A "invisibilidade cartográfica" que agrava a exclusão social nos bairros de 

Rio Branco foi, ainda que parcialmente, mitigada pela ação extensionista, demonstrando que a 

universidade e a tecnologia social podem atuar juntas na construção de uma cidade mais 

inteligível e, consequentemente, mais justa. 

No contexto amazônico, esses resultados possuem significação adicional. A 

invisibilidade cartográfica das periferias de Rio Branco-AC não é um dado contingente, mas o 

reflexo de um processo histórico de urbanização marcado pela ocupação espontânea, pela 

descontinuidade da ação estatal e pela subalternização dos territórios de populações 

vulneráveis. Ao intervir nesse processo por meio do mapeamento colaborativo, a experiência 

extensionista da Ufac reafirma o papel estratégico da universidade pública na Amazônia Sul-

Ocidental: não apenas como produtora de conhecimento técnico-científico, mas como agente 

comprometida com a redução das assimetrias informacionais que perpetuam a exclusão 

territorial. 

 

4. CONCLUSÃO 

A experiência realizada com os estudantes da Universidade Federal do Acre (Ufac) 

evidencia o papel estratégico da universidade pública no enfrentamento das assimetrias 

informacionais que marcam a Amazônia Sul-Ocidental. O uso do OpenStreetMap (OSM) foi 

além da alfabetização cartográfica instrumental, configurando-se como um dispositivo 

pedagógico potente para a leitura da desigualdade urbana. Os estudantes puderam perceber a 

"invisibilidade cartográfica" não como uma mera falha técnica, mas como expressão direta da 

exclusão social. 

A incorporação da Cartografia Social e da Informação Geográfica Voluntária (VGI) no 

currículo gerou um duplo aprendizado: qualificação técnica em geotecnologias abertas, 

simultaneamente ao despertar para a função social da profissão. Ao confrontar bases oficiais 

desatualizadas com a realidade dinâmica dos bairros, os alunos reconheceram no mapeamento 

colaborativo uma ferramenta viável para o planejamento urbano e para a reivindicação do 
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direito à cidade. Em termos práticos, o estudo revelou a dimensão da invisibilidade 

cartográfica em Rio Branco–AC: a discrepância entre as feições visíveis em imagens de 

satélite e aquelas registradas nas bases oficiais, parcialmente corrigida pela atividade de 

mapeamento, constitui uma medida concreta da exclusão territorial que atinge parte 

significativa da população local. A inserção dessas feições no OSM, em formatos abertos e 

interoperáveis, representa um ganho imediato para políticas públicas e planejamento urbano, 

além de concretizar a contribuição da extensão universitária para a redução das assimetrias 

informacionais na região. 

Reconhecem-se, contudo, as limitações do estudo. A amostra de 20 respondentes, 

embora suficiente para os objetivos exploratórios, não permite generalizações estatísticas. A 

ausência de grupos de comparação e de avaliações longitudinais impede aferir com precisão a 

durabilidade e o alcance das mudanças de percepção promovidas. Além disso, a mediação 

universitária no mapeamento diferencia esta experiência de iniciativas comunitárias 

autônomas, sinalizando a necessidade de avançar para modelos de co-produção cartográfica 

que incorporem mais diretamente as vozes e demandas dos territórios invisibilizados. 

Essas limitações, no entanto, não invalidam os achados; ao contrário, apontam uma 

agenda produtiva de pesquisa. Estudos futuros podem investigar os efeitos de longo prazo de 

experiências similares nas trajetórias acadêmico-profissionais dos participantes; desenvolver 

metodologias avaliativas mais rigorosas para captar a formação da consciência espacial 

crítica; e explorar parcerias entre universidade e comunidades para a produção colaborativa de 

dados geográficos em territórios vulneráveis da Amazônia. Nesse horizonte, a universidade 

pública afirma-se não apenas como espaço de ensino e pesquisa, mas como agente central na 

construção de cidades mais visíveis, inteligentes e democráticas. 

Conclui-se, assim, que iniciativas de mapeamento colaborativo, presenciais ou remotas 

(mapatonas), são estratégias eficazes para mitigar a escassez de dados em territórios 

vulneráveis. Para além da atualização cartográfica, tais práticas fortalecem a autonomia 

comunitária e reafirmam a extensão universitária como ponte necessária entre o saber 

acadêmico e as demandas populares. Recomenda-se a ampliação dessas experiências no 

ensino superior como caminho para formar profissionais não apenas tecnicamente 

competentes, mas comprometidos com a construção de cidades mais visíveis e democráticas. 
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RESUMO 
O presente texto objetiva descrever as práticas educativas desenvolvidas na oficina pedagógica 

interdisciplinar “Experiências cartográficas”, realizada com estudantes do ensino fundamental na 

modalidade EJA da EMEF Prezideu Amorim, da rede municipal de ensino de Vitória-ES, no âmbito 

do Projeto de Extensão “Experiências e práticas educativas emancipadoras na educação básica”. 

Tomando como referência o aporte teórico-metodológico da oficina pedagógica e o conceito de 

interdisciplinaridade, a exposição discorre sobre o trabalho pedagógico que buscou articular 

conhecimentos das áreas de Geografia e Arte, em diálogo com os saberes e as experiências dos 

participantes. Constatou-se que a oficina articulou conceitos e conhecimentos de cartografia e história 

da arte, com a ação concreta de elaboração do globo terrestre, contribuindo para a aprendizagem 

significativa dos estudantes e para a formação continuada dos docentes envolvidos na atividade. 
Palavras-chave: Prática educativa; Geografia; Arte; Interdisciplinaridade. 
 

 

CARTOGRAPHIC EXPERIENCES IN YOUTH AND ADULT EDUCATION: AN 

INTERDISCIPLINARY APPROACH 
 

ABSTRACT 
This text aims to describe the educational practices developed in the interdisciplinary pedagogical 

workshop "Cartographic Experiences," conducted with elementary school students in the EJA (Youth 

and Adult Education) program at the EMEF Prezideu Amorim, part of the municipal education 

network of Vitória-ES, within the scope of the Extension Project "Emancipatory Educational 

Experiences and Practices in Basic Education." Using the theoretical and methodological framework 

of the pedagogical workshop and the concept of interdisciplinarity as a reference, this exposition 

discusses the pedagogical work that sought to articulate knowledge from the areas of Geography and 

Art, in dialogue with the knowledge and experiences of the participants. It was found that the 

workshop articulated concepts and knowledge of cartography and art history with the concrete action 

of creating a globe, contributing to the meaningful learning of the students and to the continuing 

education of the teachers involved in the activity. 
Keywords: Educational practice; Geography; Art; Interdisciplinarity. 
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EXPERIENCIAS CARTOGRÁFICAS EN LA EDUCACIÓN DE JÓVENES Y ADULTOS: UN 

ENFOQUE INTERDISCIPLINARIO 
 

RESUMEN 
Este texto tiene como objetivo describir las prácticas educativas desarrolladas en el taller pedagógico 

interdisciplinario «Experiencias Cartográficas», realizado con estudiantes de primaria del programa 

EJA (Educación para Jóvenes y Adultos) de la escuela EMEF Prezideu Amorim, perteneciente a la red 

educativa municipal de Vitória-ES, en el marco del Proyecto de Extensión «Experiencias y Prácticas 

Educativas Emancipadoras en Educación Básica». Tomando como referencia el marco teórico y 

metodológico del taller y el concepto de interdisciplinariedad, esta exposición analiza el trabajo 

pedagógico que buscó articular conocimientos de Geografía y Arte, en diálogo con los conocimientos 

y experiencias de los participantes. Se constató que el taller articuló conceptos y conocimientos de 

cartografía e historia del arte con la acción concreta de crear un globo terráqueo, contribuyendo al 

aprendizaje significativo de los estudiantes y a la formación continua del profesorado participante. 
Palabras clave: Práctica educativa; Geografía; Arte; Interdisciplinariedad. 
 

 

INTRODUÇÃO 

O presente texto integra as ações do Projeto de Extensão “Experiências e práticas 

educativas emancipadoras na educação básica”1, vinculado à Coordenadoria do Programa 

Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade da 

Educação de Jovens e Adultos (Proeja), do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Espírito Santo (Ifes), Campus Vitória2.   

Esse projeto tem o intuito de promover experiências e práticas educativas 

emancipadoras, na perspectiva de contribuir para o atendimento às demandas pedagógicas 

apresentadas por escolas públicas situadas em municípios que integram a Região 

Metropolitana da Grande Vitória3. Assim, por meio da interlocução com profissionais de 

sistemas de ensino e escolas públicas, emergiram as seguintes demandas pedagógicas: 

realização de oficinas pedagógicas, rodas de conversa e visitas guiadas no Ifes-Campus 

Vitória, voltadas para estudantes do ensino fundamental e do ensino médio; além da 

ministração de palestras e realização de rodas de conversa para estudantes nas dependências 

das unidades de ensino parceiras do projeto.  

No ano de 2024, esse projeto concentrou as suas ações na oferta e no desenvolvimento 

de oficinas pedagógicas e visitas guiadas nas dependências do Ifes-Campus Vitória. Das 13 

(treze) ações desenvolvidas, foram realizadas 8 (oito) oficinas pedagógicas, 4 (quatro) visitas 

 

1 O Projeto de Extensão “Experiências e práticas educativas emancipadoras na educação básica” contou com a 

colaboração da estudante bolsista de iniciação à extensão, Ana Victoria Moreira Moratti, entre outubro de 2024 e 

agosto de 2025. 
2 Localizada no bairro Jucutuquara, em Vitória-ES. 
3 A Região Metropolitana da Grande Vitória engloba sete municípios: Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, 

Viana, Vila Velha e Vitória. 
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guiadas no campus e 1 (uma) roda de conversa. Essas atividades envolveram estudantes e 

profissionais de 5 (cinco) escolas do Sistema Público Municipal de Ensino de Vitória-ES, por 

meio da parceria com a Coordenação da Educação de Educação de Jovens e Adultos (CEJA)1 

da Secretaria Municipal de Educação (SEME) da Prefeitura Municipal de Vitória (PMV); e 2 

(duas) escolas do Sistema Público Municipal de Ensino de Vila Velha-ES.  

Tomando como referência este contexto, apresentamos neste trabalho, relatos, 

discussões e reflexões sobre a oficina pedagógica interdisciplinar intitulada “Experiências 

cartográficas”2, que foi desenvolvida com 6 (seis) estudantes do Ensino Fundamental na 

modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) da Escola Municipal de Ensino 

Fundamental (EMEF) Prezideu Amorim3, do Sistema Público Municipal de Ensino de 

Vitória-ES, no dia 18 de novembro de 2024. A partir dessa experiência, exploramos a 

seguinte questão: como construir práticas educativas que promovam a aprendizagem 

significativa na educação de jovens e adultos? 

Desse modo, o presente texto objetiva descrever as práticas educativas da oficina 

pedagógica desenvolvida com estudantes do ensino fundamental na modalidade EJA da 

EMEF Prezideu Amorim, tendo como horizonte a aprendizagem significativa e a 

interdisciplinaridade. Na seção do desenvolvimento, apresentamos relatos, reflexões e 

discussões sobre a oficina pedagógica desenvolvida, em diálogo com o aporte teórico sobre a 

metodologia da oficina pedagógica e o conceito de interdisciplinaridade. Por fim, tecemos 

considerações finais sobre a experiência relatada, discutida e refletida.  

   

DESENVOLVIMENTO 

Apresentamos, nesta seção, as descrições, reflexões e discussões sobre o processo e os 

resultados da oficina pedagógica interdisciplinar “Experiências cartográficas”, realizada com 

estudantes do ensino fundamental na modalidade EJA da EMEF Prezideu Amorim, em 

interlocução com os conceitos de oficina pedagógica (Paviani, Fontana, 2009; Vieira; 

Volquind, 1996) e interdisciplinaridade (Fazenda, 2006; Repko, 2008). 

A Oficina Pedagógica é uma forma de construir conhecimento, com ênfase na ação e 

levando em consideração a teoria, oportunizando a vivência de situações concretas e 

 

1 Sob a Coordenação de Viviani Cosme de Oliveira.  
2 Esta oficina contou com a colaboração do técnico da Secretaria Municipal de Educação de Vitória, Everaldo 

Francisco Costa. 
3 Esta escola está situada no bairro Bonfim, em Vitória-ES. 
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significativas e proporcionando a apropriação e construção de conhecimentos teóricos e 

práticos (Paviani; Fontana, 2009).  

Das 8 (oito) oficinas pedagógicas ofertadas em 2024 no âmbito do Projeto de 

Extensão “Experiências e práticas educativas emancipadoras na educação básica", 7 (sete) 

contaram com apenas 1 (um) professor ministrante, apresentando um caráter disciplinar. 

Somente a Oficina “Experiências Cartográficas”, realizada no dia 18 de novembro de 2024, 

apresentou um caráter interdisciplinar, envolvendo dois docentes de áreas distintas: um 

professor da disciplina de Geografia e uma professora da disciplina de Arte.  

Desse modo, além de mudar o foco da aprendizagem, incorporando a ação e a 

reflexão, a oficina pedagógica “Experiências cartográficas” foi potencializada pela abordagem 

interdisciplinar, fundamentada no diálogo entre as disciplinas, os conteúdos, os 

procedimentos e os participantes no processo educativo, na perspectiva da transformação da 

realidade (Fazenda, 2006). 

A ideia de desenvolver uma oficina pedagógica integrando assuntos das disciplinas de 

Geografia e Arte emergiu de nossos diálogos, da nossa constatação e avaliação crítica de que 

conteúdos, como “História da Cartografia” e “História da Arte”, que vinham sendo 

desenvolvidos separadamente, de forma disciplinar no presente projeto, atravessam e 

envolvem conhecimentos de ambas as áreas com grande potencial interdisciplinar, uma vez 

que ambas se constituem como formas de representação do mundo. Enquanto a arte expressa 

visões sensíveis, simbólicas e estéticas da realidade, a cartografia – tradicionalmente 

associada à objetividade e à precisão técnica, de utilidade prática como orientação e 

localização – também carrega intencionalidades, escolhas e valores culturais. Assim, mapas 

não são meros instrumentos neutros de localização, mas produções humanas situadas 

historicamente, que dialogam com estilos artísticos, convenções visuais e contextos 

sociopolíticos de diferentes povos e suas épocas. Ao longo da história, essa interseção torna-

se evidente em diferentes períodos, desde a Pré-História, com registros cartográficos 

rudimentares gravados em superfícies rochosas, passando pela Idade Média, em que os mapas 

assumiram forte caráter simbólico e religioso, até a contemporaneidade, marcada pela 

emergência dos mapas digitais, que articulam tecnologias avançadas a novas formas de 

visualização e representação do espaço. Segundo Repko (2008, p. 116), “[...] a integração 

interdisciplinar é a atividade de avaliar criticamente e combinar criativamente ideias e 

conhecimentos para formar um novo todo ou um avanço cognitivo”. Desse modo, trabalhar a 
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história da cartografia possui grande potencial interdisciplinar, capaz de promover a 

construção de conhecimentos e uma aprendizagem mais significativa.  

Portanto, nós, que somos professores dos Cursos do Programa Nacional de Integração 

da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (Proeja)1 do Ifes-Campus Vitória, a exemplo do que ocorria no projeto de extensão, 

trabalhávamos conteúdos relacionados à “História da Cartografia” nas aulas de Geografia e 

Arte, ainda sob uma abordagem disciplinar. Desta vez, porém, realizamos um planejamento 

coletivo e ministramos a Oficina Pedagógica “Experiências Cartográficas” na Sala de Arte do 

Ifes-Campus Vitória, no âmbito do referido projeto. 

A oficina contou com a colaboração de 1 (uma) estudante2 voluntária do Curso 

Técnico em Guia de Turismo Integrado ao Ensino Médio na modalidade da Educação de 

Jovens e Adultos (Proeja) do Ifes-Campus Vitória. Foi direcionada a estudantes do ensino 

fundamental na modalidade EJA da EMEF Prezideu Amorim, sob acompanhamento de 5 

(cinco) profissionais desta escola, incluindo pedagoga e professores. A oficina foi 

desenvolvida em dois momentos distintos: o primeiro foi destinado à exposição dialogada 

sobre a definição e história da cartografia. No segundo momento, foi realizada uma atividade 

prática de elaboração do globo terrestre. Com o apoio de uma apresentação em slides e de 

mapas impressos, iniciamos a oficina com a exposição dialogada sobre a seguinte definição 

de Cartografia: a ciência e a arte das representações do espaço geográfico. 

Na sequência, apresentamos imagens de alguns dos mapas mais antigos em uma 

sequência cronológica, como o Mapa de Ga-Sur, que consiste em um artefato de barro cozido 

construído por babilônios para representar a Mesopotâmia, com traços que indicam a presença 

de um rio rodeado por montanhas configurando uma visão simbólica do território 

mesopotâmico que busca uma ordenação visual do mundo.  

Outro mapa antigo apresentado é o Mapa da localidade de Bedolina, situada no vale 

do Rio Pó (norte da Itália), datado de aproximadamente 2400 anos a. C. Por meio de uma 

pintura rupestre, os povos camônios que habitavam essa localidade representaram as 

atividades agrícolas e a organização social. Esta representação demonstra uma profunda 

compreensão estética e conceitual do território, em que o gesto artístico se funde à 

necessidade de representação social e ritual comumente representados nas pinturas rupestres. 

 

1 Atualmente, o Ifes-Campus Vitória oferta os seguintes cursos do Proeja: Técnico em Guia de Turismo, Técnico 

em Hospedagem, Técnico em Metalurgia e Materiais, Técnico em Segurança do Trabalho. 
2 Vanessa Augusto da Silva.  
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As composições geométricas, as figuras humanas e os animais gravados sobre a rocha não 

apenas descrevem atividades agrícolas e formas de organização comunitária, mas também 

revelam um pensamento visual simbólico, no qual o espaço é concebido como extensão da 

vida do grupo. Nesse sentido, o Mapa de Bedolina ultrapassa o caráter documental, 

assumindo o valor de obra artística primitiva, em que arte, técnica e observação da realidade 

se articulam para expressar uma forma ancestral de leitura e interpretação do mundo. 

No intuito de introduzir as formas mais atuais e mais conhecidas de meios de 

localização e orientação, pedimos para os alunos compartilharem como fazem para se 

localizar e se orientar no cotidiano. Alguns responderam que costumam utilizar aplicativos, 

como o Google Maps, enquanto outros afirmaram que quando não sabem a localização de um 

destino, costumam pedir informações às pessoas na rua. Assim introduzimos uma conversa 

sobre a história da invenção e do aperfeiçoamento da bússola, com o apoio de slides e a 

disponibilização de quatro bússolas analógicas para os estudantes manusearem durante a 

oficina (Figura 1). 

 

Figura 1 - Exposição dialogada sobre  mapas antigos e manuseio 

das bússolas analógicas, dispostos sobre a mesa 

 
Fonte: Acervo pessoal dos autores. 

 

Abordamos também de forma breve o desenvolvimento da cartografia no período da 

idade média, destacando o Mapa do Tipo T no O romano, que consiste numa representação 

simbólica do mundo, na perspectiva cristã. Entendemos, assim, que desde as manifestações 

artísticas mais remotas o ser humano revela um impulso constante de representar o mundo e 
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sua própria existência. Essa necessidade de traduzir a experiência sensível do espaço e da vida 

em formas visuais acompanha a história da arte e da cartografia, atravessando milênios e 

ressignificando-se em diferentes contextos culturais. Ressaltamos que, em virtude do tempo 

curto da oficina (cerca de 2 horas), tivemos que selecionar alguns dos mapas mais antigos, a 

fim de evidenciar a relação entre Arte e Geografia nas representações cartográficas. 

No campo da arte contemporânea, esse mesmo impulso poético e simbólico se 

manifesta na obra “Mãe” (2016), de Hilal Sami Hilal, em que o artista funde matéria, 

memória e espiritualidade em um gesto que remete à própria origem da humanidade. A 

instalação se impõe ao visitante como um microcosmo envolvente, que desperta a sensação de 

estar na órbita da Terra ou diante de um abismo, reafirmando a continuidade entre as 

representações ancestrais do mundo e a sensibilidade artística contemporânea. Assim 

apresentamos a imagem da obra citada, composta por uma piscina circular de 3m de diâmetro, 

com água, algodão molhado e pigmentos.  

Ainda no momento de exposição dialogada, mas já encaminhando para a parte prática 

da oficina de produção de mini globos terrestres, fizemos a abordagem da Cartografia no 

século XVI, com ênfase na projeção cilíndrica utilizada por Gerardus Mercator e no grande 

projeto de mapa-múndi publicado por ele em 1569. Nessa toada, discorremos sobre a 

vantagem da projeção cilíndrica para a elaboração do mapa-múndi, como a representação das 

regiões próximas à Linha do Equador de forma mais precisa em preservar as devidas 

proporções; e a desvantagem, como as distorções nas regiões do planeta mais distantes da 

Linha do Equador, nas representações planas. 

Sobre a mesa estavam os materiais separados para serem usados pelos alunos, como 

bola de isopor 90mm, palito de churrasco, recortes de isopor de tamanho aproximado 

12x12cm, cola, tinta, pincéis, tesouras e um material impresso com um planisfério demarcado 

para recortes. Neste momento os alunos foram orientados passo a passo, desde o recorte do 

planisfério, à colagem, pintura e conclusão de seus mini globos (Figura 2), encerrando com 

uma animada foto do grupo tendo em mãos as suas produções. Dessa forma, o processo de 

confecção dos mini globos envolveu a produção de material didático, a execução de materiais 

em sala de aula e apresentação do produto final, compondo as etapas de uma oficina 

pedagógica  (Paviani; Fontana, 2009). 
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Figura 2 - Mini globos produzidos pelos estudantes na oficina pedagógica 

 
Fonte: Acervo pessoal dos autores. 

 

Ressaltamos que, durante a confecção do globo terrestre, os participantes apresentaram 

dúvidas e trocaram conhecimentos sobre localização, abrangência e limites dos continentes e 

dos oceanos e mares do planeta Terra, evidenciando, por um lado, que o momento prático 

promoveu a curiosidade dos estudantes e, por outro, que a atividade prática se articulou a uma 

base teórica, contribuindo para a aprendizagem significativa.  

Durante todo o processo de desenvolvimento da oficina, acompanhamos o processo de 

construção do conhecimento dos alunos, dirimindo as dúvidas e auxiliando nos diversos 

momentos (Figura 3). Nesse sentido, a avaliação teve um caráter processual e diagnóstico, 

focando na compreensão e no fazer do aluno, em oposição ao modelo avaliativo meramente 

classificatório (Vieira; Volquind, 1996).  
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Figura 3 - Interação entre ministrantes, estudantes e profissionais durante a 

oficina pedagógica 

 

Fonte: Acervo pessoal dos autores. 

 

Considerando que a oficina promoveu o diálogo entre o conceito de cartografia, os 

conhecimentos da história da cartografia, da história da arte, e a ação concreta de elaboração e 

pintura de globo terrestre, constatamos que esta metodologia de ensino cumpriu uma das 

finalidades desta modalidade de metodologia de ensino que, na perspectiva de Paviani e 

Fontana (2009), consiste em articular conceitos, noções e pressupostos teóricos com ações 

concretas vivenciadas pelo participante.  

Os estudantes e profissionais da EMEF Prezideu Amorim participaram ativamente da 

oficina, tanto no momento expositivo quanto no momento de caráter prático. Percebemos 

também que a oficina contribuiu para o aprofundamento de conhecimentos que haviam sido 

trabalhados pelos professores na escola parceira. Ademais, a ação promoveu o acesso dos 

estudantes a outros conhecimentos, tais como: pinturas rupestres, história das civilizações 

antigas, instrumentos de orientação e projeções cartográficas. Assim, além de contribuir para 

o processo formativo dos alunos, por meio da vivência teórico-prática na aprendizagem de 
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temas e conteúdos das áreas de Geografia e Arte, a oficina colaborou para o processo de 

formação continuada dos educadores.  

No momento final da oficina, os profissionais da EMEF Prezideu Amorim 

preencheram um formulário de avaliação das atividades. Eles apontaram os seguintes aspectos 

positivos desta ação: a interdisciplinaridade entre Arte e Geografia; a ludicidade das 

atividades; e o envolvimento dos estudantes. Além disso, os profissionais sugeriram oficinas 

interdisciplinares envolvendo outras áreas, como História e Ciências.  

Constatou-se, também, por meio de relatos orais, que os estudantes avaliaram 

positivamente tanto o desenvolvimento da oficina quanto o produto final (mini globo 

terrestre).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Oficina Pedagógica “Experiências Cartográficas” promoveu a construção de 

conhecimentos e a aprendizagem significativa dos estudantes participantes, bem como a 

formação continuada dos professores envolvidos na ação, por meio da integração de 

conhecimentos das disciplinas de Arte e Geografia nos momentos de exposição sobre a 

história da cartografia e de elaboração do mini globo terrestre. Dessa forma, a oficina 

pedagógica contribuiu para o atendimento às demandas formativas apresentadas pelos 

referidos sujeitos e para a melhoria da qualidade da educação pública. 

Além disso, a participação na oficina fomentou o interesse dos estudantes em ingressar 

futuramente nos cursos Proeja do Ifes-Campus Vitória, uma vez que tiveram contato com 

professores do Proeja e conheceram dependências da instituição, ampliando os horizontes de 

continuidade da escolarização.  

Portanto, a oficina pedagógica gerou significativo impacto social e educacional na 

escola parceira, alcançando, dessa forma, os objetivos propostos pelo projeto de extensão e 

contribuindo para a democratização do conhecimento, a formação docente e a transformação 

social.  
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